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RESUMO 

 

A presente pesquisa bibliográfica tem por objetivo apresentar e contextualizar a questão da 

Orientação Profissional, em especial a que é realizada nas escolas públicas, como forma de 

conciliação entre a proposição dos documentos de educação, com a educação para o trabalho, 

e uma das grandes questões que o social apresenta para o adolescente como de resposta 

obrigatória e imediata, que é a questão da escolha por uma profissão; apresentar e refletir 

sobre a experiência deste processo em uma escola pública do interior do Rio Grande do Sul, 

em termos de possibilidades metodológicas, enfatizando a parceria da Educação com a 

Psicologia, o trabalho de caráter grupal e a pesquisa como forma de aquisição de informações 

profissionais. São apresentados elementos históricos, como a transição da Sociedade 

Tradicional para a Moderna, e sua relação com a adolescência a partir de seus elementos 

psíquicos. Por fim, apresenta o sujeito desde o lugar que ocupa no espaço social, sendo este 

sujeito pensado desde a abordagem sócio-histórica e também com algumas contribuições da 

psicanálise, sua relação com o trabalho, com a escola e também com o espaço social, no qual 

interage e de onde provêm suas experiências. 

 

Palavras-chave: Orientação Profissional. Adolescência. Escola Pública. 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

This bibliographic research aims at presenting and providing contextualization to the 

Vocational Guidance process, mainly to the one that happens in public schools, as a way of 

conciliating the purpose of education for work, presented in the education legislation, and one 

of the biggest questions that social presents to adolescents, asking for an immediate, 

compulsory reply, which is choosing an occupation; presenting and reflecting on the 

experience from this process held in a public school from Rio Grande do Sul’s countryside, in 

terms of methodological possibilities, emphasizing the partnership between Education and 

Psychology, group work, and the research as a way of acquiring occupational information.  

Historical aspects, such as the transition from Traditional Society to Modern Society, and its 

relation to adolescence by its psychic aspects, are shown. Finally, it presents the subject from 

the social place one occupies on the social space, this subject being thought through the 

Cultural-Historical theory, and also through some contributions of Psychoanalysis, and one’s 

relation to the work, to school, and also to the social space, in which one interacts and from 

where one’s experiences come.    

 

Keywords: Vocational Guidance. Adolescence. Public School.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

SUMÁRIO 
 

INTRODUÇÃO ........................................................................................................................ 9 

1 A TRANSIÇÃO ENTRE A SOCIEDADE TRADICIONAL E A SOCIEDADE 

MODERNA ............................................................................................................................. 14 

1.1 A CONQUISTA DA LIBERDADE: MAS DE QUAL LIBERDADE SE FALA AFINAL? ..................... 30 

1.2 A CONTRIBUIÇÃO DE DESCARTES À COMPREENSÃO DO QUE SEJA O “EU” E SUAS ORIGENS.

 .............................................................................................................................................. 38 

2  OLHARES SOBRE O SUJEITO QUE FAZ A ESCOLHA: O ADOLESCENTE OU 

O PROTÓTIPO DO SUJEITO DA SOCIEDADE MODERNA ....................................... 43 

2.1 TEORIZAÇÕES E DEFINIÇÕES DA ADOLESCÊNCIA .............................................................. 46 

2.1.1 A adolescência nos aparelhos jurídico e de saúde .................................................. 46 

2.1.2 A leitura psicanalítica da adolescência ................................................................... 47 

2.1.2.1 A adolescência enquanto luto do corpo infantil ................................................ 60 

2.1.2.2 A adolescência enquanto histeria ...................................................................... 64 

2.1.2.3 Adolescência: a reedição necessária .................................................................. 67 

2.1.2.4 Adolescência: lugar da felicidade ...................................................................... 70 

2.1.2.5 O sujeito adolescente como o protótipo do sujeito moderno............................. 72 

2.1.2.5.1 Por que a adolescência é o protótipo do sujeito moderno ..................... 78 

2.2 A VISÃO SÓCIO-HISTÓRICA DA ADOLESCÊNCIA ................................................................. 85 

3 ADOLESCÊNCIA, EDUCAÇÃO E TRABALHO: A FORMAÇÃO PARA O 

TRABALHO NO CONTEXTO DA ESCOLA PÚBLICA .................................................. 90 

3.1 O JOVEM COMO SUJEITO DO ENSINO MÉDIO ..................................................................... 94 

3.2 AS CONSIDERAÇÕES SOBRE OS JOVENS E O TRABALHO ..................................................... 99 

3.3 ASPECTOS HISTÓRICOS, CULTURAIS, EDUCACIONAIS E PSÍQUICOS E SUAS IMPLICAÇÕES NA 

METODOLOGIA DO PROCESSO DE ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL COM ADOLESCENTES DO 3º ANO 

DO ENSINO MÉDIO. ............................................................................................................... 104 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................... 116 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ............................................................................... 122 

 



INTRODUÇÃO 

 

 

 A crise da subjetividade, a partir da transição da sociedade tradicional para a sociedade 

moderna, coloca o “sujeito” em um período de angústia, uma vez que este passa a estar 

desprotegido das antigas certezas acerca das possibilidades de vida. Estas certezas, dadas já 

no âmbito familiar, no âmbito da comunidade, desde a entrada do indivíduo àquele grupo 

deixam de ser certezas e assumem o estatuto de dúvida, apreensão e desorientação, portanto: 

se as certezas eram dadas pelo patriarcado, agora, sem ele, como estipular uma direção se esta 

liberdade, tão esperada, pressupõe que o sujeito faça escolhas em nome próprio?  

Dentre as questões colocadas por esta quebra na tradição, como a vivência amorosa, o 

masculino e o feminino e o aspecto da religiosidade, está a escolha da profissão. Esta estava 

dada desde sempre, seguindo, no lado masculino, é claro, uma espécie de herança 

profissional, herdada e definida desde o primeiro momento de vida: se o pai era carpinteiro, o 

filho também o seria; se fosse ferreiro, ferreiro seria.  

Com a crise da subjetividade, como já dito acima, a busca por um eu, por algo que 

diga da individualidade e da subjetividade se acentua a partir do enfrentamento do sujeito com 

aquilo que faz parte de toda a vida, que é a dimensão do trabalho. Quais são os parâmetros de 

uma escolha? Para onde seguir?  

Estes questionamentos são bastante semelhantes às questões que os adolescentes 

fazem a si mesmos, não somente no âmbito da profissão, como pode-se perceber no momento 

histórico definido como de transição da tradição à modernidade, mas da singularidade do 

sujeito, de quem ele é no mundo, do que ele pretende ser, carregando, a duras penas, a 

vivência passada, aprisionada no desejo da família, ou, no que a psicanálise chama de desejo 

dos pais. A adolescência, tão almejada, tão cheia de curiosidades e descobertas, acaba por ser 

um momento de crise e de questionamentos do adolescente sobre sua própria identidade e 

sobre seus referenciais. Deste modo, muito semelhantemente ao sujeito que está vivenciando 

a crise da tradição, está o adolescente vivenciando a crise da adolescência – mais semelhante 

ainda é o questionamento da profissão, sobre qual caminho profissional seguir e se nele 

encontrará a segurança que possivelmente encontrou nos anos anteriores. É neste momento 

que recorre à Orientação Profissional. Entretanto, em se tratando da escola pública, de que 

modo os sujeitos encontram este serviço e de que modo este ocorre?  

 A Orientação Profissional não se encontra nas atividades unicamente exercidas por 

profissionais da Psicologia, mas estende-se a profissionais de outras áreas. No espaço escolar, 



 
 

 
 

durante muitos anos, e em sua popularização, a Orientação Profissional foi exercida por 

Orientadores Educacionais, antecedidos por representantes de instituições religiosas, como 

irmãs e padres – é inevitável desconsiderar esta parte da história em que a Educação esteve 

ligada aos movimentos religiosos. Entretanto, observa-se, nos últimos anos, que esta atividade 

passou a não ser mais realizada pelos Orientadores Educacionais. Com o surgimento de 

estudos sobre o tema da Orientação Profissional, vários instrumentos foram criados de modo a 

medir competências, apresentar habilidades e declarar perfis dos participantes, de modo a 

indicar alguma atividade profissional ou algum encaminhamento que estivesse relacionado 

com as ditas competências. Estes instrumentos, exclusivos do profissional da Psicologia, 

muitas vezes foram utilizados por profissionais de outras áreas, especialmente nas escolas, 

para dar conta da atividade de orientação. Pode-se pensar neste como um dos problemas que 

se encontra em termos de metodologia: o questionamento sobre o uso dos testes e avaliações; 

e, em decorrência dele, quem são estes sujeitos que estão aplicando testes e avaliações que 

digam algo dos interesses da profissão.  

 Embora o surgimento de estudos e testes na área tenha dado maior suporte aos então 

Orientadores Vocacionais, outros problemas surgem em termos de metodologia em 

Orientação Profissional, especialmente na escola pública. O primeiro, já citado, traz a noção 

do uso de testes no processo de Orientação Profissional. O segundo pode ser encarado como o 

da sustentação teórica: há muitos documentos, há muitos artigos que falam do processo de 

escolha da profissão, mas poucos dedicam-se a um delineamento metodológico que dê conta 

das atividades de Orientação Profissional, pensando num diálogo com a perspectiva 

pedagógica do trabalho, como prevê documentos que fundamentam a educação no Brasil, 

especialmente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (BRASIL, 2010), os 

Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – PCN (BRASIL, 2000) e os 

cadernos do Pacto do Ensino Médio (BRASIL, 2013) – especialmente o de número II, que 

trata da relação do jovem com a escola e o trabalho. Esta questão da ligação entre o aspecto 

pedagógico-informacional e o psicológico da escolha da profissão pode estar ligada à 

dificuldade de diálogo entre a Escola e a Psicologia, sendo esta última sempre vista como uma 

estranha em outros espaços que não a clínica. Por outro lado, poderia ser apresentado um 

terceiro problema: como incrementar, no processo de Orientação Profissional, as vivências 

privilegiadas destes sujeitos que estão na escola pública, seja em estágios, cursos técnicos ou 

até mesmo em programas de aprendizagem comercial, e legitimar este espaço como de fala, 

de troca, e de reflexão acerca do mundo do trabalho? Além destas questões ditas problemas, 



 
 

 
 

há as do aspecto metodológico em si, que dizem respeito da modalidade (grupal, individual), 

da organização (caso seja em grupo, distribuição de participantes por grupo, número de 

orientadores, presença de um orientador para observação), da metodologia em si (número de 

encontros e periodicidade, grupo focal, pesquisa-ação, oficinas, grupos de discussão), da 

ligação do aspecto psicológico ao pedagógico-informacional do processo de Orientação 

Profissional (de que modo este diálogo irá acontecer), da utilização de instrumentos 

psicológicos específicos da área e do aspecto teórico sob o qual as atividades serão 

desenvolvidas.      

Diante de todo este contexto em que se encontra o sujeito no período inicial de sua 

escolha – inicial aqui entendido como mais formalizado, uma vez da idade tida como propícia 

para a entrada no curso técnico, na Instituição de Ensino Superior ou do início das vivências 

profissionais através de projetos como o Menor Aprendiz –, uma reflexão sobre a 

metodologia em Orientação Profissional, assim como um estudo da realidade psicossocial dos 

indivíduos que se submetem a este processo, precisa ser realizada. Além deste primeiro 

motivo, é possível elencar outros, como a grande procura pelo serviço de Orientação 

Profissional nas escolas; o leque teórico que é encontrado acerca do tema, embora não sejam 

muitos os trabalhos que tratem da realidade prática do processo de Orientação Profissional, ou 

seja, de sua metodologia; a eficácia da Orientação Profissional, enquanto prevenção da saúde 

do trabalhador, e, também, seu aspecto pedagógico, acerca do mundo das profissões e do 

mercado de trabalho, visando à reflexão e ao desenvolvimento de senso crítico em relação a 

estas questões.  

Sendo assim, considerando o contexto do processo de Orientação Profissional, as 

questões históricas e culturais que perpassam o momento da escolha por uma profissão, a 

própria adolescência com suas questões e a educação, o detalhamento desta pesquisa 

bibliográfica se deu a partir do seguinte questionamento: Qual é a possibilidade metodológica 

em Orientação Profissional na escola pública? 

De modo a responder esta pergunta, os capítulos estão organizados de acordo com a 

temática pertencente à Orientação Profissional e os elementos que a constituem, como forma 

de contextualização das questões atuais da escolha, da adolescência e do mercado de trabalho. 

Sendo assim, o Capítulo 1 faz uma reflexão sobre a transição da Sociedade Tradicional para a 

Sociedade Moderna, considerando a postura fixa do patriarcado em relação às escolhas 

individuais, inexistentes naquele momento, e são apresentadas as características da entrada na 

Sociedade Moderna, como a experiência da subjetividade privatizada, a crise desta 



 
 

 
 

subjetividade (apresentada a partir da crítica feita à liberdade) e as transformações que 

ocorrem no campo da subjetividade a partir da emergência da Modernidade. Autores como 

Calligaris (1999), Figueiredo & Santi (2010), Tonelli (2006) e Gaarder (2012) foram 

importantes para lançar os alicerces da tradição e da modernidade, bem como discutir a 

temática da transição e suas consequências para a vida cotidiana.  

No Capítulo 2, a adolescência e o adolescente são apresentados. Em um primeiro 

momento, são apresentadas as compreensões da adolescência no campo jurídico e da saúde, 

diferentes das compreensões psicológicas desta. Como sendo uma criação da cultura que 

possui implicações psíquicas e sociais importantes, é apresentada a leitura psicanalítica da 

adolescência, considerando autores como Calligaris (2011), Melman (2009), Nasio (2011) e 

Backes (2004), bem como outros estudiosos da adolescência dentro da teoria psicanalítica. 

Além da visão da psicanálise sobre a adolescência, é apresentada também a visão sócio-

histórica da mesma, considerando o sujeito como um sujeito em construção no espaço social, 

mas que, pelo processo dialético, também constrói o mesmo. A fundamentação dos aspectos 

contemplados nesta leitura encontra-se em Bock & Bock (2005), Oliveira (1992) e Bock, 

Furtado & Teixeira (2009). Para finalizar o capítulo, é feita uma reflexão sobre o sujeito 

adolescente e a modernidade, considerando as características de ambos e discutindo a 

proposição de que o adolescente é o protótipo do sujeito moderno.  

No Capítulo 3, são apresentadas as considerações sobre os adolescentes que estão no 

Ensino Médio e que são sujeitos desta etapa escolar. Estas considerações estão presentes no 

Caderno II da Formação de Professores do Ensino Médio (BRASIL, 2013), e consideram o 

adolescente, ou o jovem, como não tendo mais só a vida pautada pela escola, mas também 

pelo trabalho. São abordadas questões relacionadas à aprendizagem, à visão da juventude em 

relação à escola e aos professores, bem como sua relação com o trabalho. Por fim, são 

trabalhados os aspectos históricos, culturais, educacionais e psíquicos que estão presentes e 

influenciam o processo de Orientação Profissional bem como é conhecido, contando com um 

relato de experiência, numa tentativa de discutir e apresentar possibilidades ao processo de 

Orientação Profissional na escola pública, levando em consideração a necessidade da 

educação para o trabalho e a emergência de um pensamento crítico em relação aos 

determinantes da escolha. Neste capítulo, as considerações de Bock & Bock (2005), Oliveira 

(1992a; 1992b), Vygotski (2008), Vygotsky (1994) e Sparta (2003) foram essenciais.   

Seja focada para o encaminhamento dos sujeitos para o mercado de trabalho ou para 

auxiliar no processo de escolha por um curso de Ensino Superior, a procura pelo serviço de 



 
 

 
 

Orientação Profissional tem aumentado nos últimos anos. O medo de fazer uma escolha 

“errada”, de lidar com a frustração, de perder tempo e, também, de encontrar uma profissão, 

presente no adolescente, faz com que as escolas se preocupem com estas questões vividas 

diariamente por seus alunos, especialmente os da 3ª série do Ensino Médio. Tendo em vista o 

papel principal da Psicologia, o de dar voz aos sujeitos e espaço para que estes expressem 

seus sentimentos, construam e se encontrem em suas histórias, a Orientação Profissional 

cumpre com a necessidade que os adolescentes têm de um espaço de fala e discussão de suas 

questões adolescentes, dentre as quais está a escolha da profissão ou do curso universitário, 

entendidos como encaminhamentos para a vida adulta, considerada, pelo saber popular, de 

etapa de responsabilidades.  

 Satisfazendo a necessidade de um espaço de fala e discussão sobre as temáticas da 

adolescência, a importância da Orientação Profissional está em permitir que os adolescentes, 

em meio a cobranças familiares e escolares de bons resultados no vestibular e de seguimento 

de carreiras promissoras, possam falar de suas expectativas, de seus medos, de seus sonhos e 

da própria pressão pela qual passam em relação à escolha da profissão, trabalhando estas 

questões a partir do ponto de vista psicológico e pedagógico.  

 Pretende-se, com este trabalho, discutir teoricamente e elaborar saídas possíveis às 

dificuldades da Orientação Profissional nas escolas, especialmente na escola pública, 

dificuldades estas que podem ser constatadas tanto pelo viés teórico quanto pelo viés da 

prática, e, por isso, da metodologia. Embora existente nas escolas privadas através de Projetos 

Universitários ou pela iniciativa própria das escolas em trazer profissionais da área da 

Psicologia ou da Pedagogia, as escolas públicas parecem não ser tão visadas nestes projetos, 

seja pela realidade singular destes lugares seja pela crença de que a Orientação Profissional 

encaminhe apenas para a universidade.  
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1 A TRANSIÇÃO ENTRE A SOCIEDADE TRADICIONAL E A SOCIEDADE 

MODERNA 

 

 

“A fiddler on the roof. Sounds crazy, no?  

But in our little village of Anatevka, you might say every one of us is a fiddler on the roof, 

 trying to scratch out a pleasant, simple tune without breaking his neck.  

It isn’t easy.  

You may ask, why do we stay up there if it’s so dangerous?  

We stay because Anatevka is our home…  

And how do we keep our balance?  

That I can tell you in one word… Tradition!”1 

(Fiddler on the Roof, MGM Studios, 1971) 

 

Fiddler on the Roof (MGM Studios, 1971), em português “Um violinista no telhado”, 

conta a história do vilarejo judeu de Anatevka e, em especial, a história da família de Tevye. 

Tevye, na história, representa o tradicional pai de família que trabalha fora para dar sustento 

aos filhos, às filhas e à esposa e que dá a última palavra em casa, demonstrando, logo de cara, 

quem dá as ordens em uma sociedade regida pela tradição. Durante todo o filme, 

especialmente pelas situações da vida cotidiana, como a falta de dinheiro, a filha que não 

aceita de bom grado o casamento arranjado, e as suas próprias dúvidas em relação à tradição, 

o ator principal está em busca do equilíbrio, assim como o violinista no telhado – equilíbrio 

que ele, repetidas vezes, informa que se encontra na tradição. Equilíbrio porque é ela que dá o 

norte quando as dúvidas em relação às situações do cotidiano acontecem, pois ela possui 

resposta para todas as perguntas. Como na música que inicia o filme, com o violinista no 

telhado, e em sua letra negligenciada logo de cara,  

 

(...) in our little village of Anatevka, you might say every one of us is a 
fiddler on the roof, trying to scratch out a pleasant, simple tune without 
breaking his neck. It isn’t easy. You may ask, why do we stay up there if 
it’s so dangerous? We stay because Anatevka is our home… And how do 

                                                           
1 “Um violinista no telhado. Parece louco, não? 
Mas aqui, em nosso vilarejo, Anatevka, você poderia dizer que cada um de nós é um violinista no telhado, 
tentando arranhar uma melodia agradável e simples sem quebrar seu pescoço.  
Não é fácil. 
Você pode perguntar por que ficamos lá, em pé, se é tão perigoso. 
Nós ficamos lá porque Anatevka é a nossa casa... 
E como nós mantemos o nosso equilíbrio? 
Isso eu posso contar a você em uma palavra... Tradição!” 
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we keep our balance? That I can tell you in one word... Tradition!2 (MGM 
Studios, 1971) 

 

Cada indivíduo é um violinista no telhado, saudando o sol, que determina o início e o 

final do dia. Esta relação particular do indivíduo com o modo de contar o tempo, na tradição, 

é diferenciada, demonstrando existir outras questões que, para além do social e das normas da 

tradição, existe outro demarcador que indica um modo peculiar de organização da vida, neste 

caso sem a intervenção do patriarca. Em outras palavras, além da anulação da liberdade 

individual, há esta outra relação dos indivíduos com o tempo, que é regido pelos ciclos da 

Natureza e/ou pelo caráter espiritual do tempo da vida: tempo destinado “à busca da 

salvação”, desde o nascer até o “dia do Juízo” (CORRÊA, 2010, p. 244). Nas palavras de 

Gómez (1998, apud CORRÊA, 2010, p. 244), 

  

No lugar dos grandes centros urbanos foram se construindo sociedades 
agrárias regidas por duas lógicas diferenciadas: um tempo profano-material, 
próprio dos ciclos da Natureza (estações do ano), e um tempo sagrado-
espiritual, estabelecido e ideologicamente tutelado pela Igreja: “O tempo 
sagrado era um tempo absoluto, segundo o qual tudo se inscrevia em um 
processo linear que partia da criação e chegava até o dia do Juízo. A ideia 
de decadência, própria de tudo o que era terreno, foi projetada sobre o 
tempo que era percebido como um malignum saeculum” (p. 53). Dessa 
forma, o tempo linear dos homens na Terra era visto basicamente como um 
período dedicado à busca da salvação, com atividades sociais sendo 
comandadas por um calendário de festividades religiosas.  

 

O violinista no telhado é como o representante da tradição; a referência a ser seguida, 

justamente por estar no alto, bem visível, tal qual o sol, astro-rei que não pode passar 

despercebido com seu imperativo matinal que convoca ao labor. Sendo assim, o sol que inicia 

o filme é o mesmo sol que representa o núcleo da tradição, que é um imperativo, mas que 

também já está internalizado em cada indivíduo pela manutenção do hábito de dar início a 

mais um dia apenas depois do sol aparecer, bem como estar dentro de casa antes que o último 

raio de sol se esconda para, novamente, nascer e continuar o ciclo da vida e da produção no 

vilarejo.  

Apesar de perigoso, continuar no telhado é preciso, para que se possa continuar 

visualizando o sol que ilumina a tradição e perpetuá-la, mesmo com o risco de quebrar o 

                                                           
2 “... em nosso vilarejo, Anatevka, você poderia dizer que cada um de nós é um violinista no telhado, tentando 
arranhar uma melodia agradável e simples sem quebrar seu pescoço. Não é fácil. Você pode perguntar por que 
ficamos lá, em pé, se é tão perigoso. Nós ficamos lá porque Anatevka é a nossa casa... E como nós mantemos o 
equilíbrio? Isso eu posso contar a você em uma palavra... Tradição!” 
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pescoço com uma única nota, ou seja, com um único movimento dado fora do normal, fora do 

desejável, fora dos limites ditos pela tradição. Em outras palavras, ocupar este lugar instável 

da tradição, no telhado, com um violino, olhando para o horizonte, é ocupar um lugar 

arriscado; exige esforço sobre-humano para que o pescoço não se parta justamente por um ato 

não comedido: “[...] you might say every one of us is a fiddler on the roof, trying to scratch 

out a pleasant, simple tune without breaking his neck. It isn’t easy. You may ask, why do we 

stay up there if it’s so dangerous?” (MGM Studios, 1971). Esta é uma frase extremamente 

metafórica: “everyone is a fiddler on the roof, trying to scratch out a pleasant, simple tune 

without breaking his neck”. Romper com a tradição, ou seja, realizar um movimento fora da 

conduta padrão, durante a execução de sua melodia, significa quebrar o pescoço, em outras 

palavras, a morte. Não é à toa que muitas vidas deixaram de existir durante o período feudal, 

justamente pelas condutas vistas como anômalas à época, consideradas hereges. Eram 

violinistas cansados de se arriscar a ver o sol e não ouvir a própria música, a de sua autoria, 

com seus movimentos, ser tocada. Cheia de hierarquias, os costumes, fundadores da tradição, 

davam uma ordem, um mandamento. E no que mandava a tradição? Segundo a narrativa da 

própria personagem, mandava em todos os corpos, uma vez que a vida é existente graças à 

tradição, à vivência dos costumes. 

 

Because of our traditions, we’ve kept our balance for many, many years. 
Here in Anatevka we have traditions for everything… how to eat, how to 
sleep, even, how to wear clothes. For instance, we always keep our heads 
covered and always wear a little prayer shawl… This shows our constant 
devotion to God. You may ask, how did this tradition get started? I’ll tell 
you – I don’t know. But it’s a tradition… Because of our traditions, every 
one of us knows who he is and what God expects him to do.3 (MGM 
Studios, 1971) 

 

Como não poderia ser diferente, viver a tradição é suficiente; não é necessário saber de onde 

ela vem, até porque esta origem é imprecisa e não é importante na vida dos indivíduos de uma 

sociedade tradicional. Se as respostas vêm da tradição, e a tradição é a máxima vontade de 

Deus, então, segui-la é a única possibilidade. Se é ela quem responde as eventuais dúvidas e 

                                                           
3 É por causa de nossas tradições que mantemos o nosso equilíbrio por muitos, muitos anos. Aqui em Anatevka 
temos tradições para todas as coisas... como comer, como dormir, até mesmo, como vestir nossas roupas. Por 
exemplo, nós sempre mantemos as nossas cabeças cobertas e sempre vestimos um pequeno xale de oração... Isso 
mostra nossa constante devoção a Deus. Você pode perguntar “Como esta tradição começou?” E eu lhe direi – 
“Eu não sei”. Mas é uma tradição... É por causa das tradições que cada um de nós sabe quem é e o que Deus 
espera que se faça.  
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dizima os pensamentos mais “liberais” em relação a mesma, não há a necessidade de cada um 

refletir sobre aquilo que vive, ou seja, os indivíduos vivem em um estado de alienação ao 

meio no qual vivem, logo, impossibilitados de saírem desta condição de “escravidão”. Esta 

noção de “não sei de onde a norma vem, mas preciso segui-la, pois ela me dá condições de 

reconhecimento e pertencimento a um grupo” pode ser classificada como pertencente a uma 

moral heterônoma4, como diria Piaget em relação às regras do jogo, em sua obra “Julgamento 

Moral da Criança”5. É uma norma respeitada por, justamente, ter o caráter de sagrado – algo 

diferente da vivência da tradição por parte da história de Tevye? 

 Ao assumir seu caráter imanente e sagrado, como classificaria Piaget, os preceitos da 

tradição assumem uma função organizadora da sociedade, designando a cada membro, ou a 

cada agrupamento de membros, o seu papel, as suas características e o que dele, ou deles, é 

esperado. No mesmo fragmento musical do filme, temos a apresentação do modo através do 

qual está organizada a sociedade tradicional; como em um jogo de xadrez, todas as peças 

estão em suas devidas casas, sabem de suas posições, sabem em qual direção correr e quantas 

e quais peças alheias poderão tirar do jogo.  

 

[Tevye and Papas] 
Who, day and night must scramble for a living, 
Feed a wife and children, say his daily prayers? 
And who has the right, as master of the house, 
To have the final word at home? 
 
‘The Papa, the Papa! Tradition. 
The papa, the Papa! Tradition!’ 
 
[Golde and Mamas] 
Who must know the way to make a proper home, 
A quiet home, a kosher home? 
Who must raise the family and run the home, 
So Papa’s free to read the holy books? 
 
‘The Mama, the Mama! Tradition. 
 The Mama, the Mama! Tradition!’6(MGM Studios, 1971) 

                                                           
4 Quando as regras do jogo ou a leitura dos fatos se pauta por uma moral que não é autônoma, ou seja, uma 
moral que está ligada à fixidez e tem caráter obrigatório e sagrado – precisa ser obedecida, porque assim sempre 
foi (PIAGET, 1994). 
5 Originalmente publicado na França em 1932. A edição referida no texto acima foi publicada no Brasil em 
1994, pela Summus Editorial.  
6 [Tevye e Pais] 
Quem, dia e noite, precisa lutar pelo sustento 
Alimentar a mulher e os filhos, fazer suas orações diárias? 
E quem tem o direito, como o dono da casa,  
De ter a palavra final no lar? 
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O aparecimento de um pai extremamente poderoso, provedor do alimento e das 

condições morais de sua família, demarca um lugar de influência nesta organização social, 

como dito anteriormente. Ele, por direito, tem sua palavra final em casa e em relação à vida 

dos que estão diretamente subordinados a ele na hierarquia familiar. É o pai que entra em 

contato com o divino, e não é raro que os representantes da sociedade, como as referências 

maiores da organização social, sejam homens religiosos, como os rabinos, os papas, e até 

mesmo a indissociação destes religiosos com as figuras seculares, como os membros da 

nobreza. (CORRÊA, 2010). 

Ao mesmo tempo que esta figura poderosa é apresentada, logo após surge a mulher, a 

mãe, a dona de casa, em uma posição de total submissão à vontade e à palavra do marido. É 

ela quem precisa, em um imperativo, denotando uma obrigação, conduzir o lar, de modo que 

seja uma casa adequada à família. É quem precisa gerir esta casa em termos afetivos, mas 

também em termos de organização, pois, apesar de ser o provedor, não há um envolvimento 

paterno com os mandes e desmandes relacionados às tarefas de casa. Sua ocupação, como 

aquele que possui contato com o divino, é de estar disponível para ler o livro sagrado; para 

que isso aconteça, é dever da mulher manter tudo em ordem. Se esta relação parece afetar 

apenas o mundo adulto, do homem e da mulher, as diferenças entre as vivências e a criação de 

meninos e meninas também aparecem com bastante força. 

Nesta organização social, meninos e meninas são os pequenos pais e mães, ou seja, os 

pequenos espelhos dos pais e das mães, aprendendo e reproduzindo os papéis sociais de 

gênero daquele agrupamento. Como espelhos dos pais, o menino estava totalmente 

direcionado ao mundo dos negócios e à aprendizagem de um ofício, geralmente o do pai, uma 

herança carregada no nome e no sangue, e a menina destinada à aprendizagem das tarefas 

domésticas – não aprende a ser provedora, mas uma responsável pela manutenção do lar, em 

todos os seus sentidos. Além disso, além dos estudos da tradição social e religiosa, do lado do 

menino, e da vivência com as tarefas domésticas, por parte da menina, está presente, desde o 
                                                                                                                                                                                     
O Pai, o Pai! Tradição! 
O Pai, o Pai! Tradição! 
 
[Golde e Mães] 
Quem precisa saber a maneira de organizar uma casa adequadamente,  
Uma casa quieta, uma casa kosher? 
Quem precisa criar a família e conduzir a casa, 
Para que o Pai possa ler o livro sagrado? 
 
A Mãe, a Mãe! Tradição! 
A Mãe, a Mãe! Tradição! 
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início, a ideia do casamento e da escolha de parceiros para os arranjos matrimoniais. Homens 

e mulheres são escolhidos para outros homens e outras mulheres que não necessariamente se 

conhecem, mas que parecem ser o par perfeito. Na citação abaixo, sobre a menina, fica claro 

que a criação e a aprendizagem das tarefas domésticas está diretamente relacionada e 

direcionada ao casamento; esta é a garantia de que o casamento será de sucesso, pois aprender 

todas estas técnicas é um curso preparatório da vida marital; “qualquer um pode ser”, “posso 

casar com qualquer um que papai escolher” porque o que me basta, o que garante o 

relacionamento frutuoso, é o zelo com o lar, e não a vivência do amor, do respeito e de outros 

valores que passam a ser externalizados, posteriormente, na modernidade, porque eles já 

existem no íntimo do sujeito: eles são vividos e são levados em consideração para que uma 

relação possa ser desenvolvida, isentando o parceiro de suas antigas obrigações sociais que 

antes garantiam o bom andamento do lar.   

 

[Sons] 
At three, I started Hebrew school. At ten, I learned a trade. 
I hear they’ve picked a bride for me. I hope she’s pretty. 
 
‘The son, the son! Tradition. 
The son, the son! Tradition!’ 
 
[Daughters] 
And who does Mama teach to mend and tend and fix, 
Preparing me to marry whoever Papa picks? 
 
‘The daughter, the daughter! Tradition! 
The daughter, the daughter! Tradition!’7 
(MGM Studios, 1971) 

 

Uma sociedade ou uma cultura não se forma apenas por uma instituição, mas pelo 

agrupamento de várias outras e, também, por outras funções assumidas pelos sujeitos diante 

                                                           
7 [Filhos] 
Aos três anos de idade eu fui para a escola judaica. Aos 10, eu aprendi um ofício.  
Eu escuto que eles escolheram uma noiva para mim. Espero que ela seja atraente.  
 
O Filho, o Filho! Tradição! 
O Filho, o Filho! Tradição! 
 
[Filhas] 
E a quem a mãe ensina a consertar, cuidar e prender, 
Preparando a mim a quem quer que seja que o Pai escolher? 
 
A Filha, a Filha! Tradição! 
A Filha, a Filha! Tradição! 
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dos membros do arranjo social, como o casamenteiro, o rabino, os pedintes... Nas palavras de 

Tevye, “[…] in the circle of our little village, we have always had our special types.8” (MGM 

Studios, 1971); esta fala acontece na apresentação de Yente, que desenrola a seguinte 

conversa com Avram: 

 

(Yente) 
Avram, I have a perfect match for your son. A wonderful girl. 
 
(Avram) 
Who is it? 
 
(Yente) 
Ruchel, the shoemaker's daughter. 
 
(Avram) 
Ruchel? But she can hardly see. She's almost blind. 
 
(Yente) 
Tell the truth, Avram, is your son so much to look at? The way she sees and 
the way he looks, it's a perfect match.9 (MGM Studios, 1971) 

 

Yente, com auxílio de seu livro, era o responsável por todos os arranjos matrimoniais 

de Anatevka. Talvez, pudesse ser visto como o segundo mais importante naquela e para 

aquela organização social, seja por ser aquele que está praticamente no cerne da manutenção 

da tradição, seja por sua palavra ser respeitada pelos pais de família. Em relação à importância 

e ao sustento dos costumes naquele grupo estava o rabino, como o fiscalizador de todas as 

ações, e aquele que estava acima de todos os outros, uma vez de sua ligação direta com o 

divino; ele era o maestro da grande orquestra de violinos. Através de sua função vital naquela 

comunidade, aconselhava e dava bênçãos a todos os que se aproximavam dele com esta 

finalidade. 

  

 

(Tevye) 
And most important, our beloved Rabbi... 

                                                           
8 E no íntimo de nosso vilarejo, sempre tivemos nossos tipos especiais.  
 
9 (Yente), Avram, eu tenho um par perfeito para seu filho. Uma menina maravilhosa. 
(Avram) Quem é ela? 
(Yente) Ruchel, a filha do sapateiro. 
(Avram) Ruchel? Mas ela mal pode enxergar! Ela está quase cega! 
(Yente) Fale a verdade, Avram, o seu filho é muito de se olhar? A maneira que ela enxerga e o jeito que ele se 
parece, é um par perfeito! 
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(Mendel) 
Rabbi, may I ask you a question? 
 
(Rabbi)  
Certainly, my son. 
 
](Mendel)  
Is there a proper blessing for the Tsar? 
 
(Rabbi)  
A blessing for the tsar? Of course. May God bless and keep the Tsar... far 
away from us!10 (MGM Studios, 1971) 
 

 

Apesar de estranha aos nossos olhares moldados com as lentes que enxergam o mundo 

atual, seus valores e sua organização, a vida na sociedade tradicional era, ao que se parece, 

uma vida muito tranquila em termos de organização e em relação aos lugares (e 

consequências destes) que cada indivíduo assumia naquela organização social. Uma vida 

tranquila e segura porque desde o início o sujeito já estava direcionado e sabia o que iria 

acontecer com ele durante toda a sua vida – talvez o único mistério a ele fosse a morte e o 

nascimento dos primogênitos –, configurando esta sociedade como rígida, mas segura. A 

exemplo do filme, se alguém estivesse doente, poderia contar com as bênçãos do Rabino, que 

se faziam presentes desde o nascimento de uma criança até sua morte e também em relação às 

plantações e todo o tipo de fenômenos naturais que causassem aos sujeitos a menor impressão 

de ameaça. Se alguém se sentisse perdido, poderia, também, contar com os conselhos e 

direcionamento do Rabino para que voltasse para o único caminho disponível para trilhar 

dentro da tradição. Além disso, as crianças, desde pequenas, já sabiam de seu lugar nesta 

organização social: o de pequenos aprendizes daquilo que exerceriam no futuro, sejam 

homens ou mulheres, à espera do casamento – as meninas, por aquele a quem iriam cuidar, e 

os meninos, por aquela a quem iriam mandar. Desde cedo, portanto, as crianças já eram 

apresentadas ao que lhes aconteceria na vida. Quando tivessem a idade adequada, como no 

filme, Yente trataria com o pai do menino e da menina sobre quem seria o[a] pretendente 

perfeito[a] para seus filhos – e estes não eram apresentados como sugestão, mas como, de 

fato, uma escolha já feita; era preciso seguir os passos de Yente. 
                                                           
10 (Tevye) E o mais importante, nosso amado Rabino... 
(Mendel) Rabino, posso lhe fazer uma pergunta? 
(Rabino) Certamente, meu filho. 
(Mendel) Existe uma benção apropriada para Tsar? 
(Rabino) Uma benção para Tsar? É claro! Que Deus abençoe e mantenha Tsar... bem longe de nós! 
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 Já em relação aos ofícios, o menino, na tradição judaica, como mostra o filme, já 

aprendia desde cedo a fazer as suas tarefas comerciais, ou seja, a seguir os passos do pai, que 

fez sua vida no comércio, numa espécie de herança profissional, conquistada ainda em vida, 

com o direito de aprender com o próprio genitor aquilo que será seu sustento para o resto de 

seus anos. Em outras palavras, não há uma escolha (e em uma sociedade tradicional não 

poderia haver), mas a manutenção de uma tradição que se estende principalmente ao percurso 

profissional de cada um, pois é, desde o início, uma questão do que é ser homem e do que é 

ser mulher, e seus respectivos papéis e lugares, questão sine qua non de qualquer tradição.  

Sendo assim, podemos compreender os séculos de sociedade tradicional, ou de Idade 

Média, como um período de ausência dos riscos em relação às surpresas da vida, às decisões; 

uma vida segura, previsível e ausente das preocupações que remetem a uma escolha e a um 

afeto, que, por si só, remetem o sujeito a vivenciar o medo e a ansiedade diante de suas 

incertezas, ocasionando o seu sofrimento. Entretanto, em um dado momento da história, esta 

onipotência da nobreza e dos representantes religiosos começa a enfraquecer, e isto não 

significa dizer que ela some, pois apenas vai perdendo sua efetividade em certos aspectos da 

vida comum social. Esta figura que para a psicanálise representa o simbólico começa a cair; 

sua onipresença ofuscante ao indivíduo e a ele aprisionadora e opressora dá lugar ao espaço 

livre ao antigo indivíduo que se reinventa sujeito e desabrocha, mudando sua perspectiva em 

relação à vida, ao mundo e a si mesmo. A fixidez de outrora, carregada nas tradições, nos 

costumes, começa a se flexibilizar em um processo lento, gradual e saudosista, permitindo a 

entrada em jogo da subjetividade de cada sujeito e a vivência de sua subjetividade como 

demonstração de sua individualidade. Estas mudanças vão ocorrendo sutilmente e 

vagarosamente, deflagrando a transição para a modernidade (como o questionamento do 

casamento arranjado, o tempo cronológico...).   

Como dito algures, a tradição se funda e é legitimada pelo divino, de onde partem 

todas as certezas – nenhuma dúvida existe a partir do momento em que o representante da lei 

dá uma resposta, ou seja, todas as perguntas têm uma resposta que é dada pela tradição, seja 

em sua vivência, seja pela figura patriarcal. Essas certezas oriundas da tradição também 

passam a ruir com o enfraquecimento deste sistema simbólico, trazendo diferentes 

consequências para o sujeito, especialmente a vivência do sentimento contraditório de estar 

livre, mas não saber para onde andar, pois está sem o norte figurado pelos costumes. A vida 

social, de uma lei que era regida para todos em termos de comportamento e moral, passa a 
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fragmentar-se e o sujeito vê-se cada vez mais sozinho, seja em suas decisões, seja em sua 

vivência do espaço social; abre-se um espaço para que este possa escutar sua voz interna.  

Segundo Figueiredo & Santi (2010, p. 20), “A experiência da solidão, ansiada ou 

temida, é também altamente expressiva daquilo que acreditamos ser nossa individualidade.” 

[grifo nosso]11. Esta experiência de solidão é vivida pelos sujeitos como uma quase 

experiência de abandono, de desamparo. Embora esta vivência seja por resultado do processo 

de transição de uma sociedade a outra e da quebra dos valores centrados na figura do 

patriarca, voltados ao bem comum, não é raro pensar que esta sensação, ou situação, esteja 

sendo vivida somente por aquele sujeito e mais ninguém; há a crença de que é algo individual 

e até então inexperienciado pelos demais humanos... algo “totalmente original e quase 

incomunicável” (FIGUEIREDO & SANTI, 2010, p. 20) aos outros (FIGUEIREDO & 

SANTI, 2010). Mesmo que nos pareça estranho, estas não se tratam de ideias universais12 e 

indicam que apenas algumas sociedades vivem tais ideias e sentimentos; sociedades nas quais 

a referência da lei foi deposta e enfraquecida, e as ações individuais não são dedicadas ao 

favorecimento do bem comum (FIGUEIREDO & SANTI, 2010). 

Uma nova experiência é inaugurada, sem referentes, sem ações individuais 

determinadas pela tradição, com um caminho livre para o sujeito decidir sua vida, escolher de 

acordo com seus sentimentos, vivências e emoções, mas, ainda assim, um caminho escuro. O 

que vou fazer se não tenho referência? A quem recorro na dúvida, se o norte, como o 

violinista no telhado, já não está mais lá e se sou eu quem duvido? Decidir o quê? 

Contraditoriamente, livres e perdidos e confusos, os sujeitos contestam os “valores, normas e 

costumes” (FIGUEIREDO & SANTI, 2010, p. 20) da tradição e, com isso, surgem novas 

formas de vida (FIGUEIREDO & SANTI, 2010), a partir do nascimento do sujeito, ou seja, a 

partir da vivência da subjetividade, por parte do sujeito, e da crise desta subjetividade. 

Entretanto, o que é a subjetividade privatizada e por que ela é vivida como crise para que 

surja um sujeito no lugar de indivíduo?  

Pode-se pensar que a subjetividade privatizada seja tudo aquilo que diz respeito ao 

foro íntimo do sujeito: suas decisões, seus sentimentos mais íntimos, suas vontades, suas 

opiniões e visões. Todos estes afetos, questionamentos e desejos existem e o sujeito sabe da 

existência destes, dos conflitos internos que vive e das decisões que toma, por motivo ou 

                                                           
11 A expressão grifo nosso indica os grifos realizados pelo autor desta monografia. 
12 Ou seja, ideias que deveriam ser ou pareceriam ser um sentimento do mundo, validado e vivido por todos os 
sujeitos, de modo absolutamente igual. 



24 
 

 
 

outro. Entretanto, todas estas questões que são única e exclusivamente do sujeito que as vive, 

e por isso subjetividade, elas são vividas internamente, ou, em outras palavras, essas 

experiências afetivas são vividas diariamente em um foro privado, por isso chamamos de uma 

experiência de subjetividade privatizada: os afetos, os questionamentos etc. são vividos 

exclusivamente pelo sujeito sem que os demais, ao seu redor, por mais próximos que possam 

estar, não tenham conhecimento sobre o que se passa – a não ser que o sujeito que passa por 

esta experiência a comunique, e, ainda assim, não seria possível comunicá-la, pois não se trata 

disso, mas, sim, de vivê-la. Entretanto, não são todas as nossas vivências que podem ser 

classificadas como de subjetividade privatizada. Sobre isso, esclarecem Figueiredo & Santi 

(2010, pp. 19-20):  

 

Ter uma experiência da subjetividade privatizada bem nítida é para nós 
muito fácil e natural: todos sentem que parte de suas experiências é íntima, 
que mais ninguém tem acesso a ela. É possível, por exemplo, ficar um 
longo tempo pensando se vamos ou não fazer uma coisa, quase decidir por 
uma e, no final, acabar fazendo a outra, sem que ninguém fique sabendo de 
nada. Com frequência, sentimos alegrias e tristezas e procuramos escondê-
las. A possibilidade de mantermos nossa privacidade é altamente valorizada 
por nós e relacionada ao nosso desejo de sermos livres para decidir nosso 
destino. 

 

Ou seja, a experiência da subjetividade privatizada vai contra a moral e os costumes da 

tradição, na qual o sujeito não pensa por si, mas vive o conjunto de leis acumuladas e vividas 

por centenas de anos por todos os membros da comunidade, como uma espécie de consciência 

geral ou de uma consciência externa ao e distante do próprio sujeito. Ou a  

 

(...) perda de referências coletivas, como a religião, ‘a raça’, o ‘povo’, a 
família ou uma lei confiável obriga o homem a construir referências 
internas. Surge um espaço para a experiência da subjetividade privatizada: 
quem sou eu, como sinto, o que desejo, o que considero justo e adequado? 
Nessa situação, o homem descobre que é capaz de tomar suas próprias 
decisões e que é responsável por elas. A consequência desses contextos é o 
desenvolvimento da reflexão moral e do sentido da tragédia. 
(FIGUEIREDO & SANTI, 2010, p. 21).  
 

Definida o que é a experiência desta subjetividade privatizada, é importante definir o 

que seria a crise desta subjetividade privatizada. Para que isso possa acontecer, é preciso 

reconhecer que, mesmo parecendo um processo linear, a vivência da crise da subjetividade 

privatizada, embora reconhecida apenas no século XIX, pode ser evidenciada no 

comportamento de muitos sujeitos recém-saídos da ordem tradicional. Isto porque o 
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reconhecimento de que a liberdade de cada um é uma ilusão não é mera crítica e descoberta 

dos pensadores do referido século e das instituições, que buscam o controle do que é 

individual, surgidas naquele período. É um processo, e este processo se inicia pela vivência da 

subjetividade privatizada, definida anteriormente, e que indica que o homem é livre, soberano 

de si, seguida por um período em que esta soberania individual é negada e entendida como 

ilusória, para que depois esta negação seja tomada como uma tese verdadeira sobre o “eu” do 

sujeito, permitindo que o comportamento e o controle deste possam ser vistos não mais como 

da ordem individual e subjetiva, mas que pode ser efetuado por alguém de fora – e aqui ocorre 

o início da abertura às teorizações psicológicas, especialmente pela necessidade mercantil.  

Com os indícios e suspeitas, na Idade Moderna, de que este núcleo subjetivado do 

sujeito que se chama “eu”, unidade pensante e responsável pela razão, não seja tão autônomo 

e individual, surge a compreensão de que “(...) não somos assim tão livres e tão diferentes 

quanto imaginávamos.” (FIGUEIREDO & SANTI, 2010, p. 52) Há “(...) a suspeita de que há 

outras ‘forças invisíveis’ nos controlando e de que não conseguimos espontaneamente ver 

com clareza as causas e significados de nossas ações que nos leva a investigar o que há por 

detrás das aparências.” (FIGUEIREDO & SANTI, 2010, p. 52). Estas suspeitas foram 

sustentadas pelos grandes filósofos daquele tempo: Hume, Kant e Nietzsche. Por estarem 

mais próximos intelectualmente, serão apresentados, resumidamente, os pensamentos de 

Hume e de Nietzsche, apresentados por Figueiredo & Santi (2010). 

Para Hume, aquilo que o sujeito é, o eu do sujeito, a subjetividade, não é algo estável e 

imutável. Segundo este pensador, o “eu” não ocupa um lugar de maestria na vida dos sujeitos, 

mantendo-se constante em suas considerações ao longo da vida, como dito anteriormente em 

relação ao pensamento íntimo de cada um; este eu é mutável a partir das experiências, sendo 

“(...) muito mais o efeito de suas experiências do que o senhor de suas experiências; somos, 

para Hume, algo que se forma e se transforma nos embates da experiência e já não podemos 

nos conhecer com base e sustentação dos conhecimentos e de nós mesmos.” (FIGUEIREDO 

& SANTI, 2010, p. 34).  

Representando o ponto crucial dessa crise da subjetividade privatizada, e continuando 

a crítica de Hume sobre este sujeito estável, surge Nietzsche (FIGUEIREDO & SANTI, 2010, 

p. 38). Para ele, as noções de eu e sujeito são criações, ficções. Por serem criações, não podem 

ser “causa primeira”, como a noção cartesiana de Deus, presente no cogito, pois alguém a 
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inventou; se foi inventado, algo precisou vir antes, logo, não pode ser visto como uma causa 

primeira. Segundo Figueiredo & Santi (2010, pp. 39-40),  

 

Nossas crenças e valores estão comprometidos com a perspectiva em que 
nos colocamos a cada instante. A crença em algo fixo e estável seria uma 
necessidade humana, na tentativa de crer que tem controle sobre o devir. 
Nietsche dá um passo bem largo e radical: não só o homem é deslocado da 
posição de centro do mundo, como a própria idéia de que o mundo tenha 
um centro ou uma unidade é destruída. Assim, quando Nietzsche denuncia 
o caráter ilusório e não necessário de todo o fazer humano, isso não 
representa a defesa do abandono da ilusão em favor de outro modo de ser 
mais legítimo ou bem fundamentado (...). A ilusão não pode ser substituída 
por nada melhor por que simplesmente não existe nada melhor. A questão 
para Nietzsche é saber o quanto cada ilusão em cada contexto se mostra útil 
à expansão da vida. [grifos do autor]13 

 

“A crença em algo fixo e estável seria uma necessidade humana, na tentativa de crer 

que tem controle sobre o devir” (FIGUEIREDO & SANTI, 2010, p. 40). Em outras palavras, 

a criação das ilusões e ficções surgem justamente no momento em que é necessário sair da 

inércia da vida. Pensar nas questões da tradição e no tempo, enquanto marcador social e dos 

fatos, é pensar na possibilidade de apenas dois movimentos: o movimento em direção ao 

passado, ou seja, aquilo que foi vivido e é digno de ser narrado aos outros, digno de ser uma 

forma de testemunho (GAGNEBIN, 2006; BENJAMIN, 1987; BENJAMIN, 1994), como as 

memórias de um povo, mas também o presente, o dia que se vive, o cotidiano e a pura falta de 

perspectiva futura, uma vez da tutela da tradição que dá segurança às vidas, às escolhas e aos 

caminhos que cada sujeito é determinado a seguir. Sejam estas escolhas amorosas, 

profissionais ou sociais, tudo é determinado em um tempo presente, isentando o sujeito a 

pensar em seu futuro. Esta forma de pensar no futuro e dar-se conta de que ele pode ser algo 

diferenciado do que se vive neste momento, e ao mesmo tempo ser transgressor à conjuntura 

social da época, só é possível com a experiência que o sujeito faz da subjetividade privatizada. 

Tzeitel, filha de Tevye, passa pela crise desta subjetividade privatizada14 ao vivenciar 

o conflito entre o que sente e o que manda a tradição. Ao receber o nome de um pretendente 

por Yetel, está aceitando a tradição; entretanto, não é a quem ama. Aliás, o amor é uma 

                                                           
13 A expressão grifo do autor indica os grifos realizados pelo autor do texto citado. 
14 Há a convicção de que seja a vivência da “crise da subjetividade privatizada” porque ela está acessando seu 
foro íntimo para dar conta deste amor que sente, mas que não pode ser vivido (já que o casamento foi arranjado) 
e ao mesmo tempo se depara com a autoridade vigente na comunidade, alertando sobre a obrigação que tem de 
seguir o arranjo matrimonial feito por Yetel.  
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novidade aqui, ou melhor, não é tanto uma novidade, mas é impossível de ser vivido do 

mesmo modo que é sentido pelo sujeito. De acordo com Tonelli (2006, p. 247), 

 

Na história ocidental, o casamento era constituído com base em 
necessidades políticas e econômicas. Embora o amor apaixonado faça parte 
da história de todos os povos, ele não esteve necessariamente associado ao 
casamento. Os ideais do amor romântico começam a ser mais presentes no 
final do século XVIII. A noção do romance altera a vida social, a partir do 
século XIX. O amor romântico ajudou a criar o “lar”, modificou a relação 
entre pais e filhos e inventou a maternidade como idealização e a idéia de 
uma mulher “respeitável” que ficava confinada ao casamento. Ajudou 
também a firmar a separação da esposa e mãe, reforçando o modelo de 
atuação diferenciada ente homens e mulheres, tanto para as atividades 
sexuais quanto para os sentimentos. [grifos do autor]  

 

Sobre o assunto, Tonelli (2006) apresenta uma tabela (FIGURA 1) com critérios sobre 

as relações amorosas e relações de trabalho em um estudo no qual traça paralelos entre as 

duas relações, tanto no passado quanto no presente. No que se refere ao “casamento 

extraconjugal”, uma subcategoria de “relações amorosas”, é possível compreender esta 

categoria, e a aproximando mais do cenário da sociedade tradicional e da cena vivida por 

Tzeitel, como a categoria do casamento escolhido pelo sujeito, ou seja, o casamento que 

ocorre com a figura a qual ama, pela qual está apaixonado. Esta forma de amor, em outras 

palavras, a vivência do amor romântico, ou seja, do afeto, não é compatível com a idade 

média e significa uma transgressão aos valores vigentes naquela sociedade.  

Ao viver um sentimento contrário à tradição, ao valor cultural vigente, Tzeitel entra 

em um conflito que – pela vida do indivíduo estar tão embricada no grupo, a ponto de se 

confundir com a vida do grupo –, também se estende ao grupo. É algo que sente e a faz sentir 

não mais pertencente àquela sociedade, passando a ser estranha àqueles valores sociais. 

Tzeitel, assim como todos os sujeitos em crise, precisam fazer uma escolha: ou a tradição ou 

a decisão para aquilo que não conseguem apoio na sociedade (FIGUEIREDO & SANTI, 

2010). 

 

Quando há uma desagregação das velhas tradições e uma proliferação de 
novas alternativas, cada homem se vê obrigado a recorrer com maior 
constância ao seu ‘foro íntimo’ – aos seus sentimentos (que nem sempre 
condizem com o sentimento geral), aos seus critérios do que é certo e do 
que é errado (e na sociedade atual há vários critérios disponíveis, mas 
incompatíveis). A perda de referências coletivas, como a religião, a ‘raça’, 
o ‘povo’, a família ou uma lei confiável obriga o homem a construir 
referências internas. Surge um espaço para a experiência de subjetividade 



28 
 

 
 

privatizada... quem sou eu, como sinto, o que desejo, o que considero justo 
e adequado? (FIGUEIREDO & SANTI, 2010, p. 21). [grifo nosso] 

 

FIGURA 1 – “Características e desdobramentos das inter-relações entre amor e trabalho” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Tonelli (2006, p. 254). 

 

Diante disso, o sujeito precisa fazer o uso de sua razão, desenvolvendo sua “razão 

moral” e decidir qual o rumo mais adequado, valendo-se de suas próprias convicções. Pode-se 

pensar, assim, que a ausência desta consciência generalizada e exterior ao sujeito, garante a 

liberdade necessária para que o sujeito instaure em si a consciência “individual”, o foro 
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íntimo, que talvez possa responder todas as questões, mas de modo inteiramente subjetivo, 

individual, baseado, portanto, no próprio sujeito, que se responsabiliza por seus atos, gerados 

em conflito ou não (FIGUEIREDO & SANTI, 2010). Nas palavras de Figueiredo & Santi 

(2010, p. 21-22),  

 

Uma tragédia se dá quando um indivíduo se encontra numa situação de 
conflito entre duas obrigações igualmente fortes, mas incompatíveis. É, 
também, numa situação como essa que os homens são levados a se 
questionar acerca do que é certo e do que é errado e a procurar na sua 
própria consciência uma resposta para a questão. [grifo nosso] 

 

E, entretanto, este não é um processo simples, muito menos fácil. O sujeito está sozinho no 

mundo, desvinculado da massa social a qual pertencia e não pode recorrer à tradição para que 

obtenha a resposta para a questão que lhe tira o sono, a resposta certa; o sujeito recorre à sua 

própria resposta, a partir de suas vivências no mundo, através de suas perspectivas. Como 

vimos antes, a vida regrada, cheia de certezas, estável, não existe mais. Todas as situações 

antes impensadas no âmbito social e individual (porque na tradição sociedade e indivíduo se 

confundem) passam agora a existir, a fazer barulho. Viver todas essas novidades que se 

instalam pela perda da referência, recoloca o sujeito a viver o desamparo, não mais por sentir 

o que é diferente da tradição, mas porque precisa viver o sentimento igualmente sozinho.  

De acordo com Figueiredo & Santi (2010, p. 24-25),  

 

[...] no Renascimento, teria surgido uma experiência de perda de 
referências. A falência do mundo medieval e abertura do Ocidente ao 
restante do mundo teriam lançado o homem europeu numa condição de 
desamparo.  
A experiência medieval fazia com que o homem se sentisse parte da ordem 
superior que o amparava e constrangia ao mesmo tempo. Por um lado, a 
perda desse sentimento de comunhão com uma ordem superior traz uma 
grande sensação de liberdade e a possibilidade de uma abertura sem limites 
para o mundo, mas, por outro, deixa o homem perdido e inseguro: como 
escolher o que é certo e errado sem um ponto seguro de apoio?    
 

A partir daí surge uma nova noção de subjetividade e, portanto, um novo homem. Por 

ter passado a barreira da tradição, o indivíduo, agora sujeito, inaugura um tempo e um novo 

espaço na (sua) história: a modernidade.  
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1.1 A conquista da liberdade: mas de qual liberdade se fala afinal? 

 

 

Assim, à primeira vista, as duas razões propostas para a viagem de 
Colombo (a materialista e a idealizada) pareceriam se opor como 
necessidade se opõe a desejo. Os cínicos diriam que os modernos 
conquistaram novos mundos para melhor responder a suas necessidades; os 
idealistas diriam que a modernidade segue um desejo que nenhum objeto 
satisfaz, um desejo de se afirmar, de ser reconhecido por seus atos e não 
pela legitimidade que a tradição conferia de antemão (Calligaris, 1999, p. 
13) 

  

Em seu texto, “A Psicanálise e o sujeito colonial”, Calligaris (1999, p. 11) inicia com 

um questionamento bem peculiar sobre a modernidade: 

 

Quando começa a modernidade? A escolha de uma data ou de um evento 
não é indiferente. O momento que elegemos como originário depende 
certamente da idéia de nós mesmos que preferimos, hoje, contemplar. E 
vice-versa: a visão de nosso presente decide das origens que confessamos 
(ou até inventamos).  

 

A demarcação do início da modernidade parece ser inexata para os historiadores e 

pensadores desta transição enquanto data e evento; muitos afirmam que as grandes 

navegações15 foram o marco deste início, enquanto outros consideram marco o texto de 

Descartes, sobre “O discurso do Método”. Considerando o que propõe Calligaris no início de 

seu texto, eleger um fato ou outro como marco deste início do mundo moderno implica uma 

escolha do fato que não é sem efeito: ela irá guiar a interpretação dos sujeitos acerca dos 

acontecimentos; ela já dá pistas de como a leitura será feita. Entretanto, seja a escolha das 

grandes navegações, quando os sujeitos, guiados por seu desejo, se lançam aos mares em 

busca de novas terras, seja a escolha pelo pensamento de René Descartes, com a originalidade 

do pensamento moderno e as implicações do “eu” no conhecimento, o que importa pensar, 

como resultado desta passagem e marco de um novo momento histórico, social, cultural e 

científico, é a abertura do sujeito a novas formas de viver e encarar a vida e as escolhas, 

especialmente. Como na citação de Calligaris, na abertura deste subcapítulo, não se trata 

apenas de seguir um desejo que nunca encontrará objeto o de satisfação, mas também de se 

aventurar pelos caminhos do mundo e legitimar-se enquanto sujeito através de seus atos. Em 

sua busca pelo mundo novo, o sujeito encontra apenas a dúvida.  

                                                           
15 O que é metaforicamente perfeito, pois representa a abertura para um novo mundo – seja ele o geográfico, seja 
ele o de possibilidades de vida, portanto de experiências, que o sujeito agora possui.  
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 Segundo Tonelli (2006, p. 244), 

 

Nosso mundo de hoje caracteriza-se pela dúvida: dúvida radical e cultura 
do risco. O risco sempre existiu tanto para a vida social quanto para a vida 
de cada um de nós individualmente. O que marca a diferença no modo de 
funcionar contemporâneo é a inexistência de uma lógica que implica 
incessantemente o questionamento e a reflexibilidade sobre as ações e 
direcionamentos que devemos perseguir para estabelecer nossas estratégias 
de ação, em face da diversidade e da multiplicidade de opções que temos 
oriundas de conhecimentos e informações que, cada vez mais, é possível 
acessar. Como devemos educar nossos filhos, por exemplo, torna-se uma 
questão para a qual são possíveis múltiplas respostas. Como devemos 
encaminhar nossas carreiras? Ou, ainda, como podemos melhorar nosso 
desempenho sexual? Todas essas questões envolvem risco, diversidade, 
multiplicidade de escolhas, que tanto os especialistas quanto a mídia se 
dedicam a tentar responder. [...] as certezas das gerações anteriores não 
eram necessariamente verdades. As gerações atuais, porém, precisam 
enfrentar e responder rapidamente a mudanças que são contínuas e 
enfrentar múltiplas demandas tanto na vida pessoal quanto na vida de 
trabalho. 

 

 A abertura para a sociedade moderna implicou a aparição de novos paradigmas, novas 

condutas que foram caracterizando o modo de ser e viver deste mesmo período. Um ponto 

que é fundamental com o enfraquecimento da sociedade tradicional e a entrada da sociedade 

moderna em cena é o do surgimento do “eu”, de uma unidade do sujeito que antes era 

apagada pelo discurso dominador da sociedade tradicional, como já trabalhado no tópico 

anterior; falar em “eu” implica em falar sobre a noção de subjetividade privatizada. Nas 

palavras de Figueiredo & Santi (2010, p. 24),  

 

[...] podemos dizer que nossa noção de subjetividade privada data 
aproximadamente dos últimos três séculos: da passagem do Renascimento 
para a Idade Moderna. O sujeito moderno teria se constituído nessa 
passagem e sua crise viria a se consumar no final do século XIX. 

 

 Ao assumir-se abandonado e sem rumos, o sujeito moderno precisa fazer a escolha que 

leve em conta a sua subjetividade [privada], ou seja, o seu “eu”. Este eu, outrora inexistente, 

começa a se esboçar através das artes e ganhar mais vida e mais força para poder desabrochar 

no mundo interno de cada sujeito, desabrochando ali também um “eu” capaz de orientar e ser 

a base do próprio sujeito, que assume o lugar central, onde antes havia a onipotência divina. 

Sobre isso, afirmam Figueiredo & Santi (2010, p. 26): “A grande valorização e confiança no 
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Homem, geradas pela concepção de que ele é o centro do mundo e livre para seguir seu 

caminho, fazem nascer o humanismo moderno16.” 

Com esta grande valorização do Homem e com o novo lugar que ocupa na ordem do 

mundo, surge a necessidade de nutri-lo e permitir que sua relação com este “eu”, com seu 

mundo interno possa acontecer e assumir o lugar de uma referência. Por conta disso, há o 

grande desenvolvimento das artes, especialmente da literatura, que abordam a temática da 

interioridade e que a permitiram se desenvolver no interior do sujeito. A partir das narrativas, 

o homem se enriquece internamente, empoderando-se para o diálogo interior, livre de 

mediação, característica que se estende também ao meio religioso e “acadêmico”, enquanto 

trabalho intelectual. 

 

O século XVI vê surgirem diversos personagens, reais ou fictícios, donos 
de um “mundo interno” rico e profundo. Leonardo da Vinci, Dom Quixote, 
Hamlet, entre muitos. Além disto, os personagens literários contribuíram 
também para a construção da interioridade dos leitores [grifo nosso]. 
Segundo Phillippe Ariès, em História da vida privada (Companhia das 
Letras, v. 3, 1991), o surgimento da imprensa proporcionou uma das 
experiências mais decisivas na modernidade: a difusão da leitura silenciosa 
[grifo do autor]. Ela possibilita que se escape ao controle da comunidade e 
cria um diálogo interno que desenvolve a construção de um ponto de vista 
próprio. O trabalho intelectual passa a ser progressivamente um ato 
individual e mesmo a religiosidade pôde se tornar uma questão íntima, já 
que cada vez mais pessoas podiam ter acesso diretamente aos textos 
sagrados, sem a intermediação de sacerdotes. Certamente, essa experiência 
foi fundamental à Reforma protestante, movimento essencial na formação 
do sujeito moderno. (FIGUEIREDO & SANTI, 2010, pp. 26-27) [grifo 
nosso] 

 

Movimento este que também pode ser encarado como um rompimento com a tradição da 

Igreja Católica sobre o que compreendia em relação à salvação, às obras e a fé.    

 Diante do exposto, é possível visualizar a emergência de um novo sujeito e da 

supervalorização do homem, tomado como centro de tudo. Este eu, supervalorizado, ocupa o 

lugar do conhecimento em relação à verdade e ao domínio dos meios naturais, e esteve muito 

em voga nos debates das rodas intelectuais da época; o lugar que ocupava o “eu” e suas 

características não se constituíam uma universalidade em termos de compreensão e 

teorizações, o que significa dizer que esta noção empoderada do sujeito, como conhecedor e 

domador da natureza, foi muito criticada: desta forma, a modernidade é demarcada pela 

                                                           
16 O humanismo moderno pode ser encarado como o movimento de colocar o homem no centro do mundo, seja 
na história, seja no controle da própria vida (FIGUEIREDO & SANTI, 2010). 
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experiência de ideias contrastantes sobre o mesmo sujeito. Nas palavras de Figueiredo & 

Santi (2010, p. 28):  

 

Assim, podemos considerar que a constituição do sujeito moderno é 
contemporânea ao início da crítica a esse mesmo sujeito: autores como 
Montaigne, Erasmo e Shakespeare vão denunciando desde então a vaidade 
do homem, que passa a assumir os atributos até então próprios a Deus. 
[grifo nosso]. 

 

Não assume somente o lugar de Deus, mas também o de todo e qualquer representante da lei, 

como os reis, poderosos e legitimados pelo próprio poder de Deus.  

 O tema deste “eu” esteve presente na obra de Montaigne, citado anteriormente. De 

acordo com Figueiredo & Santi (2010), sua obra é testemunho da valorização desta 

interioridade que vem sendo apresentada. Montaigne, 

 

Na introdução de seus Ensaios, diz ao leitor que tomará a si mesmo como 
assunto, ainda que sua vida seja comum, totalmente desprovida de feitos 
heróicos ou notáveis. O “eu” de Montaigne será o assunto do livro e, 
enquanto o livro vai sendo escrito (ao longo de quase vinte anos e mais de 
mil páginas), esse “eu” vai se transformando. O livro foi muito criticado 
com o argumento de que uma vida comum não mereceria ser objeto de tal 
obra, mas a questão que nos interessa é justamente o surgimento da 
valorização de cada indivíduo, da construção de cada individualidade única. 
(FIGUEIREDO & SANTI, 2010, p. 27). [grifo do autor] 

 

Esta passagem contém algumas contribuições importantes para a compreensão do humanismo 

e da própria contradição que vive a modernidade em relação ao seu próprio sujeito. No que 

tange à compreensão do humanismo, Montaigne deixa claro, indiretamente, que uma obra não 

se mede pelos feitos heróicos ou notáveis de um sujeito, mas pela valorização de seu eu, 

enquanto sujeito diferenciado dos demais e que possui uma história narrada através das 

experiências vividas. Entretanto, e por isso mesmo, indica a falta de consenso em relação ao 

sujeito, vivida pela modernidade: este mesmo sujeito, o “eu”, que aparentemente parece 

possuir uma rigidez com relação ao que conhece (conhecimento da verdade e o domínio sobre 

a natureza), se mostra flexível ao ponto de moldar-se a cada experiência nova, vivida pelo 

sujeito, ou seja, um eu que se transforma. Ainda sobre a modernidade, a última frase da 

citação deixa clara que este humanismo ainda não é uma compreensão universal e que a 

valorização do homem não se dá de modo abrangente. A partir do momento em que uma vida 

comum não merece ser objeto de uma obra, seja ela qual for, a ideia de humanismo, enquanto 

o homem no centro, valorizado, não pode se concretizar; ela é uma negação.  
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 De acordo com Figueiredo & Santi (2010, p. 27), “[...] há aí um paradoxo”, em relação 

ao que se diz sobre a vaidade do referido pensador ao escolher a si mesmo para escrever; “[...] 

ao mesmo tempo que indubitavelmente o autor valoriza seu ‘eu’, ele denuncia a grande ilusão 

do homem ao se pretender um ser privilegiado na natureza, capaz de conhecê-la e dominá-la”, 

o que compõe a tese de Hume, continuada por Nietzsche, em relação à compreensão ilusória 

do que seja o “eu” e de sua onipotência.  

 O lugar do sujeito, na modernidade, passa a ser o lugar do “eu”: mutável, 

contraditório, que busca os objetos de seu desejo (Calligaris, 1999). Este sujeito, diferente do 

anterior, por ocupar um lugar que lhe apresenta a efemeridade e a contradição, assume a 

necessidade de legitimar-se pelo ter em relação ao ser; aquilo que vem como o além do 

necessário, que Calligaris chama de luxo, demarcando uma diferença e, então, produzindo 

laço em uma nova organização social.  

 

O fato é que para nós, sujeitos modernos, o luxo não é supérfluo, mas 
necessário. O luxo é o pai e a mãe da modernidade. Pois os bens de luxo 
são a própria matéria simbólica de nossos tempos, ou seja, exatamente o 
que decide da organização social. A modernidade é isso: substituir o ser 
pelo ter (e pelo aparecer que acaba sendo permitido pelas posses). 
(Calligaris, 1999, p. 15). [grifos nossos] 

 

Diante disso, evidencia-se uma diferença na organização social, que também está 

fundada nos valores e sustentos de cada cultura, seja ela tradicional ou moderna. A 

exacerbação do aspecto simbólico, como explicaria a psicanálise, coloca o sujeito a valer o 

que é – depende do lugar onde nasce, pois trata-se de uma sociedade de estamentos, cujas 

posições sociais, já dadas antes mesmo de nascer, são fixas; não há flexibilização ou troca – 

sendo impensável a ascensão de classes. 

Entretanto, com a queda do soberano, representante do simbólico, há a possibilidade 

de algo do imaginário surgir. A queda do soberano e o enfraquecimento do simbólico indicam 

que a sociedade de estamentos não possui mais razão de ser, legando o sujeito a perder a 

referência do seu lugar no espaço organizado socialmente: deixa de ser e inicia sua 

peregrinação pelos objetos, que passam a representar este simbólico decaído da tradição. O 

sujeito busca, adquire, perde, troca objetos que agregam valor (de troca) ao próprio sujeito 

como se este fosse mercadoria (BAUMAN, 2008). As relações tornam-se objetalizadas, sem 

que passem pelo outro, mas apenas com os objetos. Ou seja, há uma exacerbação do 

imaginário e é através dos objetos que o sujeito reconquista seu lugar na organização social; o 
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sujeito deixa de ser para ter – conquista sujeitos (BAUMAN, 2008). No lugar onde apareceria 

a tradição e a impostura de um lugar fixo socialmente está o aparecer, como o organizador 

simbólico do tempo atual.  

Sobre estas estruturas de organização de cada tempo, ser, ter, aparecer, Calligaris faz 

um esclarecimento através das características de cada um. Para ele,  

 

O ser pré-moderno é um efeito de nascença e tradição (por isso mesmo, ele 
acarreta uma impressão de permanência e parece corresponder à essência 
natural de cada um – fala-se assim, por exemplo, da nobreza como cor do 
sangue). O “ser moderno” é feito de ter e de aparecer. Ou seja, não passa-se 
de fato do ser ao ter, mas de um ser feito de regras tradicionais a um ser 
sustentado pela distribuição de bens. (CALLIGARIS, 1999, p. 16).  

 

Em relação ao ser e ao ter, adverte Calligaris (1999, p. 16), 

 

A dita substituição do ser pelo ter parece implicar que no passado o ser 
humano fosse alguma coisa e hoje esteja reduzido a apenas ter objetos e 
aparências, ambos estrangeiros a nossa intimidade verdadeira. 
Provavelmente, o ser humano não é nada por natureza, a não ser um bípede 
sem penas: fora isso, o resto é cultural. 

 

Em outras palavras, o ser humano, o sujeito, é o resultado daquilo que cada tempo produz em 

termos de cultura. Por ser efeito17 da cultura na qual está inserido, e por esta ser uma nova 

cultura, o sujeito moderno é um “novo sujeito” que precisa dar conta de um mundo novo; dar 

conta de uma nova organização social; de uma nova relação com o tempo; de uma nova 

relação com o trabalho; de uma nova relação com sua vida amorosa; de uma nova relação 

com o divino; de uma nova relação e organização familiar; de uma nova relação e 

compreensão em se tratando de si mesmo e dos outros, demarcando seu lugar no mundo; e, 

especialmente, dar conta de suas próprias escolhas. “A modernidade é uma nova organização 

psíquica. E a colonização das Américas é a metáfora de uma nova subjetividade.” 

(CALLIGARIS, 1999, p. 18). É preciso criar um novo mundo para um sujeito e valores 

novos. Quem sai de casa, precisa de outra, a seu gosto e a seu modo, para viver.  

                                                           
17 O que não implica dizer que é “passivo” à cultura – o homem, como o concebe a abordagem sócio-histórica, é 
ativo, social e histórico e se origina a partir de sua relação com o mundo social, mediado pela cultura. O homem 
é o resultado de sua interação no mundo social e internalização daquilo que pautou a interação. Entretanto, o 
homem está circunscrito a um espaço social específico e responde desde este lugar, portanto a referência ao 
homem como efeito da cultura, embora não seja tanto um efeito, uma vez que ele constrói a cultura e se constrói 
em um processo dialético, mas um resultado de sua participação ativa no mundo e que conta com interferências 
do espaço social no qual vive, enquanto limitadores. (BOCK & BOCK, 2005). 
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 A passagem para a Sociedade Moderna implica algumas comparações entre o novo e o 

antigo modo de organização social. Calligaris (1999) apresenta algumas comparações sobre 

estes dois períodos, especialmente no que se refere ao aspecto simbólico dos objetos, de 

acordo com a psicanálise. Esta relação dos objetos, sejam eles pessoas ou coisas, explica 

muito os modos de vida da atualidade – e não somente no que se refere ao aspecto financeiro 

–, como extensão desta Sociedade Moderna, mas também os modos de ser de uma Sociedade 

Tradicional. Aqui, voltam as noções de ser, ter e aparecer, trabalhadas pelo mesmo autor: ser, 

atributo inconfundível da tradição é pressuposto para que se obtenha determinadas benesses, 

gratificações; ter e/para aparecer é pressuposto da cultura da imagem, nascida na 

modernidade e que continua sendo nutrida nos tempos hodiernos, cujos elementos preconizam 

a materialidade do objeto (a gratificação de antes, a benesse) para que haja, através de sua 

posse, o acesso ao lugar de destaque (gratificação atual onde antes era pertencimento). Esta 

relação mostra esta oposição dos dois tempos. 

 

Quem pertence a uma classe social podia ter acesso a determinado luxos 
que eram proibidos a outros. Imaginem, por exemplo, uma sociedade onde 
vocês precisem demonstrar um mínimo de quatro gerações de posse de terra 
para adquirir um Mercedes e seis gerações para um Jaguar. Sem dúvida, 
nela, o Mercedes é um atributo de uma classe, mas não constitui a classe. A 
modernidade investe a prescrição suntuária: se você tiver um Mercedes, 
ganha acesso à uma classe. (CALLIGARIS, 1999, p. 16) [grifo do autor]. 

 

Os objetos conferem status ao proprietário e abrem portas a ele. É pelo objeto que o sujeito 

ganha acesso aos agrupamentos sociais, que variam de acordo com o objeto que se tem 

(BAUMAN, 2008). Desta forma, “o acesso ao luxo é que decide a classe e o lugar social de 

cada um. E não a classe que dá direito ao luxo.” (CALLIGARIS, 1999, p. 16). As posses, de 

qualquer ordem, determinam as classes – são diferenciadores sociais.  

 Em se tratando da posse dos bens e seu valor social, “qualquer bem [...] por mais 

necessário que seja à subsistência, vale hoje antes de mais nada por seus efeitos sociais.” 

(CALLIGARIS, 1999, p. 16). Fatores e efeitos sociais agregadores e que conferem ao sujeito 

uma possibilidade de existir ou uma diferença em relação aos demais (BAUMAN, 2008; 

CALLIGARIS, 1999). Para Calligaris (1999, p. 16), 

 

Qualquer bem é portanto um luxo, pois serve do funcionamento da 
diferença social mais do que à simples satisfação da necessidade. Em uma 
organização social regrada pela distribuição de bens, o supérfluo torna-se 
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necessário e, na verdade, mesmo o necessário torna-se supérfluo (ou seja, 
sinal de diferença social mais do que objeto requerido pela subsistência).  

 

Inversamente a este valor, nas sociedades tradicionais, o luxo era visto como atributo 

das classes mais superiores e indicava esta superioridade. Entretanto, o mesmo luxo, que 

figura o lugar de objeto na sociedade moderna, nunca definiu o que era uma classe na 

sociedade tradicional. “Quem pertence a uma classe social podia ter acesso a determinados 

luxos que eram proibidos a outros.” (CALLIGARIS, 1999, p. 16), uma pequena gratificação 

por ser aquilo que se é. 

Sobre isso, Calligaris (1999, p. 17), indica que a modernidade, em seus progressos, 

acompanha  

 

(...) a progressiva aparição da necessidade de ostentar para manter um lugar 
social. (...) a partir dos séculos XIII e XIV as classes superiores da 
sociedade ocidental manifestam uma nova sede de luxo que é diretamente 
proporcional ao progressivo enfraquecimento dos alicerces tradicionais da 
sociedade. Em outras palavras, até o século XII, certamente a um rei, a um 
príncipe ou simplesmente a um senhor era reservado o acesso a um luxo 
que era atributo exclusivo de sua superioridade hierárquica, mas eles não 
precisavam deste supérfluo para se manter como senhores. A corte, aliás, 
não era um lugar que se distinguisse por algum esplendor particular ou pela 
acumulação ostentatória de bens.  

 

O autor prossegue, falando do surgimento de uma nova compreensão de sociedade, a 

Renascença. “Esta não é efeito de alguma misteriosa melhoria no gosto dos senhores ou de 

sua generosidade, mas de uma sociedade onde o poder e o status são cada vez menos 

consequências da nascença e cada vez mais de uma riqueza que é preciso ostentar.” 

(CALLIGARIS, 1999, p. 17). Isto confirma a vivência do ter e aparecer em detrimento do 

ser, compreensões trabalhadas anteriormente.  

 

(...) na modernidade, o que importa não é onde e como nasci, mas como 
consigo me destinguir. Minhas posses me distinguem tanto quanto meus 
atos. Ora, a empreitada colonial responde a ambas estas novas exigências: o 
cocar diferente, uma cor vermelha, um papagaio falante, café, açúcar no 
café... e, por que não, uma aventura. A colonização das Américas é uma 
fantástica metáfora do sujeito moderno: os insatisfeitos do lote que 
ganharam a cegonha tradicional procuram sua ascenção social inventando 
sua diferença, caçando o supérfluo e ganhando méritos. Por isso, a viagem 
de Colombo marca o fim do mundo onde nosso ser é decidido por essência, 
ou seja, por nascença e tradição. Por isso também, a oposição entre as duas 
motivações – a ideal e a materialista – é só uma aparência. A procura de 
riquezas e a paixão do novo são as faces de uma mesma moeda, cuja 
circulação organiza o mundo moderno. “Me dizes o que tens e fazes, assim 
te direi quem tu és.” (CALLIGARIS, 1999, pp. 17-18).   
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1.2 A contribuição de Descartes à compreensão do que seja o “eu” e suas origens.  

 

 

“Como Sócrates, ele também estava convencido de que a certeza é algo alcançável apenas por meio da razão. 

Nem sempre podemos confiar naquilo que está escrito em livros antigos.  

E jamais podemos confiar naquilo que nos dizem os sentidos.” 

(O Mundo de Sofia, p. 253) 

Como apresentadas anteriormente, há duas ideias que marcam o início da 

modernidade: as grandes navegações e o pensamento de Descartes (FIGUEIREDO & SANTI, 

2010). É certo que é, ainda, impossível especificar qual destes dois se presta como o melhor 

marco da entrada do homem na modernidade, embora haja, em termos de fundação do 

pensamento moderno, certa unanimidade em dizer que o pensamento de Descartes seja este 

marco (FIGUEIREDO & SANTI, 2010). Neste tópico, será apresentada a contribuição de 

Descartes à modernidade e sua ideia totalmente nova, rompendo com o que havia sido 

produzido como verdade pelos seus antecessores na filosofia.  

De acordo com Alberto, personagem de O Mundo de Sofia,  

 

René Descartes nasceu em 1596 e viveu uma vida itinerante pela Europa. 
Quando jovem, ele nutria um desejo enorme de descobrir a natureza do 
homem e do universo. Mas, depois de ter estudado filosofia, ficou cada vez 
mais convencido da sua própria ignorância. (...) Depois de estudar muito, 
Descartes chegou à conclusão de que o conhecimento herdado da Idade 
Média não era necessariamente digno de confiança (...). (GAARDER, 2012, 
pp. 253-254). 

 

Então,  

 

(...) Descartes decidiu atravessar a Europa, assim como Sócrates passou a 
vida inteira dialogando com as pessoas em Atenas. Ele mesmo conta que 
desde então seu objetivo de vida passou a ser procurar um conhecimento 
disponível apenas dentro de si mesmo ou no “grande livro do mundo”. Foi 
servir o Exército e assim pôde visitar inúmeros lugares da Europa Central. 
Tempos depois, morou alguns anos em Paris e, em 1629, viajou para a 
Holanda, onde viveu pelos vinte anos seguintes trabalhando nos seus 
escritos filosóficos. Em 1649, foi convidado pela rainha Cristina, da Suécia, 
a visitar o país. Mas a visita ao que chamou de “terra de ursos, gelo e 
rochas” o levou a contrair uma pneumonia que viria a matá-lo no inverno 
de 1650. (GAARDER, 2012, p. 254) 

 

 Descartes funda “a filosofia dos novos tempos” (GAARDER, 2012, p. 254), ou seja, 

ele é o pai da filosofia moderna (FIGUEIREDO & SANTI, 2010). Sua preocupação estava em 
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“estudar aquilo que já sabemos” (GAARDER, 2012, p. 254), o que significa dizer aquilo que 

sustenta o conhecimento. Como conhecemos o que conhecemos?  

 Com a transição da sociedade tradicional para a sociedade moderna, há o surgimento e 

o fortalecimento de uma corrente ceticista na filosofia, especialmente pela desconfiança que 

passa a existir com o desaparecimento das grandes verdades. Entretanto, Descartes não se 

conformava com esta corrente; estava disposto a pensar na possibilidade de existência e na 

busca ou adequação de algum método que pudesse dar credibilidade e descrição de como 

ocorre a reflexão e a resolução de problemas filosóficos, o processo do pensamento, tal como 

o existente nas ciências naturais. (GAARDER, 2012; FIGUEIREDO & SANTI, 2010).  

Em sua famosa obra, “Discurso do Método”, marco da filosofia moderna, “(...) 

Descartes propõe a questão: que método um filósofo deve usar para solucionar um problema 

filosófico? As ciências naturais já tinham desenvolvido seu método.” (GAARDER, 2012, p. 

256). Contudo, este método não tinha por base as ciências humanas em seu fundamento, mas 

o modelo matemático, exato, sendo o significado de confiabilidade e segurança aos resultados 

obtidos. Deste modo, o propósito de Descartes “era empregar a mesma ferramenta que 

usamos ao lidar com números, ou seja, a razão. Nada nos garante que os sentidos sejam 

confiáveis” (GAARDER, 2012, p. 257) – eles podem ludibriar (FIGUEIREDO & SANTI, 

2010): “Seus órgãos do sentido também se mostram passíveis de enganos e seus sentimentos 

ainda mais, por serem tão mutáveis.” (FIGUEIREDO & SANTI, 2010, p. 31) 

Partindo das ciências matemáticas e seguindo a busca incessante pelo conhecimento, 

seu objetivo “era chegar a um conhecimento seguro sobre a natureza da existência, e ele passa 

a afirmar categoricamente que, como ponto de partida, deve-se duvidar de tudo” (GAARDER, 

2012, p. 257): instaurou, assim, a dúvida como o fundamento de sua teorização acerca da 

existência e pressuposto para que se chegue ao conhecimento da verdade (GAARDER, 2012; 

FIGUEIREDO & SANTI, 2010). Entretanto, ele quer dizer com isso que duvidar de tudo é 

possível, enquanto princípio. (GARDER, 2012). 

Contudo, reconhecer e elevar esta dúvida ao caráter de instrumento de trabalho não 

significou um trabalho fácil. Durante sua pesquisa, passou a pensar na possível existência de 

um “gênio maligno” que o engana e o atrapalha (em termos de certeza) em todas as suas 

buscas pela verdade, em todas as ideias que produz sobre o mundo e as coisas (FIGUEIREDO 

& SANTI, 2010). É a partir da crise desta dúvida que ele encontra o “fundamento 

inquestionável para o conhecimento.” (FIGUEIREDO & SANTI, 2010, p. 31). 
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Para que se chegasse à segurança do conhecimento ou à afirmação de que algo é 

verdadeiro era necessário um método. O início de toda pesquisa, de toda busca, está em 

definir um método para que, ao final, encontre-se um resultado, uma solução para o problema 

desta pesquisa. Especialmente para Descartes, que estava em um processo de organização de 

um novo sistema filosófico, e abrindo mão da tradição filosófica grega e de tudo o que havia 

se produzido em termos de pensamento filosófico até então, um método era fundamental para 

que, ao mesmo tempo indicasse um caminho seguro para o conhecimento e também a 

validação de sua própria teoria, que é, por assim dizer, uma teoria de validação do 

conhecimento. Este método, fundamento de seu “Discurso do Método”, é explicado em 

Gaarder (2012, pp. 256-257): 

 

(...) Para chegar a isso, pode ser necessário desmembrar um problema maior 
em tantas partes menores quanto seja possível. Aí, podemos começar a 
partir das soluções mais simples. Talvez possamos afirmar que cada 
simples pensamento deve ser “pesado e medido”, quase como à maneira de 
Galileu, que queria medir tudo que podia ser medido e tornar possível de 
ser medido aquilo que não era. Descartes dizia agora que um filósofo 
poderia partir do pensamento mais simples para alcançar o mais sofisticado. 
Assim seria possível construir um novo conhecimento. Por fim, era 
necessário estar absolutamente convencido de que nenhuma hipótese tinha 
sido descartada e todos os testes possíveis haviam sido realizados. Somente 
assim a conclusão de um filósofo seria inapelável. 

 

Entretanto, a dúvida era o passo primeiro para que pudesse partir o problema em partes 

pequenas. Duvidar era o pressuposto do método. A dúvida, instrumento de trabalho 

fundamental e caro a Descartes, e essência dos céticos, parece dar às ideias deste pensador o 

caráter cético do qual estava na contramão.  

 

Não querendo entregar-se ao ceticismo, impôs-se o projeto de buscar 
alguma verdade sobre a qual não pairasse a menor sombra de dúvida e 
pudesse, assim, tornar-se o fundamento para toda a construção de 
conhecimento válido. Para isso, curiosamente, utilizou o instrumento 

cético: a dúvida. (FIGUEIREDO & SANTI, 2010, p. 30).  

 

Descartes duvidou de tudo o que veio antes, em termos de filosofia, para se desprender 

daquilo que conhecia e criar algo que pudesse ser visto como verdadeiramente novo em 

termos de sistema filosófico (GAARDER, 2012). Este era o fundamento de seu trabalho e o 

que garantiu sua nova filosofia ser reconhecida. De acordo com Gaarder (2012, p. 258) 
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Ele postulou que duvidar de tudo era a única coisa a respeito da qual ele 
estava absolutamente certo. Então concluiu que se havia algo de que podia 
ter certeza era o fato de que duvidava de tudo. Entretanto, quando 
duvidamos de algo, podemos ter certeza também de que estamos 
raciocinando, e, quando raciocinamos, temos a garantia de que somos seres 
pensantes. Ou, como ele mesmo disse: “Cogito, ergo sum”.  

 

Em outras palavras, a certeza resta em que por duvidar, algo que só é possível no campo do 

pensamento, os homens pensam e, por pensar, existem. Raciocinar é a garantia de que os 

homens pensam e também de que existam. Nas palavras de Figueiredo & Santi (2010, pp. 31-

32): 

 

Ele diz: parece que tudo o que tomo como objeto de meu julgamento se 
mostra incerto, mas, no momento mesmo em que duvido, algo se mostra 
como uma idéia indubitável; enquanto duvido, existe ao menos a ação de 
duvidar, e essa ação requer um sujeito. Daí, nasce a famosa frase “penso, 
logo existo”. Todo o movimento de duvidar traz a evidência de que, ao 
menos enquanto um ser que pensa (e duvida), eu existo. Esta é minha única 
certeza: eu ainda não sei se os outros existem e mesmo se meu próprio 
corpo existe. 

 

Ser um ser pensante implica pensar que este ser pensante seja o “eu”. Sendo assim, “A 

evidência primeira é a de um ‘eu’ e ele será a partir de agora o fundamento de todo o 

conhecimento.” (FIGUEIREDO & SANTI, 2010, p. 32).  

 Ao romper com o conjunto antigo de ideias de como o conhecimento se 

fundamentava, Descartes propõe uma nova perspectiva sobre este assunto, demarcando, 

definitivamente, a cisão com os antigos postulados filosóficos (FIGUEIREDO & SANTI, 

2010, p. 32). 

 

O homem moderno não busca a verdade num além, em algo transcendente; 
a verdade agora significa adquirir uma representação correta do mundo. 
Essa representação é interna, ou seja, a verdade reside no homem, dá-se 
para ele. O sujeito do conhecimento (o “eu”) é tornado agora um elemento 
transcendente, “fora do mundo”, pura representação sem desejo ou corpo, e 
por isso supostamente capaz de produzir um conhecimento objetivo do 
mundo. 

 

Em outras palavras, a modernidade inaugura uma nova relação do sujeito com o 

conhecimento, que na tradição figurava uma relação externa (o conhecimento está em Deus e 

nas figuras autorizadas a transmitir a Sua verdade, o Seu conhecimento e, portanto, a Sua 

vontade) para uma relação interna de conceber o conhecimento – o sujeito ocupa lugar central 
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nisto, uma vez que a verdade está em seu interior, ela vive no homem, e é de seu interior que 

interpreta o mundo, ou seja, a partir de suas próprias lentes.   

Entretanto, a busca pela validade e segurança do conhecimento não foi a única busca 

cartesiana: Descartes estava preocupado com as dualidades e também com aquilo que poderia 

levar ao aprofundamento de seu achado (Cogito, ergo sum). Para Gaarder (2012, p. 258), ter-

se considerado um ser pensante foi uma “certeza intuitiva”. Contudo, “Descartes se pergunta 

agora se existe algo mais a que essa certeza intuitiva possa levá-lo, além do fato de que é um 

ser pensante.” (Gaarder, 2012, p. 258). A partir disso, o pai da filosofia moderna afirma que 

possui uma ideia bem definida do que seja um ser perfeito e que, por todos os homens serem 

imperfeitos, esta noção não poderia ter saído da mente humana, mas sim de alguém que é 

perfeito, pois a perfeição não pode emergir da imperfeição. “Isto é, a ideia de um ser perfeito 

só poderia surgir do próprio ser perfeito, em outras palavras, de Deus. Para Descartes, a 

existência de Deus é tão evidente quanto o fato de que um indivíduo, ao raciocinar, torna-se 

necessariamente um ser pensante.” (GAARDER, 2012, p. 259).  

Segundo o filósofo, por esta ideia do ser perfeito existir é bem possível que ele possa 

existir através desta ideia, uma vez que o ser perfeito só poderia existir a partir de si, 

manifestar-se através de si e não da imperfeição dos homens. “A ideia de um Deus é, segundo 

Descartes, uma ideia inata, que está entranhada em nós assim que nascemos, ‘da mesma 

maneira que um artista marca sua obra quando apõe a ela sua assinatura’.” (GAARDER, 

2012, p. 259). Esta ideia de Deus, enquanto a causa primeira, da qual também falaria 

Aristóteles (CORRÊA, 2010), foi fundamental para a crise da subjetividade moderna, como 

dito algures, a partir do século XVIII.  



 

 
 

2  OLHARES SOBRE O SUJEITO QUE FAZ A ESCOLHA: O ADOLESCENTE OU 

O PROTÓTIPO DO SUJEITO DA SOCIEDADE MODERNA 

 

 

“Eu não caibo mais nas roupas que eu cabia, 
Eu não encho mais a casa de alegria. 

Os anos se passaram e eu fiquei tão estranho 
A minha barba estava deste tamanho.” 

(Arnaldo Antunes, Eu não vou me adaptar) 

 

A constituição humana, para as ciências humanas e sociais, pode ser compreendida 

como sendo o produto inacabado da dialética sujeito e cultura, estando este sempre em 

processo de mudança e permeado por relações que ocorrem e são tecidas no espaço social – 

ele é, por assim dizer, resultado incompleto de suas ações no mundo e do reflexo do mundo 

em suas ações, o que se pode pensar em termos de experiências e aprendizados de um sujeito. 

Este processo dialógico entre sujeito e cultura está presente em boa parte das teorias e 

abordagens psicológicas sobre o desenvolvimento e a constituição dos sujeitos, destacando a 

importância do aspecto social na fundação do individual.  

 Partindo do pressuposto de que os sujeitos são resultados das trocas com os outros 

sujeitos e com a própria cultura – trocas que acontecem tendo a própria cultura como pano de 

fundo e como mediadora –, em outras palavras, partindo do pressuposto de que os sujeitos se 

organizam e se constituem a partir da cultura na qual vivem, pode-se compreender a 

adolescência também como um momento constitutivo intimamente ligado à cultura 

predominante, especialmente pelos ideais que se têm sobre este período, sobre os lugares, 

físicos ou psíquicos, vistos como destes sujeitos adolescentes (BOCK, FURTADO, 

TEIXEIRA, 2009). Afirma-se esta ligação entre adolescência e cultura por, justamente, a 

adolescência ser uma criação importante para “dar conta”, espacialmente e temporalmente, 

destes sujeitos que não são mais crianças e que ainda não têm condições de assumir as 

responsabilidades da vida adulta (ARIÉS, 1981; CALLIGARIS, 2011; LERUDE, 2009b). 

Sendo, então, um ideal cultural, ela é “[...] o prisma pelo qual os adultos olham os 

adolescentes e pelo qual os próprios adolescentes se contemplam.” (CALLIGARIS, 2011, p. 

9).  

Embora muito frequente no discurso popular, a crença de que a adolescência é uma 

fase não pode ser considerada como verdadeira do ponto de vista psicológico e psíquico
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 (CALLIGARIS, 2011). Uma fase denota a ideia de que existem processos e fatos que 

demarcam seu início e seu fim e que estes processos e fatos sejam comuns a todos os sujeitos 

e, por serem comuns, possuem mesmo modo de se apresentar aos tripulantes do navio 

“adolescência” e aos sujeitos que a acompanham. Não há como delimitar os processos e fatos 

que despertam as flores da adolescência, muito menos os que fazem com que caiam as folhas 

no outono do adolescer – impossível ainda seria delimitar com exatidão em qual período 

etário este brotar e amortecer aconteceriam. Em outras palavras, não há como dizer quando os 

sujeitos serão adolescentes e, por este motivo, muitos teóricos assumem, especialmente na 

psicanálise, a adolescência como sendo uma crise, um discurso, e, por ser um discurso, uma 

posição do sujeito no mundo, diante do mundo e dos demais sujeitos (RASSIAL, 2007; 

ARAÚJO, ROCHA, ARMOND, 2008; LERUDE, 2009a; LERUDE, 2009b; MELMAN, 

2009). Esta crise, este discurso e esta posição que refletem o que seja a adolescência são 

vividos pelo sujeito independente de seu aspecto orgânico ter despertado para as mudanças da 

puberdade ou não, embora haja a consideração de que o despertar adolescente possa ocorrer 

por estas mudanças corporais (CALLIGARIS, 2011).  Por outro lado, mesmo estando a 

adolescência relacionada com seu binômio mais comum nos espaços sociais, especialmente 

nas escolas e nos espaços de saúde, a puberdade, a primeira começa a ser percebida pelos 

adultos e pela cultura através de comportamentos tidos como padrão em adolescentes: a busca 

pela identidade, a vivência e a tendência grupal, a vivência da contradição, a separação dos 

pais, o questionamento das condutas adultas e do que seja a moral (CALLIGARIS, 2011; 

ARAÚJO, ROCHA, ARMOND, 2008; BOCK, FURTADO, TEIXEIRA, 2009; RASSIAL, 

1997). Estes dois últimos aspectos do comportamento adolescente, separação dos pais e 

questionamento do mundo adulto e da moral, estão associados com o comportamento 

compreendido como vivência e tendência grupal, demarcando uma diferença em relação à 

vivência que a infância tem com a parentalidade, a moral e os grupos de amizade. Araújo, 

Rocha e Armond (2008, p. 124), indicam as mudanças vividas pelo sujeito adolescente: 

 

Com as intensas transformações desta fase, surgem diversas peculiaridades 
como a necessidade de construção de uma nova identidade, o desempenho 
de novos papéis sociais, a mudança na relação de dependência para o grupo 
de pares, além da escolha de um projeto de vida e dúvidas sobre as 
transformações ocorridas neles próprios. 

 

Contudo, mesmo com características que não pressupõem a negação da subjetividade 

de cada um, é impossível precisar uma definição do que seja a adolescência e validá-la por 
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todas as culturas, instituições, teorias e abordagens. Por exemplo, o senso comum, a família, 

os professores e a sociedade em geral já carregam em si uma ideia do que seja a adolescência 

– uma ideia que é original e está validada desde seus olhares sobre o fato. Se precisássemos 

uma chave de compreensão a partir das lentes de cada um destes agrupamentos, teríamos:  

“A adolescência é conhecida popularmente como uma fase entre a infância e a idade 

adulta que se coloca como um estágio para que os sujeitos possam ensaiar os seus passos de 

responsabilidade sobre os seus atos. Para os pais, ela é vista como um período de conflitos, 

em que as regras e limites são questionados incessantemente – e, inclusive, postos à risca –, e 

os filhos se transformam em seres irreconhecíveis, incompatíveis com a criança em que a 

parentalidade apostava suas fichas. Para os professores e para a escola, ela se coloca como a 

idade do desafio, em que os alunos querem ‘nada com nada’ e que qualquer proposta de 

trabalho é vista com descaso, desafio reiterado pela indisciplina e pelas respostas duras, 

rebatidas aos antigos ‘tios’ que lhes ensinaram o bê-á-bá. Para a sociedade como um todo, 

representa uma ameaça que deve ser evitada a todo custo, uma bomba que está prestes a 

explodir.”  

Entretanto, nesta definição faltam importantes interlocutores – outros sujeitos, 

instituições, teorias e abordagens, com suas contribuições e olhares diferentes sobre o mesmo 

grupo que pretende ser definido. Que se comece, portanto com o primeiro agrupamento 

social: para os adolescentes, o que a adolescência significa?  

Diriam alguns adolescentes que a adolescência é “um período de idade, começa lá 

pelos 13 e vai até os 18”; “uma fase que dá pra aproveitar, que não há responsabilidades como 

quando se é adulto”; “é um momento de muito conflito com os pais”. Essas falas sobre a 

adolescência denotam, para além de uma definição que quase se aplica a todos os 

adolescentes, uma experiência de vida; uma experiência subjetiva pela qual todos necessitam 

passar.  
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2.1 Teorizações e definições da adolescência 

 

 

2.1.1 A adolescência nos aparelhos jurídico e de saúde18 

 

 

A definição da adolescência não é, exatamente, uma definição universal, ou seja, que 

possa ser aplicada a toda população mundial, por exemplo. Isso acontece porque a 

adolescência é uma invenção cultural, um tempo de espera entre a infância e a idade adulta 

criado pela cultura, como exposto na seção anterior (ARIÉS, 1981; LERUDE, 2009a; 

LERUDE, 2009b; CALLIGARIS, 2011; MELMAN, 2009; BRASIL, 2013). Deste modo, a 

delimitação do que seria adolescência varia de acordo com o olhar das tradições que 

atravessam gerações e nacionalidades. Esta dificuldade de delimitação da adolescência 

também implica outros fatores, como a “maturidade física, emocional e cognitiva” (UNICEF, 

2011, p. 8) dos indivíduos. Entretanto, por uma questão de orientação, a ONU entende a 

adolescência como o período de vida no qual se encontram os indivíduos dos 10 aos 19 anos 

(UNICEF, 2011). 

 Conforme dito anteriormente, juridicamente, cada país, de acordo com a sua cultura, 

tentará delimitar o que seja a adolescência. No caso do Brasil, mesmo com a compreensão da 

ONU acerca do início e fim da adolescência, o Presidente da República, em 1990, sancionou a 

Lei nº 8.06919, que ficou conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). O 

ECA (BRASIL, 2010) traz como o recorte etário da adolescência os indivíduos entre 12 e 18 

anos de idade, fazendo a ressalva de que, em casos previstos pela lei, poderá ser estendida a 

qualquer idade compreendida entre os 18 e os 21 anos de idade. Esse recorte etário, embora 

confuso se comparado ao recorte elaborado pela ONU, se torna necessário para que tais 

indivíduos possam ser referenciados ao aparelho jurídico, para que tenham seus direitos 

exercidos, para que tenham acesso a diversos serviços de saúde, de assistência social e de 

proteção. Mesmo havendo orientações pautadas nos registros cronológicos e jurídicos da 

adolescência, há divergências entre como situá-la diante das diferentes definições etárias 

existentes, principalmente pelas áreas de ciências humanas e sociais. Sendo assim, se a 

                                                           
18 Compreendendo que a definição da faixa etária da adolescência proposta pela ONU seja válida tanto aos 
organismos jurídicos quanto ao próprio organismo responsável pela saúde, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS). 
19 Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 
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adolescência é entendida pelo social como um momento de transformações, nada mais justo 

do que considerá-la a partir da puberdade, quando as transformações corporais são mais 

evidentes; puberdade que associada à adolescência surge como um binômio nas rodas de 

conversa: “adolescência e puberdade”.  

 Uma vez apresentadas as limitações que o aparelho jurídico dá à adolescência, faz-se 

necessário pontuar que embora todos sejam iguais em direitos, existe uma diferença entre os 

sujeitos que pode ser evidenciada através da história de vida, que a psicanálise compreende 

como subjetividade e nos permite pensar as vivências sempre como singularizadas mesmo se 

decorrentes de um fato comum. Se nos propomos, então, a considerar a psicanálise e a 

subjetividade na compreensão do que seja a adolescência, é preciso lançar mão de tudo aquilo 

que possa nos levar ao tempo cronológico e sustentar a concepção de que o sujeito se constitui 

por um tempo lógico (KEHL, 2009). Deste modo, teremos a adolescência como um momento 

de constituição subjetiva pela qual todos passam, em que o adolescente precisa assumir o seu 

próprio discurso, entretanto, se trata de um processo diverso, ou seja, há uma pluralidade de 

adolescências, uma vez que estamos trabalhando com a referência da cultura e também a de 

que as angústias, os sofrimentos e os conflitos que acontecem aos sujeitos sempre soam de 

modo diferente entre estes.  

 

 

2.1.2 A leitura psicanalítica da adolescência 

 

 

O que é a adolescência para a psicanálise20? Embora este não se constitua como tópico 

principal de investigação da psicanálise, este tema nunca passou despercebido dos olhares e 

das tentativas de leitura sobre o tema – desde Freud e Lacan, o tema adolescência nunca foi 

negligenciado (ALBERTI, 2010). A partir dos estudos mais contemporâneos sobre o sujeito, 

sem desmerecer o que a psicanálise mais preza, o inconsciente e a subjetividade, e a 

convergência dos olhares para os adolescentes, vistos como o resto que precisa ser escondido, 

                                                           
20 Segundo Roudinesco & Plon (1998, p. 603), psicanálise é um “Termo criado por Sigmund Freud, em 1896, 
para nomear um método particular de psicoterapia (ou tratamento pela fala) proveniente do processo catártico 
(catarse) de Josef Breuer e pautado na exploração do inconsciente, com a ajuda da associação livre, por parte do 
paciente, e da interpretação, por parte do psicanalista.” Este único termo indica um tratamento baseado no 
método psicanalítico; uma disciplina; e uma escola do pensamento (ROUDINESCO & PLON, 1998).  
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a adolescência passa a ser uma questão importante do tempo atual, que precisa ser vista e 

trabalhada desde uma perspectiva cultural, social e de alteridade (ALBERTI, 2010). 

Sobre esta pergunta, na busca de uma possível definição do que seja a adolescência, 

Nasio (2011) encontra três possíveis definições em três grandes campos do conhecimento. 

Segundo ele, há o ponto de vista biológico, o sociológico e o psicanalítico (NASIO, 2011). 

Embora cada um apresente a sua especificidade, e isso pareça uma definição que funciona 

isoladamente, a adolescência é o conjunto e o enlaçamento destas visões de cada área.  

De acordo com o autor, a adolescência desde o ponto de vista biológico está 

relacionado com o corpo e as transformações que este sofre, ou seja, com a puberdade. Em 

outras palavras, esta visão da adolescência está pautada no corpo que amadurece, torna-se 

sexuado, capaz de procriar. Esta visão está mais ligada ao que alguns autores (CALLIGARIS, 

2011; MELMAN, 2009; LERUDE, 2009a) pensam sobre a vivência da adolescência, mas 

também ao seu início.  

Sobre a visão sociológica, o autor defende que esta visão está galgada na transição 

“entre a dependência infantil e a emancipação do jovem adulto.” (NASIO, 2011, p. 14). Esta 

transição é considerada um tempo intermediário que pode ser curto (e que tem a ver com os 

rituais que, por sua execução, transformam a criança em adulto) ou longo (que se relaciona 

com a conquista da autonomia). Se trazidos à baila alguns pensadores da psicanálise sobre a 

questão adolescente, esta questão estará contemplada em seus trabalhos, seja sob abordagem 

da adolescência como passagem (RASSIAL, 1997; NASIO, 2011), seja sob forma de 

moratória (CALLIGARIS, 2011; MELMAN, 2009).  

Mesmo que as visões biológica e sociológica tragam em si considerações que a 

psicanálise agrega às suas discussões, Nasio (2011) ainda propõe uma visão psicanalítica da 

adolescência. Este ponto de vista está ligado ao contraste e a contradição que vive o sujeito 

adolescente, à tendência grupal e à vivência dos ideais de grupo, e à escolha de um líder, que 

se opõe à família, com valores distantes desta última. Não é necessário dizer que este ponto de 

vista acaba trazendo as questões centrais sobre as quais a psicanálise se debruça em relação à 

adolescência. Contudo, não significa uma visão unânime, uma vez que, como diria Leonardo 

Boff, “todo ponto de vista é a vista de um ponto.” (BOFF, 1997).  Que sejam, então, 

apresentados os demais pontos.  

Sendo uma das atuais criações da modernidade (CALLIGARIS, 2011; ARRIÉS, 1981; 

LERUDE, 2009b; LERUDE, 2009a; MELMAN, 2009; BRASIL, 2013), a adolescência pode 
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ser encarada como uma crise (LERUDE, 2009b; NASIO, 2011; CLERGET, 2004), um luto 

(LERUDE, 2009a; NASIO, 2011), uma histeria (NASIO, 2011), uma passagem simbólica 

(RASSIAL, 1997, NASIO 2011), a vivência de uma moratória (CALLIGARIS, 2011; 

MELMAN, 2009) e/ou uma posição do sujeito diante do mundo e dos outros, sob forma 

discursiva (RASSIAL, 1997; CALLIGARIS, 2011; NASIO, 2011). Independentemente do 

viés pelo qual é olhada, os autores são unânimes em afirmar que a adolescência implica uma 

mudança substancial da subjetividade e, então, na posição do sujeito, que, por sua vez, 

denuncia a emergência de fazer-se novo.  

Antes de começar “do começo”, pela definição e discussão de quando a adolescência 

inicia, especificamente, faz-se necessário trazer a questão levantada por Melman (2009) e 

Calligaris (2011) sobre a adolescência ser uma moratória ou, então, um tempo de espera. Esta 

primeira noção será fundamental para a compreensão do contraditório vivido pelo adolescente 

e também sua rebeldia com tudo aquilo que é da tradição.  

Calligaris (2011) apresenta o tema da moratória vivida pelo adolescente através de 

uma situação imaginária: a partir da queda de um avião, na Amazônia, um sujeito e seus 

amigos são acolhidos por uma tribo daquele local, uma vez que a nave ficou destruída com a 

queda. Sendo a cultura desta tribo diferente da dos sujeitos sobreviventes, será necessário um 

período de mais ou menos 12 anos para assimilação cultural e para poderem ser vistos como 

um deles. Durante estes anos, os sujeitos aprenderam os costumes, os valores e os usos 

vigentes naquela cultura, bem como a linguagem; isto é necessário porque esta tribo significa 

uma nova vida, já que não há como sair daquela localidade (CALLIGARIS, 2011). 

 

Entre as coisas que você aprendeu, está o fato evidente de que, nessa 
sociedade, é importante sobressair e adquirir destaque. E, para se destacar, 
há principalmente dois campos, seja você homem ou mulher: a pesca com o 
arpão e as serenatas de berimbau. Em outras palavras, nessa sociedade é 
bom e necessário ser um excelente pescador com o arpão e tocar 
magistralmente o berimbau de boca. Quem melhor pesca e toca – todos 
percebem – é claramente muito mais feliz que os outros. (CALLIGARIS, 
2011, pp. 12-13) [grifo nosso] 

 

Ou seja, durante todos os 12 anos, através de imitação ou de qualquer outra forma de 

esquematizar a aprendizagem, os sujeitos aprenderam a trabalhar com o arpão e a tocar 

berimbau, desenvolvendo estas habilidades. É bem provável, nos diz Calligaris (2011, p. 13), 

que estes sujeitos se considerem já ótimos e os melhores nestas duas habilidades 

desenvolvidas; graças ao corpo forte, treinado e rápido, é imbatível na pesca “(...) e está 
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prestes a desafiar qualquer um numa serenata de berimbau”. Entretanto, mesmo convencido 

de que é o melhor e que faz um ótimo trabalho, algo acontece. 

 

Nessa altura, os anciões da tribo lhe comunicam o seguinte: talvez você 
tenha tamanho e perícia suficientes para encarar tanto um surubim de dois 
metros quanto um berimbau dos mais sofisticados, mas é melhor esperar 
mais dez anos antes de vir fazer propriamente parte da tribo e, portanto, 
competir de igual para igual com os outros membros. Naturalmente, os 
anciões acrescentarão que esse “pequeno” atraso é inteiramente para seu 
bem. Eles amam você e por isso querem que ainda por um tempo você seja 
protegido dos perigosíssimos surubins que andam por aí. Isso sem falar dos 
berimbaus... (CALLIGARIS, 2011, p. 13).  

 

Ao sujeito da situação criada por Calligaris é feito um pedido de espera, mesmo que 

este tenha condições de desempenhar as tarefas aprendidas naquela cultura durante 

incessantes doze anos. Esta espera, também chamada de moratória, se justifica como um 

tempo a mais para o sujeito “(...) se preparar melhor ainda para o dia em que será enfim 

reconhecido como membro da tribo.” (CALLIGARIS, 2011, p. 13) – por mais que se tenha os 

atributos necessários, o reconhecimento e a validação do grupo social em que está inserido só 

poderá acontecer mais tarde, em outro momento. O reconhecimento é adiado. Não será este o 

funcionamento que rege a cultura atual? 

 

Um adolescente na nossa cultura é um jovem que se encontra em um estado 
biológico de maturidade sexual, exposto a essa discordância entre o fato 
que, social e familiarmente, ela lhe é recusada. Se lhe diz “Não, trata-se de 
continuar a formação, você ainda não está pronto para entrar na vida ativa”. 
O período de formação é particularmente longo entre a maturidade 
biológica, que entre as meninas é bem precoce – dez, doze anos de idade – 
e entre os meninos um pouco mais tarde – treze, catorze anos de idade –, e 
que se veja reconhecida a admissão na vida social. (MELMAN, 2009). 

 

O fenômeno do corpo associado ao fenômeno social “adolescência” institui uma pausa 

nesse período de transição que diz ao sujeito que este não está pronto. Não está pronto para 

desempenhar suas funções sexuais e assumir seu novo estatuto de corpo, não está pronto para 

assumir as suas responsabilidades sociais e de cidadão, como a entrada no mercado de 

trabalho, o voto obrigatório, a permissão para dirigir, o consumo de álcool e outras drogas. 

Não está, em outras palavras, preparado para assumir-se como sujeito e dono de si – ainda 

precisa andar para que alcance a autonomia (NASIO, 2011). Este tempo demorado da 

adolescência, da necessidade de continuar a formação (MELMAN, 2009), compreende os 

dois pontos de vista apresentados por Nasio: o biológico e o sociológico, os grandes 
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demarcadores adolescentes. Nas palavras do já referido autor, “Em suma, se considerarmos as 

duas extremidades da travessia adolescente, podemos dizer que a puberdade se inicia em 

torno dos onze, doze anos, ao passo que a emancipação se completa por volta dos 25 anos.” 

(NASIO, 2011, p. 14).  

Então, diante deste longo tempo de espera, amortecimento e formação, o que acontece 

com o sujeito? Aos olhos da tribo, dirá Calligaris (2011, p. 13), este acontecimento, a espera, 

não é motivo de vergonha, mas de comemoração por ter tido a sorte de viver os anos “(...) 

mais felizes de sua existência” sem a vivência das responsabilidades que os membros 

reconhecidos possuem, enquanto pode aperfeiçoar suas habilidades, sem que isso seja um 

compromisso – “será apenas como treino, brincadeira, mas justamente por isso serão 

atividades despreocupadas.” (Calligaris, 2011, p. 14). Como se sente o sujeito quando ele 

justamente sente que está preparado para dar seus primeiros passos e os adultos logo 

asseveram “ainda não... espere mais um pouco!”? 

A atitude dos anciões da tribo com o adolescente indica, como já dito, um pedido de 

espera em nome de um cuidado, de uma preocupação com o aperfeiçoamento das habilidades 

daquele sujeito, mas também indicam o não-reconhecimento da capacidade deste a ponto de 

exercê-las livremente. Se não houve reconhecimento e validação do que sabia entre as 

referências da tribo, há um outro lugar em que o adolescente, então, poderá encontrá-lo: em 

seus pares. A proposição de Calligaris (2011, p. 14) é que,  

 

No mínimo, você voltaria a se agrupar com os companheiros do avião, que 
talvez você tivesse perdido de vista e que agora estariam lidando com a 
imposição da mesma moratória. Juntos, vocês acabariam constituindo uma 
espécie de tribo na tribo, outorgando-se mutuamente o reconhecimento que 
a sociedade parece temporariamente negar a vocês todos. Vocês se 
afastariam de suas famílias (adotivas, no caso) e viveriam no e pelo grupo, 
onde se sentem tratados como homens e mulheres de verdade. Circulando 
em grupo, impondo sua presença rebelde pelas ruas da aldeia – se possível 
nas horas menos adequadas –, vocês seriam fonte de preocupação e medo, 
objeto de repressão e, quem sabe, de inveja. 

 

O espaço do reconhecimento é conquistado e é manifestada a tendência grupal do 

adolescente – não é isso que ocorre em tempos hodiernos? O adolescente assume seu grupo de 

amigos e os valores vigentes ali em detrimento da família e dos valores que ela possui 

(NASIO, 2011). Seus ideais são os do grupo.  

A adolescência, vivida e pregada pela cultura, estudada pelos diversos campos do 

saber, é como o recorte que Calligaris apresenta: uma moratória, uma busca de 
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reconhecimento em relação àquilo que já sabe fazer e aprendeu com a cultura; uma tentativa 

de participar socialmente desde um lugar outro que não o da fragilidade e imaturidade da 

infância, que, para o sujeito, foi seu tempo de formação: aprendeu a ser desejável e invejável 

(CALLIGARIS, 2011).  

 

Ao longo de mais ou menos doze anos, as crianças, por assim dizer, se 
integram em nossa cultura e, entre outras coisas, elas aprendem que já dois 
campos nos quais importa se destacar para chegar à felicidade e ao 
reconhecimento pela comunidade: as relações amorosas/sexuais e o poder 
(ou melhor, a potência) no campo produtivo, financeiro e social 
(CALLIGARIS, 2011, p. 14). 

 

Qualidades subjetivas que indicariam a maturidade do sujeito e que são valorizadas apenas no 

adulto, que se assume conhecedor de quando “eles são biologicamente maduros. ‘Não, você 

deve esperar para poder validar sua identidade sexual. Mas o que você deve esperar? Você 

deve esperar ser economicamente autônomo. O reconhecimento de sua identidade sexual 

depende de sua habilitação econômica.’” (MELMAN, 2009, p. 135).  

 A partir disso, fica um pouco mais claro de que a adolescência não é puramente um 

espaço de transição, mas a vivência da espera em função de um corpo que se transforma, se 

diz maduro, que se tornou desejável e desejante. Um corpo forte que, mesmo preparado, não 

pode assumir suas tarefas (CALLIGARIS, 2011), a não ser que seja economicamente 

independente (MELMAN, 2009), o que levanta questões sobre a possibilidade da autonomia 

econômica significar o rito de passagem da adolescência atual. Sobre isso, pontua Melman 

(2009, pp. 135-136): 

 

Devo dizer que é um tipo de batismo completamente estranho a todas as 
culturas tradicionais. Os adolescentes, em todas as culturas, são 
reconhecidos por certas festas, por certas manifestações, pelo porte de 
vestimentas específicas, pela atribuição de novas responsabilidades. Mas de 
fato que a identidade sexual não seja reconhecida senão a partir do 
momento em que se é economicamente independente, quando se pode ser 
autossuficiente economicamente, é uma espécie de logro, se ouso dizê-lo, 
que não é comum. Porque o que vale aqui são apenas sanções simbólicas. 
Ou então, é uma sanção cujo caráter simbólico está eminentemente 
mascarado por seu aspecto trivial econômico. “Agora que você está 
formado e que pode ganhar a vida, agora você pode ir, você pode formar 
uma família.” [grifo nosso]   

 

A medida de ser homem ou mulher e a possibilidade de viver seu corpo, a partir de sua 

identidade, são dadas a partir do aspecto econômico, ou seja, daquilo que é simbólico e que 
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cada um produz em seu labor. Em outras palavras, talvez esta seja uma representação do que 

dizem muitos pais a seus filhos: “enquanto eu te sustentar...” e a continuação dela 

possivelmente será algo que impede o exercício completo da autonomia e/ou uma questão da 

sexualidade, que já é tabu por sua natureza.  

 A questão da puberdade, e, portanto, do corpo, fica em segundo plano, de molho, até 

que possa ser liberta por um ideal moderno de liberdade e independência.  

 

(...) Além de instruir os jovens nos valores essenciais que eles deveriam 
perseguir para agradar à comunidade, a modernidade também promove 
ativamente um ideal que ela situa acima de qualquer outro valor: o ideal de 
independência. Instigar os jovens a se tornarem indivíduos independentes é 
uma peça-chave da educação moderna. Em nossa cultura, um sujeito será 
reconhecido como adulto e responsável na medida em que viver e se 
afirmar como independente, autônomo – como os adultos dizem que são. 
(CALLIGARIS, 2011, p. 17). [grifo nosso]  

 

Até aqui, foram apresentadas as noções de que a adolescência é uma criação da 

modernidade; que os autores que abordam esta questão na psicanálise o fazem a partir de 

diferentes pontos de vista que convergem e conversam entre si; que uma questão central da 

adolescência é a moratória e o corpo que se transforma e que não é mais o corpo da infância. 

Foram apresentadas também as compreensões biológica, sociológica e psicanalítica da 

adolescência, de acordo com Nasio (2011). Durante a exposição destas compreensões, as 

visões biológica e sociológica se mostraram capazes de figurar o início e o fim da 

adolescência, respectivamente, como extremos. A pergunta que se faz importante é sobre 

início e fim, a entrada e a saída da adolescência: se ela é considerada uma criação, que partiu 

da necessidade de alocar sujeitos ainda não preparados para as responsabilidades do mundo 

adulto e também muito crescidos para a continuação das atividades da infância, como a 

psicanálise trabalha com os marcos iniciais e finais? Há algum fato desencadeador que 

justifique o aspecto biológico e sociológico como demarcadores? 

Assume-se que a adolescência seja este período de transição entre a infância e a idade 

adulta (LERUDE, 2009a, NASIO, 2011); entretanto, diferentemente do que propõem o ECA e 

a ONU, parece ser difícil precisar quando a adolescência inicia. Embora Nasio (2011) 

apresente os adolescentes como sujeitos entre 11 e 18 anos de idade, a psicanálise não situa a 

adolescência e nem mesmo constrói seus referenciais de tempo a partir do tempo cronológico, 
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mas, sim, do tempo lógico (KEHL, 2009), ou seja, a partir da sequência21 da constituição 

psíquica. Melman (2009, pp. 132-133) aponta que “Não basta caracterizá-la como uma faixa 

etária, porque se sabe que existem adultos que permaneceram adolescentes, e que existem 

adolescentes que se comportam de maneira perfeitamente adulta.” Portanto, é insuficiente 

pensar pura e simplesmente na idade como medida deste período (MELMAN, 2009). 

Contudo, se não é a idade que demarca início e fim, o que poderá demarcar tais momentos? 

A perspectiva de adolescência trabalhada até aqui foi a da moratória, ou seja, de um 

pedido de espera em tom de ordem quando o corpo do adolescente já dá sinais de que está 

maturo para vivê-lo sexualmente e no campo do trabalho. Seria irresponsável pensar que a 

adolescência não se inicie a partir daí, então, a partir de uma questão de corpo: de um corpo 

que problematiza tudo aquilo que o sujeito irá viver depois naquilo que se chama de 

adolescência (FREUD, [1905] 2006).  

De acordo com Nasio (2011, pp. 13-14) 

 

Do ponto de vista biológico, sabemos que a adolescência corresponde à 
puberdade, mais exatamente, o início da adolescência corresponde à 
puberdade, esse momento da vida em que o corpo da criança de onze anos 
se inflama com uma surpreendente labareda hormonal. A puberdade – 
termo médico – designa justamente o período ao longo do qual os órgãos 
genitais se desenvolvem, quando surgem os sinais distintivos do corpo do 
homem e da mulher e opera-se um desenvolvimento físico impressionante, 
bem como uma significativa alteração das formas anatômicas. Para o 
menino, é a idade em que se produzem as primeiras ereções seguidas por 
ejaculação, durante uma masturbação, as poluções noturnas, a mudança da 
voz e o aumento da massa e da tonicidade musculares, tudo isso 
constituindo germens de uma virilidade nascente. Na menina, 
desencadeiam-se as primeiras regras e as primeiras sensações ovarianas, os 
seios ganham volume, a bacia se alarga conferindo à silhueta seu aspecto 
tipicamente feminino e, sobretudo, despertando nela essa tensão indefinível 
que emana do corpo de toda mulher e que denominamos charme. Portanto, 
biologicamente falando, a adolescência é sinônimo de advento de corpo 
maduro, sexuado, doravante capaz de procriar. [grifo do autor] 

 

Calligaris (2011, p. 19) associa às transformações biológicas ocasionadas pela 

puberdade o início deste momento subjetivo tão importante, demonstrando simpatia pela 

                                                           
21 Existe uma lógica na constituição da subjetividade que independe do tempo cronológico. É certo que, por 
vezes, tempo lógico e cronológico se encontram, ocasionando a coincidência dos fatos. Por existir tal lógica 
como referência, é impossível dizer que um fato possa ocorrer antes de outro e também é impossível não 
respeitar o tempo do sujeito em fazer suas travessias e constituir-se. Por exemplo, o complexo de castração só 
aparece depois que a criança atravessou momentos da indissociação corporal espelho-criança, alterização da 
imagem, e assim sucessivamente. Sendo assim, fica clara a noção de que são tempos lógicos, que se articulam e 
só possuem sentido à posteriori.  
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abordagem biológica também apresentada por Nasio (2011): “O começo da adolescência é 

facilmente observável, por se tratar de uma mudança fisiológica produzida pela puberdade. 

Trata-se, em outras palavras, de uma transformação substancial do corpo do jovem que 

adquire as funções e os atributos do corpo adulto.” É o Real da puberdade que invade o corpo 

do adolescente já indicando que este não é mais o corpo da infância. Contudo, Calligaris 

(2011, p. 19) indica que há outros modos de se demarcar o início da adolescência, desde que a 

puberdade seja considerada como este marco.  

 

Alguns dirão que a adolescência propriamente dita começa um ou dois anos 
depois da puberdade, pois esse seria o tempo necessário para que, de 
alguma forma, o estorvo fisiológico se transformasse numa espécie de 
identidade adolescente consolidada. Outros dirão, ao contrário, que a 
adolescência começa antes da puberdade, pois esta é antecipada pela 
adoção precoce de comportamentos e estilos de adolescentes mais velhos. 
Seja como for, a puberdade – ano a mais, ano a menos – é a marca que 
permite calcular o começo da adolescência. 

 

Considerar as transformações produzidas pela puberdade como marco da adolescência 

é fundamental para se pensar a questão do corpo para o adolescente. Além do mais, a vivência 

da moratória é, por si, motivada pelo corpo que se transforma e não é mais reconhecido pelos 

adultos como um corpo de criança – é um corpo desejável e invejável (CALLIGARIS, 2011). 

É a partir destas transformações biológicas que outras questões podem ser levantadas pelo 

sujeito em termos psíquicos (FREUD, [1905] 2006), como se a primeira fosse um catalisador 

das questões adolescentes.   

Calligaris (2011), ainda sobre a moratória, questiona o leitor de seu texto sobre o que e 

como encararia a moratória imposta pelos anciões da tribo, os futuros anos de limbo. Embora 

esta questão pareça deslocada da temática corpo, ela pode ser interpretada como uma questão 

de autorização do sujeito sobre o seu corpo, de apropriação de seu corpo. Calligaris (2011, p. 

14) comenta, sobre isso, em tom de lamento, “Logo agora que você achava que seu berimbau 

ia seduzir qualquer ouvido e sua destreza transfixar peixes de olhos quase fechados...”. Esse 

“logo agora” serve para a vivência do corpo que já separou-se da pureza infantil e que aponta, 

agora, para a experiência da sexualidade. Seduzir os ouvidos de qualquer um e transfixar os 

peixes nada mais é do que seduzir e causar inveja; ser desejável e ser invejável, os dois 

valores subjetivos prezados pela cultura, que indicam um possível “ser adulto” e que indicam 

um novo estatuto de corpo. 
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É curioso pensar nos motivos que envolvem o surgimento desta moratória, 

especialmente em se tratando de um novo corpo que vai surgindo no adolescente, e que foi 

chamado de Real da puberdade ou Real do corpo. De fato, há um novo estatuto de corpo, pois 

não é o corpo da pureza da infância, fruto da latência – é um corpo que se torna carnal e que 

possui desejos, um dragão que despertou de um sono profundo. Calligaris (2011, p. 15) 

escreve, ainda pensando na temática da moratória corporal, se é possível separar em partes 

esta moratória, que “Seus corpos, que se tornaram desejantes e desejáveis, poderiam lhes 

permitir amar, copular e gozar, assim como se reproduzir.”. Entretanto, o impedimento do 

social ocorre – e este social é compreendido como o conjunto daqueles sujeitos que já 

ultrapassaram o portal místico, misterioso, obscuro da adolescência. Por que esta moratória? 

Por que este pedido de espera justamente quando tudo ia bem? Calligaris (2011, p. 15) dá uma 

pista em seus “Elementos de definição” da adolescência, dizendo que o corpo do adolescente 

“[...] chegou à maturação necessária para que ele possa efetiva e eficazmente se consagrar às 

tarefas que lhes são apontadas por esses valores, competindo de igual para igual com todo 

mundo”. [grifo nosso] 

Depreende-se que o adolescente, por apenas ser adolescente, já é desejável e invejável 

e, pela sua maturação biológica, já está apto a competir de igual para igual, ou seja, com todos 

os outros sujeitos, em todos os aspectos que envolvem o humano. O adolescente poderia 

competir, mas, para que não entre em competição, recebe o pedido de espera – estará 

supervisionado por um adulto durante todo o tempo da moratória, “preparando-se para o sexo, 

o amor e o trabalho, sem produzir, ganhar ou amar; ou então produzindo, ganhando e amando, 

só que marginalmente.” (CALLIGARIS, 2011, p. 16). Em outras palavras, entra em um 

momento de suspensão (CALLIGARIS, 2011): o sujeito existe, tem suas capacidades, mas 

não está ali plenamente, pois não pode exercer aquilo que minimamente aprendeu com a 

cultura. É um tempo de suspensão (a moratória), que é imposto ao adolescente por ele ser 

visto como imaturo, embora já tenha habilidades naquilo que o social mais preza. “Pretende-

se que, apesar da maturação do corpo, ao dito adolescente faltaria maturidade. Essa ideia é 

circular, pois a espera que lhe é imposta é justamente o que o mantém ou torna inadaptado e 

imaturo.” (CALLIGARIS, 2011, p. 17) [grifo nosso]. A adolescência é vista por sua 

imaturidade e justifica a imposição de uma moratória que produz [mais] imaturidade. O olhar 

do adolescente sobre si mesmo é confrontado: “Ao contrário, a maturação, que, para ele, é 

evidente, invasiva e destrutiva do que fazia sua graça de criança, é recusada, suspensa, 
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negada. Talvez haja maturação, lhe dizem, mas ainda não é maturidade.” (CALLIGARIS, 

2011, p. 24). 

Voltando ao corpo, são muitas e também profundas as mudanças pubertárias:  

 

Tanto do ponto de vista fisiológico quanto da imagem de si que deve se 
adaptar a essa mudança. Basta lembrar a chegada dos desejos sexuais (que 
já existiam, mas que são agora reconhecidos como tais pelos próprios 
sujeitos) e, aos poucos, a descoberta de uma competição possível com os 
adultos tanto na sedução quando no enfrentamento. (CALLIGARIS, 2011, 
p. 20). [grifo nosso] 

 

Como dito algures, o adolescente se depara com uma nova imagem de si. Uma nova 

imagem, um novo corpo, pressupõe vestimentas novas – o adolescente precisa costurar sua 

nova veste e jogar fora a roupa que a mãe fez, quando da infância, e que se rasgou com o 

novo corpo. Assim como a criança, na infância, vai se apropriando de seu corpo, o 

adolescente precisa se [re]apropriar de seu corpo com a chegada deste Real: é preciso que se 

adapte à mudança, como adverte Calligaris (2000) e isto não acontece sem angústia. Arnaldo 

Antunes, na música “Não vou me adaptar” (WEA, 1985), traduz o leque de sentimentos em 

relação ao processo de adaptação do adolescente com seu novo corpo e a surpresa de que algo 

está diferente ali. 

 

Eu não caibo mais nas roupas que eu cabia 
Eu não encho mais a casa de alegria 
Os anos se passaram enquanto eu dormia 
E quem eu queria bem me esquecia 
 
Será que eu falei o que ninguém ouvia? 
Será que eu escutei o que ninguém dizia? 
Eu não vou me adaptar, me adaptar 
Eu não vou me adaptar, me adaptar 
Eu não vou me adaptar, me adaptar 
 
Eu não tenho mais a cara que eu tinha 
No espelho essa cara já não é minha 
É que quando eu me toquei achei tão estranho 
A minha barba estava deste tamanho 
 
Será que eu falei o que ninguém ouvia? 
Será que eu escutei o que ninguém dizia? 
Eu não vou me adaptar, me adaptar 
Não vou me adaptar! 
Me adaptar! [...] 
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Esta música apresenta quatro movimentos dentro da adolescência: o corpo que se 

transforma, a alegria que não lhe cabe mais dar, a relação com as faltas do outro, e talvez o 

mais importante, a adaptação a todas estas situações, ou, melhor, a adaptação à 

adolescência22. Estes movimentos são executados por milhares e milhares de adolescentes, 

em todas as épocas.  

Arnaldo Antunes apresenta o estranhamento adolescente em “Não vou me adaptar” 

(WEA, 1985), trazendo a história de um garoto, talvez ele mesmo, que se olha no espelho e 

não reconhece mais o rosto que sempre lhe acompanhava, no reflexo; metaforicamente, traz o 

drama adolescente de não reconhecer mais sua imagem de corpo, muito menos o Outro do 

Espelho que outrora lhe confirmou sua imagem (LACAN, 1998). É preciso reconstruir a 

imagem do Espelho. Metaforicamente ou não,  

 

O que vemos no espelho não é bem nossa imagem. É uma imagem que 
sempre deve muito ao olhar dos outros. [...] Vejo, em suma, o que imagino 
que os outros vejam. Por isso o espelho é tão perigoso para o adolescente: 
porque gostaria muito de descobrir o que os outros veem nele. Entre a 
criança que se foi e o adulto que ainda não chega, o espelho do adolescente 
é frequentemente vazio. (CALLIGARIS, 2011, p. 25) 

 

O questionamento, então, do adolescente, em relação a si e a sua imagem, passa a ser “O que 

o outro vê de mim?”. A problemática está no corpo, mas em saber se o outro o enxerga de 

modo confuso, angustiado e perdido em relação ao que vê, ou seja, do mesmo jeito que o 

próprio sujeito se vê e se concebe no espelho. Vê um rosto com barba, que não condiz com o 

da criança imberbe; um corpo que assume um novo estatuto e que possui novos desejos; um 

sujeito confuso sobre onde está: se na infância ou se na fase adulta. De todo modo, como já 

abordado, para além da questão do corpo, o sofrimento central adolescente e a frequente 

dúvida sobre conseguir se adaptar, tônicas deste período, envolvem os pensamentos deste 

garoto, estranho de si mesmo e, talvez, aos outros também. 

 Se as transformações do corpo são importantes para o desencadeamento da 

adolescência e este é igualmente um ponto importante ao sujeito adolescente, haja vista que 

significa o que há de mais concreto em si mesmo, sem dúvida a insegurança passa a ser 

encarada como um significante deste período; a questão da imagem, reflexo do que é o corpo, 

ainda não está definida e está pautada naquilo que os outros enxergam. Sobre esta imagem é 

                                                           
22 O que vem a ser algo curioso, porque o adolescente tem que se adaptar à adolescência, especialmente ao real 
que vem do corpo. Não seria ele, o adolescente, quem constrói a sua própria trajetória adolescente? A 
adolescência não é plural? 
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impossível ter algo de concreto, uma certeza. Não há certeza sobre seu corpo, sobre sua 

imagem, sobre seu futuro, e, muito menos, sobre qual lugar ocupa no espaço social e quem de 

fato é. 

 

Grande parte das dificuldades relacionais dos adolescentes, tanto com os 
adultos quanto com seus coetâneos, deriva dessa insegurança. Tanto uma 
timidez apagada quanto o estardalhaço maníaco manifestam as mesmas 
questões, constantemente à flor da pele, de quem se sente não mais adorado 
e ainda não reconhecido: será que sou amável, desejável, bonito, agradável, 
visível, invisível, oportuno, inadequado etc.? (CALLIGARIS, 2011, p. 25).     

 

Esse mar de insegurança e dúvida que envolve a imagem do adolescente e o que ele é 

o coloca em diversos problemas relacionados a esta mesma imagem de si. Sendo um 

importante objeto23 para a sociedade moderna, a imagem ocupa um lugar central nas relações 

que os sujeitos estabelecem no espaço social e nas tentativas de manutenção da mesma 

(SILVA, 2001), sob mesma tentativa de assegurar algo de concreto e também validando as 

qualidades preconizadas por este tempo: ser desejável e invejável. Por possuir peso tão 

gigantesco hodiernamente, é possível construir o grande quebra-cabeça da imagem e 

compreender como este período, a adolescência, “(...) possa ser campeã em fragilidade de 

autoestima, depressão e tentativas de suicídio.” (CALLIGARIS, 2011, p. 25). Dunker & Neto 

(2004, apud MACEDO, GOBBI & WASCHBURGER, 2000, p. 98), traçam as considerações 

sobre a continuidade do eu como centro da sociedade e do excesso narcísico dos objetos, ou 

seja, para o exterior, indicando que  

 

(...) essa ênfase na exterioridade faz-se notar pelas patologias da ação 
(tentativas de suicídio, delinquência, vandalismo) e do corpo (patologias 
psicssomáticas, anorexias, bulimias). Assim, o mal-estar da atualidade 
atinge, principalmente, o corpo, tendo em vista que os processos psíquicos 
de simbolização estão, cada vez mais, escassos. 

 

Corroborando as considerações destes autores, Vilhena (2006) tece suas ideias em relação à 

reapropriação do corpo, operação que o adolescente precisa realizar, trazendo a relação da 

estranheza do corpo com as patologias mais comuns neste período: “A inquietante estranheza 

na relação com este corpo submetido a intempestivas modificações e às intempéries do mundo 

                                                           
23 Imagem enquanto objeto, ou seja, enquanto aposta daquilo que venha a tamponar a falta que constitui cada 
sujeito. Como não se trata de um modelo chave-fechadura, o objeto sempre desliza, não preenchendo a falta e 
apontando a necessidade de outro objeto que possa, então, preenchê-la. Inicia-se, novamente, a busca por outro 
objeto, ou por sua melhoria, que prometa a completude.   
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se revela na adolescência, como por exemplo, nas freqüentes manifestações dismorfofóbicas, 

nas queixas hipocondríacas, nos pânicos de distúrbios sexuais.” (VILHENA, 2006, p. 24). 

Diante de tudo isso, considerar o início da adolescência ligado às importantes 

mudanças da puberdade não é, de acordo com a leitura psicanalítica, algo contrário às suas 

proposições. A adolescência é, antes de mais nada, a vivência da problemática do luto do 

corpo da infância (NASIO, 2011), de um corpo que, em um dado momento, dá lugar a outro – 

e é a isso que está referido o Real da puberdade ou o Real do corpo: este corpo novo que 

desfaz o corpo infantil, de uma hora para a outra, e que deixa o adolescente em uma 

angustiante posição de não reconhecimento de si mesmo. “Por trás dos comportamentos 

angustiados, tristes ou revoltados do adolescente neurótico, esconde-se no fundo dele um 

lento, doloroso e surdo trabalho interior de afastamento progressivo da criança que foi, mas de 

construção igualmente progressiva do adulto futuro.” (NASIO, 2011, p. 49). Há a exigência 

de um trabalho de construção de um novo corpo e de um adulto, o que implica o “(...) vaivém 

entre o presente e o passado.” (NASIO, 2011, p. 49).  

 

 

2.1.2.1 A adolescência enquanto luto do corpo infantil 

 

  

Mas eu gostaria de voltar um instante a essa ideia de que o passado infantil ressurge na vida concreta e atual o 
jovem sem que ele perceba. O que retorna do passado remoto? Não apenas as recordações conscientes das 

cenas marcantes da infância, mas vagas sensações e sentimentos que ressurgem no cerne de uma emoção 
presente da qual o jovem extrai vitalidade. Amando um parceiro de sua idade, descobrindo um país 

desconhecido, criando seu Facebook ou rindo com seus colegas, o jovem de hoje revive – sem o saber – a 
ternura e a sensualidade das primeiras descobertas, a paixão das primeiras brincadeiras infantis, ou ainda a 

alegria da criança que se foi. 
(NASIO, 2011, p. 51) 

  

Diante de uma moratória que se justifica e atesta, ao mesmo tempo, a sua imaturidade, 

a adolescência parece ser um tempo de peregrinação em busca de um lugar: o adolescente 

“(...) não é mais nada, nem criança amada, nem adulto reconhecido.” (CALLIGARIS, 2011, 

p. 24). Ao que parece, diante de toda a problemática que desenha a adolescência, o 

adolescente não possui, até então, um lugar onde possa estar simbolicamente, uma certeza 

sobre quem é, uma imagem, e, portanto, uma unidade de corpo – aliás, de quem é o corpo que 

possui? Que o real da puberdade evoca e provoca questões psíquicas, isso é fato, e será 



61 
 

 
 

abordado futuramente. Entretanto, o que mais provoca e evoca este real do corpo? Que 

mudanças ele pressupõe? 

 Muitos autores dentro da psicanálise têm abordado a adolescência, diante do caos 

instaurado pelo real da puberdade, a partir do luto do corpo da infância, o corpo primeiro do 

qual é preciso se desfazer. Um dos defensores desta tese é Nasio (2011). Entretanto, há alguns 

teóricos que são contrários a esta compreensão teórica a partir do que ela possa dar a entender 

sobre o trabalho psíquico da adolescência.  

 Macedo, Gobbi & Waschburger (2009, p. 92) trazem a noção de que a adolescência 

foi apresentada e pensada, especialmente na América Latina, desde a “temática da elaboração 

dos lutos”, o que é questionado por outros profissionais, como Viglietti (2000) e Urribarri 

(2003), para que não se pense que a adolescência reduza-se apenas “a um trabalho de luto” 

(MACEDO, GOBBI & WASCHBURGER, 2009, p. 92). Viglietti (2000, apud MACEDO, 

GOBBI & WASCHBURGER, 2009, p. 92) concorda com a existência de “um trabalho de 

elaborações e simbolizações” na adolescência, mas não concorda que este trabalho de 

elaborações e simbolizações seja, de fato, chamado “trabalho de luto” (p. 92).  

 Segundo Macedo, Gobbi & Waschburger (2009, p. 92), “A partir de uma proposta que 

enfatiza a ocorrência de um trabalho de luto na adolescência, corre-se o risco de enfatizar 

apenas a tarefa adolescente de fazer algo com o que já foi perdido.”. Prosseguem as autoras 

sobre esta ênfase do trabalho psíquico, trazendo a contribuição de Viglietti (2000 apud 

MACEDO, GOBBI & WASCHBURGER, 2009, p. 92):  

 

Nessa modalidade de compreensão da adolescência, Viglietti (2000) 
evidencia a difícil tarefa que é proposta ao adolescente, uma vez que deve 
definir quem é e o que é, e isso ocorre “em um mundo que o define por 
aquilo que não é. Definir que a problemática central da adolescência é a 
do luto pelo que se perdeu é uma das formas de definir o adolescente por 
aquilo que não é mais (p. 51).” [grifo nosso]. 

 

Quando, na verdade, o trabalho do adolescente possa residir em construir aquilo que irá ser, 

uma vez que não sabe quem é – e se não sabe quem é, não há como ser o que não é mais.   

 Ainda de forma crítica à compreensão da adolescência enquanto vivência de um luto, 

Urribarri (2003), citado pelas autoras, indica que a ênfase da adolescência está na 

transformação e não nas perdas:  

 

Na mesma direção, em relação à passagem da infância para a adolescência, 
Urribarri (2003) destaca ser esse um período de mudanças e transformações 
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e não de perdas. Considera o autor em relação ao adolescente, que ‘se lhe 
custa deixar o infantil, deseja ardosamente o novo e luta para consegui-lo 
[...], ou seja, o infantil se modifica, se complexifica e se organiza sobre 
nova forma [...] que, de alguma forma, inclui a anterior’ (p. 54). Mesmo 
que ocorram renúncias a aspectos relativos ao infantil, segundo Urribarri 
(2003), isso não significa que o adolescente irá enlutar-se, enfatizando que 
a dinâmica do processo de luto, como proposta por Freud, difere 
significativamente do processo pelo qual vive o adolescente. 
(URRIBARRI, 2003, apud MACEDO, GOBBI & WASCHBURGER, 
2009, pp. 92-93). [grifo nosso] 

 

Desta forma, o autor, e também as autoras, indicam uma incompatibilidade entre adolescência 

e luto do corpo, uma vez que o corpo adolescente parece significar um “sendo”, em 

construção, e não um “vir-a-ser”. Na qualidade de sendo o corpo adolescente é um corpo que 

se constrói desde um outro corpo, anterior, e que é corpo infantil – não é uma perda, mas uma 

transformação. O processo é de complexificação, modificação e organização e não de 

desfazimento.  

 Diante das importantes críticas à ideia de luto, é importante apresentar a compreensão 

da vivência deste luto na adolescência.  

 Segundo Nasio (2011, p. 31), “A adolescência é [...] um processo silencioso, doloroso, 

lento e subterrâneo de desligamento do mundo infantil.” (grifo do autor). Cada segundo da 

vivência do jovem contém a perda de uma célula da infância (NASIO, 2011) – todo esforço 

de mantê-las vivas é em vão, uma vez que não há controle sobre estas células. Elas se vão e 

novas ocupam seu espaço. “É uma perda sorrateira que não se vê nem se sente, mas que 

persiste inexoravelmente até a conquista da maturidade.” (NASIO, 2011, p. 31).    

 Nesta vertente de compreensão do que seja a adolescência, esta é classificada como a 

vivência de um luto, mas também de renascimento – ao mesmo tempo que se afasta da criança 

que foi está construindo o futuro adulto, um movimento entre presente e passado (NASIO, 

2011). Segundo Nasio (2011, pp. 49-50), o trabalho da adolescência também contempla 

outras três atividades, entendidas como  

 

(...) perder, conservar e conquistar: perder seu corpo de criança e o 
universo familiar no qual cresceu; conservar tudo o que sentiu, percebeu e 
desejou desde seu primeiro despertar, em especial sua inocência de criança; 
e conquistar finalmente a idade adulta. Deve abandonar sua infância ao 
mesmo tempo em que a ama e encontrar novas referências para consolidar 
sua identidade de homem ou mulher. [grifo do autor] 
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 O autor afirma que o luto é um processo lento e doloroso ao adolescente e que o luto, 

em si, coloca em questão a vivência da falta do objeto amado, e que implica, portanto, uma 

nova forma de amar, que é amar na virtualidade e não mais na certeza do encontro. O amor 

passa a ser pela imagem que fica, pela virtualidade, e não mais pela realidade, antes regida 

pela presença do corpo. “Da mesma forma, o adolescente deve aprender lenta e penosamente 

a desligar-se da criança viva que foi e do universo familiar que foi o seu para ligar-se pouco a 

pouco à lembrança de sua infância.” (NASIO, 2011, p. 50) – e isso quer dizer que é preciso 

lembrar-se do vivido e revivê-lo em suas primeiras sensações. Entretanto, este contato 

amoroso com o que foi sua infância não é um movimento tranquilo ao adolescente porque o 

remete ao tratamento dado pelos pais, emergindo daí um sentimento de fraqueza. (NASIO, 

2011).  

 Se o luto coloca uma questão sobre a maneira que se ama, e amar de modo virtual, ou 

seja, na imagem do que foi, o processo do luto do corpo infantil na adolescência, de modo que 

se torne adulto, implica assimilação da infância que passou. É preciso amar a criança que se 

foi. Esta é a chave para, de acordo com Nasio (2011), passar à idade adulta.  

 

amadurecer é conquistar penosamente a flexibilidade de amar – o amor 
de si do bebê transformou-se, no fim da adolescência, em amor do jovem 
adulto por sua infância passada. No fundo, num adolescente o luto da 
infância é, acima de tudo, uma mudança imperceptível na maneira de amar 
a si mesmo. (NASIO, 2011, p. 51) [grifo do autor].  

 

Tornar-se adulto é reviver, intensamente, num processo dialético, a infância na 

adolescência: é morrer e renascer para a criança que se foi. “Para assumir plenamente minha 

metamorfose de adolescente, devo separar-me da criança que fui e, para me separar dela, 

devo incessantemente lembrar-me dela e deixá-la ressurgir dentro de mim nas palavras, 

nas emoções e nos atos que tecem a trama de minha vida atual.” (NASIO, 2011, p. 52) 

[grifo do autor].  

 Revivendo, na adolescência, a criança que se foi, os outros três trabalhos adolescentes, 

abandonar, conservar e conquistar mudam de status ao final, indicando o alcance da 

maturidade. É preciso abandonar o corpo infantil, conservar aquilo de essencial do infantil e 

conquistar a idade adulta (NASIO, 2011).  
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2.1.2.2 A adolescência enquanto histeria 

 

 

“Levava uma vida sossegada 
Gostava de sombra 

E água fresca 
Meu Deus 

Quanto tempo eu passei 
Sem saber” 

(Rita Lee, Ovelha Negra) 

  

 A psicanálise, enquanto teoria e prática, está galgada em conceitos e fundamentações 

que giram em torno do sujeito e sua estrutura. As estruturas, em número de três, neurose 

(neurose obsessiva e histeria), psicose e perversão, indicam uma relação do sujeito com o 

Outro, com o recalque, o desejo, a fantasia e o sintoma – são estruturas que se apresentam 

mais fortemente após a adolescência, mas que estão se organizando e organizando o sujeito 

desde a sua vivência edípica. Mesmo que se trabalhe com a adolescência em termos de uma 

estrutura não-fechada, os comportamentos adolescentes, em sua maioria dramáticos e 

contraditórios, imprevisíveis e instáveis, demonstradores do caos vivido pelo sujeito 

adolescente, acabam por desenhar uma estrutura de histeria (NASIO, 2011). 

 Nasio, para sustentar sua tese de adolescência histérica, irá apresentar três estados do 

eu do adolescente que indicam um movimento. Estes três estados são: angustiado, triste e 

revoltado. O estado angustiado é aquele em que há uma exacerbação do supereu em relação 

ao prazer e ao sexual, revelando também sua irritação com a família e com qualquer 

possibilidade de enlaçamento com o compromisso. Neste estado, que é passivo, “[...] o jovem 

angustiado sente-se impedido de agir, desejar ou pensar. O adolescente é tímido, medroso e 

indeciso.” (NASIO, 2011, p. 35). Neste eu, o adolescente mostra e vive a intransigência e seu 

comportamento sectário, especialmente em relação ao mundo dos objetos e as ligações destes 

com o grupo. É preciso proteger-se, por ser um eu amedrontado e angustiado, de tudo o que 

possa vir de fora, de todas as ameaças e diferenças. “O outro, o estranho, o diferente devem 

ser descartados sem piedade, na medida em que são uma ameaça à afirmação de si.” (NASIO, 

2011, p. 36). 

 O segundo estado, o do eu triste é apresentado como estando mais do lado das 

adolescentes – o que pode ser considerado um tanto extremo. O eu é vitimado pelas ações do 
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supereu, muito crítico e que menospreza o sujeito, levando este à vivência da decepção, seja 

com a vida, seja consigo mesmo. O supereu é o seu tirano. (NASIO, 2011). 

 O terceiro estado, indicado pelo autor como sendo mais frequente no adolescente do 

sexo masculino – a observação de ser uma pontuação extrema é a mesma –, apresenta um 

sujeito “[...] suscetível, irritadiço, provocador e agressivo [...]”. Este eu está mais 

característico de uma estrutura histérica e o sujeito, esfolado, vive apenas no presente, 

descartando as outras possibilidades temporais. Em relação ao segundo estado, o jovem 

também vive a melancolia, mas de um modo totalmente explosivo, diferente do eu do 

segundo estado que nutre sua melancolia, sem demonstrar sua depressão. “Em vez de queixar-

se, o jovem depressivo-hostil retrai-se no despeito e explode numa fúria destrutiva. Sua 

tristeza e raiva misturam-se, assim, numa agressividade epidérmica.” (NASIO, 2011, p. 37).  

 Em relação às histerias, o autor as classifica em três: “a histeria de angústia ou fobia, a 

histeria depressiva e a histeria paranoide.” (NASIO, 2011, p. 37). Estas classificações 

guardam relação com cada um dos tipos de eu, já descritos. Segundo o autor (NASIO, 2011, 

p. 37): 

 

A histeria de angústia caracteriza-se pela predominância dos sintomas 
fóbicos; é o caso do nosso adolescente angustiado. A histeria depressiva 
caracteriza-se pela predominância de sintomas como a apatia, as queixas 
frequentes ou mágoa de sentir-se mal-amado; é o caso do adolescente triste. 
Por fim, temos a histeria paranoide, forma clínica que se aproxima mais do 
perfil do nosso adolescente suscetível e revoltado. A histeria paranoide 
caracteriza-se por uma insatisfação permanente do jovem; pelo 
ressentimento contra os pais, os quais acusa de não tê-lo amado bastante, 
quando sabemos que ele foi uma criança mimada e superprotegida; por uma 
hipersensibilidade diante da menor contrariedade, que ele interpreta 
automaticamente como uma recusa de amor por parte de sua família; e, para 
concluir, por um narcisismo imoderado que o torna mais vulnerável do que 
nunca. Na histeria, trata-se sempre de um amor decepcionado. [grifos do 
autor] 

 

 Está, portanto, em causa, na histeria, especialmente na adolescente, o sofrimento 

amoroso, seja pelo medo de amar, seja pelo amor perdido, seja pelo abandono, características 

das três histerias, respectivamente (NASIO, 2011). Estas experiências de amor, todas 

frustradas, estão bem colocadas em um momento que o adolescente se percebe visto e 

acolhido de modos diferentes daquele pequeno ser de outrora. Acolhido talvez não seja a 

melhor palavra que defina a nova relação deste sujeito com a parentalidade, o que muito se 

assemelha, talvez, à relação da adolescente ou do adolescente, caso o seja um adolescente, na 

música que abre este subtópico: até então levava uma vida sossegada, como a criança leva, 
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com os seus mimos, o descanso, o amor sempre presente. Então, como em um passe de 

mágica, tudo muda e o sujeito passa a perceber que não é mais aquela criança e recebe a 

informação de que é a ovelha negra da família – sentimento que todo e qualquer adolescente 

passa a ter em sua peregrinação entre angústia, revolta e tristeza: percebe-se como uma ovelha 

negra, mal-vista, não mais desejada e que precisa sumir. É preciso assumir e sumir, mesmo 

que se sinta perdido.   

 

O adolescente, assim como a histérica, tem uma concepção infantil do 
amor, do ódio e da relação afetiva em geral. [...] Ele percebe que os adultos 
que ama e de quem depende através de uma lente deformadora de um 
imaginário infantil e emotivo. Para ele, como para toda histérica, o universo 
afetivo divide-se naturalmente em duas grandes categorias de humanos: os 
amados e os mal-amados, os fortes e os fracos, os dominadores e os 
dominados, os juízes e os réus, os “canalhas” e as vítimas, em sua, os 
fálicos e os castrados. (NASIO, 2011 p. 38; 39). 

 

 Segundo o autor, o adolescente histérico entra em uma relação maniqueísta com a 

família, assumindo os dois lados da divisão do afeto. Entretanto, seu maior medo é que seja 

descoberto e visto como “fraco, submisso ou culpado” (NASIO, 2011, p. 39). A menor 

suspeita de que venha a ser o pólo depreciativo da divisão afetiva faz o adolescente tremer e 

temer, por justamente mostrar o lado do afeto que, para ele, a criança vive com os pais, de 

modo que eles venham a protegê-la por serem fortes, que os pais venham a dizer o que ela 

precisa fazer e como se portar porque a criança é submissa à vontade deles, de onde há a 

origem da culpa. Isso tudo refletiria a fraqueza, a inferioridade e a dependência (NASIO, 

2011) do adolescente e que remeteriam ao tempo em que o amor não havia se perdido. Sendo 

assim, o adolescente está sempre se defendendo de ser humilhado ou fugir de situações que as 

formas de humilhação, aos seus olhos, possam acontecer em sua peregrinação. 

 As duas ameaças temidas pelo adolescente estão divididas em duas: a humilhação de 

se mostrar fraco, de um lado, e a humilhação de se mostrar por demais (ser o filho ou a filha 

ideal). Estas duas ameaças ocupam o lugar da fantasia do adolescente histérico que, para 

Freud, não seria nada mais do que uma fantasia angustiante de castração. Estas fantasias 

indicam o medo de perder o falo, que na adolescência, é o próprio amor-próprio, é o seu 

próprio eu. Desta forma, a ameaça humilhação justifica o alto preço que paga por sua 

autoestima. Será por isso a aliança que os adolescentes fazem com os objetos e com o que de 

simbólico eles lhes conferem em retorno? 
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 Por fim, em se tratando da adolescência enquanto histeria, é válido pensar o 

comportamento reativo do adolescente quando lhe apontam suas faltas, quais sejam, a 

fragilidade, a inferioridade, a dependência etc. Nas palavras do autor,  

 

Na verdade, o jovem se sente tão frágil em seu íntimo e tão dependente dos 
pais que, para compensar o sentimento de inferioridade, desenvolve uma 
superestimação patológica de seu eu e uma irascibilidade igualmente 
patológica diante de qualquer vexação. Ele se ama, naturalmente, mas com 
um amor exagerado, tenso e desconfiado. [...] Ninguém deve tocar em seu 
eu, no qual ele faz curativo e o qual afaga como se estivesse ferido. O falo é 
seu eu, o amor de si; e a castração é a angústia, o medo paranóico de que 
atentem contra seu eu embrionário vivido como mais frágil do que é de 
fato. (NASIO, 2011, p. 42).  

 

2.1.2.3 Adolescência: a reedição necessária24 

 

 

Que o Real da puberdade invade o corpo do sujeito e dá início à adolescência, isso já 

está claro. O que precisa, agora, aos olhos da psicanálise ser esclarecido é a reedição do 

Espelho que o sujeito precisa fazer. É nesta reedição que reside a possibilidade de superar, 

revalidar as situações vividas na infância sob forma de imposição, ou seja, que eram operadas 

pelas figuras parentais. Segundo Backes (2004), é preciso que o adolescente faça uma 

reconstituição. Contudo, para reconstituir algo é preciso saber como algo era, como algo 

aconteceu. O que aconteceu? O Estádio do Espelho.     

 O Estádio do Espelho, proposto por Lacan (1998) em seu retorno a Freud, é a primeira 

experiência de singularização e identificação pela qual passa a criança em estado de infans 

através de uma operação simbólica que dirige o infans, por antecipação, ao discurso 

idealizado dos pais sobre a própria criança. É nesta experiência que a criança vivencia a sua 

relação com o outro (o semelhante diferente) que não corresponde a ela – enquanto apropria-

se de seu corpo e esboça sua primeira imagem de eu, é inaugurada no social pela 

diferenciação eu-outro. 

                                                           
24 Este nome reflete uma singela homenagem, mas também uma pequena paródia ao livro “Adolescência: a crise 
necessária”, de Stéphane Clerget (2004). Este autor, bem como outros mais da psicanálise, consideram a 
adolescência como a vivência de uma crise; entretanto, ela pode ser de crise, como também pode não ser de crise 
aos sujeitos que a vivem, ou seja, a adolescência não necessariamente é uma crise. Do contrário, a reedição é 
necessária, porque é preciso editar o corpo infantil, para a psicanálise, e dar conta das novidades deste corpo 
adolescente que irrompe através do Real da puberdade. A reedição se faz necessária por justamente se falar de 
subjetividade e processo constitutivo, ou seja, algo que denota a constante [re]edição de si.  
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Embora a terminologia dê margem ao espelho físico, Lacan (1998) relata tal 

experiência referenciada à função materna, que está na condição de espelho para a criança. 

Essa experiência identificatória acontece em três momentos (ou: possui três períodos), nas 

palavras de Dor (2003, p. 79): “A experiência da criança na fase do espelho organiza-se em 

torno de três tempos fundamentais, que pontuam a conquista progressiva da imagem de seu 

corpo.” 

O primeiro tempo consiste na alienação da criança diante do espelho: ela não 

reconhece nem a si nem ao outro. Aquele que está no espelho lhe parece um semelhante, pois 

a criança ainda não se reconhece ali – é alguém (a quem procura) (LACAN,  1998; DOR, 

2003). É, portanto, um momento de “confusão primeira entre si e o outro.” (idem, idem).  

A indiferença que a criança possui nesse primeiro tempo dá lugar ao segundo tempo 

como uma etapa decisiva do processo identificatório: a imagem passa a ser virtual, ou seja, ela 

não representa a realidade. A criança da imagem não pode ser tocada, pois está presa no 

espelho; em outras palavras, o outro existe, mas não está ali ao alcance da mão. A partir deste 

tempo, a criança passa a distinguir a imagem do outro refletida no espelho e sua existência 

física, o que pode ser percebido quando a criança alterna seu olhar entre a imagem refletida no 

espelho e o Outro materno, o espelho do espelho, na busca de confirmar a imagem virtual que 

a orienta (LACAN, 1998).  

É a partir da alternância do olhar entre o espelho real e a mãe (espelho imaginário) que 

a criança, ao pedir a confirmação de que aquela imagem é da “mãe”, percebe que a criança 

que vê no espelho é ela, é a sua própria imagem refletida – esse reconhecimento da criança dá 

sentido à transformação pela qual passa no Estádio do Espelho: o corpo esfacelado, 

pertencente ao Outro, torna-se uno, faz-se unidade corporal da qual se apropria a criança. O 

corpo mergulhado no imaginário é costurado e delimitado pelo simbólico. A partir da 

experiência especular que o sujeito constitui sua primeira imagem de eu e sua primeira 

imagem corporal25.  

                                                           
25 De acordo com ROUDINESCO & PLON (1998, p. 370), o termo imagem corporal ou imagem do corpo foi 
“[...] cunhado por Paul Schilder em 1923 e inspirado na noção de esquema corporal, proposta em 1911 pelo 
neurologista inglês Henry Haed (1861-1940). Paul Schilder empregou esse termo para designar uma 
representação ao mesmo tempo consciente e inconsciente da posição do corpo no espaço, considerado sob três 
aspectos: o de um suporte fisiológico, o de uma estrutura libidinal e o de uma significação social. 
Sem se referir a Schilder, Françoise Dolto retomou o termo em 1984, numa perspectiva lacaniana, para designar 
‘a encarnação simbólica inconsciente do sujeito desejante’, ou seja, uma representação inconsciente do corpo, 
distinta do esquema corporal, que seria sua representação consciente ou pré-consciente.” É desta representação 
inconsciente do corpo que se fala no texto.   
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Em resumo: o Estádio do Espelho indica três tempos da constituição imagética do 

sujeito e da diferenciação eu-outro. No 1º tempo, há o assujeitamento da criança ao registro 

imaginário; no 2º, há a etapa decisiva do processo identificatório – o outro do espelho é uma 

imagem; e, no 3º, a imagem do espelho é a própria imagem da criança. Todos estes tempos 

são perpassados pela presença do Outro primordial, que fala deste pequeno sujeito. Na 

adolescência, toda esta experiência especular será reconstituída (BACKES, 2004).  

Segundo Backes (2004, p. 32-33),  

 

a idéia do estádio do espelho é colocar em relevo uma das funções da 

imagem que é a de estabelecer a relação do organismo com sua realidade, 

estabelecer a relação do mundo interno (Innenwelt) com o meio circundante 

(Umwelt). [...] função preenchida pela Mãe primordial: fazer, para o seu 

pequeno bebê, a ligação entre ele e o mundo [...].  

O estádio do espelho pode ser tomado, então, como a passagem do eu 

especular para o eu social. [...] O sujeito, em sua constituição via imagem, 

articula, simultaneamente, a referência ao outro do espelho que lhe oferece 

a imagem especular com a referência ao Outro, lugar das identificações 

simbólicas possíveis. Ao mesmo tempo, na adolescência, o outro familiar 

passa a ser interrogado na sua capacidade de fazer a mediação desta 

passagem. 

 

Ou seja, a experiência do espelho coloca em questão a inauguração do eu, do espelho, no 

social, constituindo um eu social. Do mesmo modo é o que acontece na adolescência: a 

passagem da família para o laço social, uma vez que esta primeira, através das figuras 

parentais, perde sua referência. Não são e nem significam mais o que eram e significaram para 

a criança de outrora. Desta forma, as referências do adolescente são deslocadas do campo 

privado (família) para o campo público (laço social). De acordo com Lerude (2009b, p. 26),  

 

Neste momento de mutação subjetiva que constitui o processo da 
adolescência, as figuras que tinham até então ocupado o Outro tornaram-se 
inoperantes e inadequadas. O Outro se encontra de alguma forma esvaziado 
não somente de suas representações, mas também dos significantes 
(representações da representação) que o habitavam. 

 

Ou seja, o Outro é esvaziado e o adolescente precisará preenchê-lo a partir dos referentes 

sociais, o que a psicanálise denomina Outro social. É preciso rearticular esses significantes 

que ocuparam o lugar de mestre (S1) – e este é o momento (LERUDE, 2009b).  

Segundo Backes (2004, p. 37), embasada nas pontuações feitas por Rassial, a 

passagem adolescente se assenta sobre o caos que o real da puberdade instaura, um “momento 
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lógico de uma operação simbólica: ‘desfazimento’ do corpo infantil e assunção do corpo 

adulto.”, exigindo uma nova imagem em meio ao processo de luto ao corpo da infância que 

não lhe pertence mais. O ego, então, deverá encarregar-se da reapropriação do corpo que 

cresce desenfreadamente. Essa passagem adolescente implica a reorganização das instâncias 

do real (que irrompe no corpo), do imaginário (através da imagem sustentada pelo espelho) e 

do simbólico (através da inserção do sujeito em uma via discursiva), pela “reiteração da 

função paterna, da metáfora paterna.” (Backes, 2004, p. 37), que, na interdição edípica, coloca 

na adolescência a possibilidade de um “futuro promissor, realizador, de encontro com uma 

totalidade mítica porque nunca de fato constituída” (Backes, 2004 p. 39); um futuro promissor 

em relação a esta promessa edípica feita pelos pais e que marca o encontro não com o desejo, 

mas com o engodo.  

Toda esta problemática edípica e especular reforçam a questão da imagem, colocam 

em pauta a reconstrução do corpo que se torna central na adolescência: um corpo que precisa 

ser construído e moldado com novos significantes que vêm do social, a partir daquilo que lhe 

restou do corpo da infância. Esse momento constitutivo no qual prescinde a ressignificação, 

pressupõe, como já abordado, a troca dos referenciais: do Outro materno ao Outro social, o 

que implica dizer que “o olhar e a voz maternos que lhe davam sustentação no estádio do 

espelho, vão agora ser a voz e o olhar do semelhante do Outro sexo, novas identificações 

devem se processar.” (Backes, 2004, p. 39).  

É através das novas identificações, dos processos identificatórios, que o adolescente 

coloca em questão o Outro especular que, na infância, lhe deu a identidade imaginária. 

Identidade imaginária que, segundo Backes (2004, p. 40) se dá “a partir da ‘invenção de um 

lugar: passagem do familiar ao social, da afirmação de si, do falar em nome próprio, numa 

reelaboração do espelho e uma nova simbolização dos traços que o espelho ofereceu.” e que 

permite novas identificações com os semelhantes do social, especialmente por aquilo que se 

designa como o Outro sexo. 

 

 

2.1.2.4 Adolescência: lugar da felicidade 

 

 

“Então, esta é a minha vida. E quero que você saiba que  
sou feliz e triste ao mesmo tempo,  

e ainda estou tentando entender como posso ser assim.” 
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(As vantagens de ser invisível, p. 12)  

 

 Esta é a vida de Charlie, personagem principal de “As vantagens de ser invisível” 

(CHOBSKY, 2007), em sua primeira carta a seu interlocutor. Charlie é um adolescente 

normal (NASIO, 2011) e mal sabe que irá descobrir muito da vida neste novo ano do ensino 

médio. Mal sabe também que será muito difícil encontrar uma resposta que o agrade em sua 

busca pela compreensão de como pode, ao mesmo tempo, ser feliz e triste. Como pode 

Charlie ser feliz e triste ao mesmo tempo? Por que ele é triste? 

 Em um local totalmente distante de Charlie, talvez em um outro hemisfério, em um 

outro país, mas em um momento subjetivo semelhante, está o sujeito criado por Arnaldo 

Antunes, em sua música. Sua angústia e questionamento não se devem às transformações do 

corpo, que parecem estar sendo apropriadas por ele; sua angústia e questionamento se devem 

à alegria. Talvez sentado na cama, olhando pra parede, lembrando da vida de criança, ele diz: 

“Eu não encho mais a casa de alegria.” Talvez, este sujeito se sinta desabitado da alegria que 

nele habitava quando criança e que parecia irradiar a todos ao redor. Talvez, ele se questione 

sobre a relação entre não encher mais a casa de alegria e não viver a alegria. Talvez, ao 

mesmo tempo, os pais se questionem sobre os motivos que levam este adolescente a parecer 

sempre insatisfeito, distante, triste, sem poder compreender como um adolescente possa ser 

triste.  

 Mesmo que estes dois recortes pareçam isolados e retratem uma situação bem 

específica da adolescência, talvez eles retratem muito mais do que a situação. Charlie e o 

sujeito de Arnaldo Antunes apresentam a vivência adolescente em relação à tristeza e à 

felicidade, a ser triste e a ser feliz. Nas entrelinhas, ambos buscam compreender por que não 

são felizes o tempo todo por justamente existir um discurso social que ateste este período 

como o da felicidade.  

 Calligaris (2011) indica que a adolescência é um tempo de transição e que sua 

duração, ou seja, o tempo da transição, é misterioso, incerto. Ele também conta que este 

tempo incerto e misterioso, vivido pela contradição imposta pela moratória, é um tempo 

idealizado, “(...) como se fosse um tempo particularmente feliz.” (CALLIGARIS, 2011, p. 

18). Como a cultura pode idealizar e pensar a adolescência como sinônimo da felicidade 

quando o adolescente é amarrado de tudo aquilo que já tem condições mínimas de realizar? 

(CALLIGARIS, 2011). “Ele certamente tem direito de se irritar com isso: é difícil entender 

por que os adultos (que em princípio deveriam conhecer a adolescência, por terem passado 
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por aí em algum momento) achariam graça nessa época da vida ou a lembrariam com 

nostalgia.” (CALLIGARIS, 2011, p. 18) [grifo nosso]. O que acontece com os adultos que, 

mesmo tendo passado pela adolescência, a enxergam como um tempo da felicidade? Por que 

eles se lembram dela com nostalgia? Certamente, pela ação do recalque26 e pelo olhar do 

adulto, que está de fora mesmo que já tenha passado pela crise adolescente, mas que também 

vê na adolescência a possibilidade de ser adolescente, ou seja, encontra nele a possibilidade 

de seu desejo (CALLIGARIS, 2011).  

 Independente disso, a contradição da moratória ganha um peso ainda maior em termos 

de contradição quando o adolescente é frustrado com ela e, ao mesmo tempo, tem como 

obrigação ser feliz, porque é isto que é idealizado para este momento da vida. “Se a 

adolescência é um ideal para todos, ele só pode ter a delicadeza de ser feliz ou, no mínimo, 

fazer barulhentamente de conta.” (CALLIGARIS, 2011, p. 18)  

  

 

2.1.2.5 O sujeito adolescente como o protótipo do sujeito moderno 

 

 

“Baby, baby 
Não adianta chamar 

Quando alguém está perdido 
Procurando se encontrar” 
(Ovelha Negra – Rita Lee) 

 

 Todo sujeito é produto de sua relação com outros sujeitos e com a cultura. Ninguém 

sobreviveria se não fosse pelos afetos e cuidados recebidos tão logo se chega ao mundo; são 

estabelecidas trocas, vai sendo feita a apropriação dos significantes e do mundo simbólico, 

introduzidos a partir do Outro; o sujeito vai se apropriando também de seu corpo e vai se 

colocando neste mundo de relações e afetos. Sem perceber, está imerso em uma cultura e 

                                                           
26 O recalque é um mecanismo inconsciente e é um conceito muito caro à psicanálise. Ele se refere ao processo 
inconsciente de tirada de algo da consciência por censura do supereu. (Cf. FREUD, [1915] 2006). Segundo 
Roudinesco e Plon (1998, p. 647), “[...] o recalque designa o processo que visa manter no inconsciente todas as 
idéias e representações ligadas às pulsões e cuja realização, produtora de prazer, afetaria o equilíbrio do 
funcionamento psicológico do indivíduo, transformando-se em fonte de desprazer. Freud, que modificou 
diversas vezes sua definição e seu campo de ação, considera que o recalque é constitutivo do núcleo original do 
inconsciente. No Brasil também se usa ‘recalcamento’.” 
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corresponde a ela através das internalizações27 que vai realizando. A partir disso, é possível 

dizer que o sujeito reflete a cultura, que é o tecido simbólico, na qual está inserido.  

 Além disso, é possível pensar o sujeito, ou os momentos subjetivos do sujeito, desde 

um tempo histórico específico, uma vez que podem ser estabelecidas as relações entre ambos, 

momento subjetivo e momento histórico. Diante disso, as noções de infância e adolescência, 

criadas pela modernidade aos que cada vez mais cresciam em tamanho, se assemelhavam aos 

adultos e recebiam tratos diferenciados, podem ser bons exemplos de momentos subjetivos 

atravessados pelos sujeitos e que guardam semelhança com o modo de organização de 

sistemas sociais, como a sociedade moderna e a sociedade tradicional, por exemplo.  

Pensando nestes aspectos de um momento subjetivo e seu representante histórico, os 

dois agrupamentos sociais criados na modernidade podem ser facilmente comparados, embora 

frutos de um pensamento semelhante, a dois períodos históricos diferentes. A infância, por 

suas características, estaria mais ligada à Sociedade Tradicional, e a adolescência à Sociedade 

Moderna. As características de ambas as sociedades já foram, de algum modo, apresentadas e 

referendadas no Capítulo 1; desta forma, aqui apenas serão traçados os paralelos e as 

comparações entre uma e outra, de modo a possibilitar a compreensão de que o adolescente, 

tema em questão neste capítulo, é o protótipo do sujeito moderno, e quais as implicações 

disso, vividas pela sociedade, através dos comportamentos e atos adolescentes.  

Segundo Calligaris (2011, p. 66),  

 

De certa forma, a infância moderna é o verdadeiro grande resto da 
sociedade tradicional na sociedade moderna: as crianças são as únicas que 
gozam de direitos só pelo fato de serem pequenas, ou seja, de terem nascido 
crianças. Uma infância feliz é a única coisa à qual teríamos direito de 
nascença. [grifo nosso]   

  

Esta afirmação de Calligaris sobre a infância ser a herdeira da sociedade tradicional na idade 

moderna se deve ao fato de que a cultura moderna respeita, valoriza e propõe a felicidade às 

crianças – e com isso não se está dizendo que a idealização da adolescência enquanto tempo 

                                                           
27 Embora este vocábulo não pertença à psicanálise, esta noção de internalização está presente nas noções de 
desenvolvimento infantil e também de constituição subjetiva. Em relação à constituição subjetiva, esta é 
entendida como uma constante durante a vida de um sujeito, pois se estabelece a partir das trocas. Para explicar 
este processo, Freud apresenta uma espécie de pente mnemônico: neste pente, que representa o sujeito, está 
dividido em inconsciente, pré-consciente e consciente. Nele, há marcas que acompanham o sujeito desde os 
primeiros cuidados e sobre as quais o sujeito vai se organizando no mundo. Como se trata de um processo 
constante e no qual há a participação dos elementos do social, estes elementos são “introjetados” ao sujeito de 
acordo com as marcas que o sujeito carrega, deixadas pelo Outro como se fossem trilhos. (Cf FREUD, [1900] 
2006) 
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de felicidade não exista. Trata-se de que a infância, por excelência, na cultura moderna, é vista 

como o futuro desta, os que irão realizar os sonhos que não foram realizados e que, por sua 

alegria e felicidade, bem como sua esperança e vivacidade a todos os sujeitos, fazem com que 

a vida na modernidade seja mais suportável.  

 A ideia de nascimento, também proposta por Calligaris (2011) em sua afirmação, 

indica que, assim como na Idade Média, ou na sociedade tradicional, o sujeito também nasce 

em um lugar que lhe confere direitos ou benefícios próprios daquele lugar no qual nasceu. É 

claro que na sociedade tradicional isso significa posições sociais, poder e também a certeza 

das ações de uma vida toda.  Na sociedade moderna, este lugar apenas indica que quem 

nasceu já nasceu na infância e, por ser criança, tem direito a ser feliz. Logo de nascença é a 

única coisa que os sujeitos têm de certeza e de direito.  

 Que outras vivências o sujeito da infância possui em relação à sua herança? Para além 

da questão dos estamentos, proposta por Calligaris (2011), outras relações podem ser 

estabelecidas com a sociedade tradicional e trazidas à discussão.  

 Em primeiro lugar, na infância, é importante citar a onipotência parental que guarda 

relação com os representantes do patriarcado e que tudo sabem sobre os caminhos a serem 

seguidos, bem como sobre todas as respostas que os sujeitos precisam ter. Os sujeitos, 

portanto, são, na verdade, assujeitados, dependem de uma consciência externalizada e de um 

supereu que esteja de fora, lembrando o que não deve ser feito. Como o pai da neurose 

obsessiva, os costumes e as tradições estão sempre pairando sobre o sujeito, onde quer que ele 

vá, do mesmo modo como a figura divina, que tudo vê, tudo sabe e tudo pode.  

 Ligada a essa onipotência parental que se assemelha à onipotência do patriarcado e do 

divino em uma sociedade tradicional, há o poder de escolhas dos pais em relação aos filhos. 

Isso indica que os pais são os responsáveis por fazer as escolhas do filho (seja o que vestir, o 

que comer, onde estudar, o que levar para a escola), quais as regras ele deve seguir (bem como 

na vivência do patriarcalismo), devendo a estes a obediência, como forma de respeito e de 

entendimento das diferenças entre pais e filhos. É certo que muitas coisas mudam na cultura e 

a psicanálise e a educação muito têm falado em relação a isso, seja no campo das escolhas do 

que vestir, do que comer, seja no campo das regras, entendendo isso como resultado da queda 

do masculino28, sobre o qual se assenta a modernidade. Entretanto, no patriarcado o 

representante religioso também faz as escolhas em nome das pessoas, motivado pela própria 

                                                           
28 Cf. REVISTA DA APPOA (n. 28, 1995) 
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tradição. Assim é nos casamentos, nas profissões e em todas as questões que demandem aos 

sujeitos uma escolha, um posicionamento.  

 Outro ponto que pode ser mencionado, e que é muito frequente, é o reconhecimento do 

filho através da idealização parental29, ou seja, os pais idealizam este filho que recém nasceu, 

listando suas qualidades e as idealizando em termos de futuro, também; “é lindo, gênio, 

educado...”, talvez de uma forma muito semelhante ao que a nobreza fazia com seus filhos, 

com a diferença de que a idealização tende a falhar na modernidade, haja vista que na tradição 

a idealização está mais do lado de uma herança simbólica dos sujeitos, como já trabalhado no 

Capítulo 1. 

 Em uma sociedade tradicional, na qual a figura religiosa é a mais importante 

autoridade, logo após a figura divina, da qual o religioso é representante, todas as tradições e 

costumes giram em torno do representante religioso, uma vez que ele é o principal 

fiscalizador destes e também o maior responsável pela manutenção deles. O sujeito da 

sociedade tradicional está, o tempo todo, buscando seguir a risca os costumes, o que significa 

não andar fora dos trilhos e garantir bênçãos, mas também agradar a figura representante do 

patriarcado e ao divino. Fracassar no seguimento dos costumes significa uma frustração 

gigante em relação à sua própria participação na comunidade, centro de toda a vida na 

tradição. O mesmo ocorre na infância, quando a criança tenta, a todo custo, agradar aos pais30, 

seja na vivência edípica ou não, demonstrando sua frustração quando não consegue chegar 

aos seus objetivos. Este momento é vivido pelas constantes preparações de “surpresas” às 

figuras da parentalidade.  

 Por fim, ainda sobre a infância, há uma dependência da parentalidade; uma 

dependência que é afetiva, financeira, de proteção... e que pedem às figuras parentais que 

façam função em relação aos filhos. O mesmo ocorre na tradição, sendo que o sujeito depende 

                                                           
29 Freud fala sobre esta idealização parental e a trabalha desde a perspectiva de um Narcisismo primário. O bebê 
ocupa o lugar de sua majestade, o bebê, e os pais são seus súditos, a quem dão tudo para que, no futuro, possa 
dar conta dos desejos que não puderam realizar no tempo de vida que pretendiam. Os pais são as fadas 
madrinhas que ficam jogando os dons aos bebês na guarda do berço, enquanto estes dormem. (Cf. FREUD, 
[1914] 2006). 
30 O termo pais está sendo usado por mera força de expressão, entendendo que, para a psicanálise, a questão dos 
“pais” remete às funções desempenhadas por qualquer pessoa que tenha relação com a criança, sejam essas 
pessoas os avós, os tios, professores, vizinhos, irmãos, casais homoafetivos... não importa, o que importa é a 
função que desempenham às crianças.  
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espiritualmente e coletivamente da figura do patriarcado, especialmente porque só ele pode, 

enquanto mediador, fazer a conexão do sujeito com o divino31.  

 Como dito anteriormente, infância e adolescência foram criadas na modernidade e 

guardam relações com momentos históricos. O surgimento da adolescência, posteriormente à 

infância, guarda relação com a necessidade daquele sujeito que era criança ser tratado de um 

modo diferente, já que estava crescendo e se assemelhando ao adulto, especialmente em 

termos de posicionamento e de corpo, mostrando que seus desejos haviam mudados. A 

infância, então, passou a se estender ainda mais, principalmente por, em si, guardar a semente 

do futuro tão ansiado pelos pequenos.  

 De acordo com Calligaris (2011, p. 67), 

 

Quanto mais a infância se afasta de um simples consolo estético, quanto 
mais é encarregada de preparar o futuro, ou seja, de se preparar para 
alcançar um (impossível) sucesso que faltou aos adultos, tanto mais ela se 
prolonga. Isso inevitavelmente forma a invenção da adolescência, que é um 
derivado da infância moderna. 

  

 A adolescência é, de acordo com o que se pode compreender de Calligaris (2011), o 

resultado da extensão do tempo da infância, que justifica um “tempo a mais” para dar conta 

das questões que surgem neste tempo além da infância. Por ter sido criada na modernidade, 

suas aspirações e questões são igualmente modernas. 

 A adolescência, assim como o sujeito moderno, vive a ideia de liberdade, assumida 

como um ideal a ambos; ideia que é ratificada pela queda da parentalidade do lugar de herói, 

na adolescência, e pela queda do patriarca, como o detentor das grandes verdades, na 

transição da sociedade tradicional para a moderna. Entretanto, ao mesmo tempo em que vive a 

ideia de liberdade, sente-se perdido por não saber para onde ir – é preciso que faça escolhas e 

fale em nome próprio. Como fazer isso se até então todas as escolhas eram feitas pela 

parentalidade? Do mesmo modo, como decidir sobre a vida e encontrar as respostas se não 

tenho a figura do patriarcado para que dissipe as dúvidas? 

                                                           
31 Com a chegada da modernidade, esta é uma das grandes transformações daquele período histórico. Se antes o 
sujeito era mediado pelo representante religioso (e líder político da comunidade) em seu contato com o divino, 
na modernidade ele pode acessar o divino que está em si, em uma nova compreensão tanto do aspecto divino 
quanto do sujeito. É a partir da noção de individualidade e foro íntimo, questões exploradas no Capítulo 1, que 
autorizam o sujeito a se valer deste foro íntimo, deste eu que está em si e é fonte de todas as suas certezas. A 
partir daí, os sujeitos podem acessar o divino a partir de suas individualidades e também fazer a leitura dos textos 
sagrados sem a mediação do religioso. (CORRÊA, 2009) 
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 Com a queda da parentalidade, não há mais motivos para reconhecer algo que venha 

daqueles heróis de outrora. As figuras parentais não são mais as referências, que agora estão 

no grupo de amigos. A partir disso, a relação que se estabelece entre pais e filhos adolescentes 

é vista sempre como desagradável, pelo comportamento sempre defensivo dos adolescentes, 

numa tentativa que Nasio (2011) identificou como sendo oriunda das tentativas de evitar as 

duas ameaças que aqueles sujeitos sentem e que remetem à mostra de uma fragilidade, 

incompetência ou até mesmo a competência em fazer algo, remetendo, por sua vez, ou à 

criança que precisa de cuidados ou à criança que, através de seus feitos, é motivo de orgulho 

dos pais: é a criança tomada como objeto, que dá felicidade (NASIO, 2011).  

 Abaixo, há uma tabela (TABELA 1) que faz a comparação dos tópicos apresentados, 

agora entre infância e adolescência. 

 

 

Tabela 1: Comparação entre a Infância e a Adolescência 

INFÂNCIA ADOLESCÊNCIA 

Onipotência parental A parentalidade decai – os pais não são mais 

heróis; 

Pais detêm certo poder em relação aos filhos 

(escolhas, regras...); 

Ideia de liberdade (e liberdade tomada como 

ideal); 

O filho é reconhecido através da idealização 

parental (é lindo, gênio, educado...); 

O filho é um desconhecido: não é mais a 

criança amada da infância; 

Tentativa de agradar a parentalidade. 

Frustração pelas decepções que causam; 

Não encontra formas e/ou motivos para 

agradar a parentalidade. Falta de referenciais 

para isso; 

Dependência da parentalidade (cuidados, 

afeto, dinheiro...)  

É mais uma moeda de troca do que um cofre 

de porquinho 

FONTE: Renan da Silva Portolan 
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2.1.2.5.1 Por que a adolescência é o protótipo do sujeito moderno 

 

 

 Seja através do pensamento cartesiano, seja através das grandes navegações, a 

modernidade, a sociedade contemporânea, chegou, e a partir dela novos ideais passaram a 

fazer parte de um novo tempo: os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade – 

fundamentos da Revolução Francesa. Entretanto, junto destes valores também vieram a 

dúvida, o risco, e a incerteza, como marcadores deste tempo, em parceria com a liberdade. 

  De todos os ideais da Revolução Francesa, o mais forte neste tempo é a liberdade 

entendida como autonomia. Os sujeitos são ditos livres e autônomos, insubordinados à ordem 

do Outro. Se no período anterior era possível dizer que o indivíduo nascia no cerne da 

comunidade e a partir dela existia, nesta o nascimento do sujeito só é possível através da 

relação entre a liberdade e a autonomia; não existe sujeito fora desta relação.  

 Como demarcador de um tempo novo, em que o simbólico se enfraquece, como já 

apresentado no Capítulo 1, o registro do imaginário, com suas facetas, assume a cena: ser, ter 

e aparecer (CALLIGARIS, 1999) são os mobilizadores das relações sociais e indicam um 

novo tipo de relação: esta, sustentada nos objetos, sem que haja nenhuma relação com o outro, 

entendido como o semelhante diferente, em psicanálise.  

 Considerando liberdade e autonomia, dúvida, risco, incerteza, ser, ter, aparecer e 

relações sustentadas nos objetos como palavras-chave deste tempo, é possível discutir o 

postulado de que o adolescente é o protótipo do sujeito moderno/contemporâneo. Estas 

palavras-chave são cruzamentos importantes da história, da cultura e da subjetividade. Sendo 

assim, não é raro dizer que a adolescência é o ideal deste tempo (CALLIGARIS, 2011; 

KESSLER, 2004), “(...) a referência de nossos dias. A adolescência é o ideal contemporâneo.” 

(KESSLER, 2004, p. 43).   

 Tomar o adolescente como protótipo do sujeito moderno é reconhecer na organização 

social e neste momento subjetivo pontos em comum, que caracterizam um e outro, e suas 

torções, por assim dizer. Estes pontos em comum poderiam ser tomados tanto pela leitura mais 

social32 ou mais clínica, partindo do Complexo de Édipo e dos “deslocamentos do pai” através 

da adolescência, como diria Cabistani (2004).  

                                                           
32 O que a psicanálise chama de “psicanálise em extensão”.  
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 A partir do enfraquecimento simbólico vivido hodiernamente e que é herança da 

transição da tradição para a modernidade, como já abordado anteriormente, o fortalecimento e 

a referência ao registro do imaginário passa a valer aos sujeitos como valia a referência à 

palavra e aos costumes na sociedade tradicional. Contudo, diante deste empoderamento do 

imaginário, a característica de individualidade que possui o sujeito moderno passa a fazer 

casamento com a liberdade e autonomia, o que não é novidade, uma vez que o significante 

deste tempo e passa a se revelar e a modificar-se de individualidade para individualismo e, 

com a associação às relações pautadas no que os objetos passam a significar socialmente, 

hedonismo. O individualismo e o hedonismo, bem como a liberdade e a relação pautada no 

que produzem os objetos nas relações, são característicos da adolescência. Sobre isto, destaca 

Melman (2009, p. 132): 

 

Eu diria muito rapidamente e muito globalmente que o meio social se 
caracteriza hoje em dia por valores essencialmente hedonistas. O que quer 
dizer que para se fazer reconhecer – pois para o adolescente um dos 
problemas maiores é o de se fazer reconhecer – conviria hoje testemunhar 
que se tem uma participação engajada e notável nessa cultura hedonista. 
[grifo nosso] 

 

 Por outro lado, ao valorizar exacerbadamente o individualismo, a liberdade e até 

mesmo a igualdade, a sociedade contemporânea coloca o sujeito em um lugar outro, de 

desautorização de si mesmo, em um jogo que faz com que o mesmo continue crendo ser 

autônomo. Este tipo de organização está presente na busca que o sujeito adolescente e o 

sujeito moderno fazem pelo acesso ao social, mas que retorna sob forma de engodo. Nas 

palavras de Coutinho (2004, p. 110): 

 

Se o adolescente está em estado de falência de ideais, ficando à mercê do 
pulsional traumático, a sociedade contemporânea tende a acirrar esta 
condição, já que não oferece aos sujeitos referências e-ou ideais 
minimamente estáveis e compartilhados que lhes possibilitem apropriar-se 
do laço social, sem com isso abrir mão de sua singularidade e de seu desejo. 

 

Zygmund Bauman tem, em suas obras, destacado os ingredientes da grande massa 

líquida que é a sociedade moderna, destacando que os tempos atuais são de liquidez dos 

valores, liquidez das relações, liquidez dos afetos (BAUMAN, 2001; 2004; 2007a; 2007b; 

2008). Os afetos, os valores, as relações, o mundo, tudo isso é líquido: não há nada de perene, 

não há nada que se possa pegar. Como a fumaça, tudo se esvai, desliza pelos dedos, não 
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permanece. A fugacidade, então, como aliada à liquidez, destaca a condição das relações 

atuais, pautadas pela efemeridade e por aquilo que se pode ganhar. Tonelli (2006) já tecia tais 

considerações em relação ao trabalho e à vida amorosa na sociedade contemporânea como 

sustentadas e com sua duração determinada a existir enquanto houver ganhos, de ambos os 

lados, ou seja, enquanto os parceiros, na relação amorosa, estiverem recebendo aquilo que 

julgam necessário, e enquanto o trabalhador resolve a situação pontual da empresa e recebe 

seu ganho com isso. Ou seja, são trocas estabelecidas e que não possuem duração certa a não 

ser até que permaneçam os interesses. Nas palavras de Tonelli (2006, p. 253), “A relação 

extraconjugal dura enquanto permanecer os interesses dos parceiros” ou do mercado. “(...) a 

continuidade depende de uma renegociação permanente entre os dois lados, que pode ser 

interrompida se houver desinteresse ou outra ligação mais forte e mais interessante.” 

(TONELLI, 2006, p. 253).  

 Estas relações de interesse, duráveis enquanto estes se mantêm, observadas por Tonelli 

(2006), não existem apenas no campo das relações de trabalho e de amor, mas em qualquer 

relação que se estabeleça no social. Vale lembrar que a tônica deste tempo são as relações que 

se sustentam nos objetos e não no outro, o que implica dizer que as relações são mediadas 

pelos ganhos dos objetos. Sobre isso, em seu livro “Vida para consumo”, Bauman (2008) 

apresenta a ideia de que os sujeitos são tão objetos quanto os próprios objetos e, como tais, 

são consumidos também. É possível pensar em um exemplo a partir das considerações do 

autor.  

Um sujeito qualquer passa pela vitrine de uma loja e fica encantado com determinado 

objeto à venda – e entenda-se aqui por objeto toda a sorte de coisas que são vendidas: casas, 

peças de vestuário, objetos de decoração, móveis, carros, etc. Então, o sujeito compra o 

objeto. Isto tudo parece muito simples. Entretanto, no campo das relações, é possível pensar 

da seguinte forma: o sujeito, pode ser o sujeito da moratória, está na rua e vê o celular que as 

pessoas da escola, do trabalho, da vida social utilizam e exibem, está à venda e que ele pode 

comprá-lo. Seu atual telefone celular ainda encontra-se em plenas condições de uso, mas 

comprar aquele que está a venda, certamente, é uma necessidade, pois ele tem várias funções 

que o atual pode até possuir, mas ele se parece melhor e é de uma tal marca que todos daquele 

círculo possuem e seria o máximo ter um igual e poder participar daquele grupo. O aparelho 

celular da vitrine é a promessa de felicidade, pois as suas funções são as atuais novidades 

tecnológicas. O sujeito o compra. Ao comprá-lo, compra um status, que Melman (2009) 
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chama de signo – é um celular de uma marca que é muito valorosa socialmente e dá indícios 

de quanto este sujeito vale – que acaba agregando ao seu nome. O sujeito passa a valer o 

status que conquistou com aquele objeto comprado e passa a ter acesso a determinados grupos 

por conta da conquista realizada. Entretanto, em uma cultura da efemeridade e da liquidez, 

outro objeto é rapidamente eleito como o prometido, como aquele que pode dar completude à 

falta existencial de cada um, e então é preciso comprar. Ao comprar, verifica-se que o objeto 

não tampona a falta ou não permite acesso aos grupos sociais e, então, outro é preciso ser 

eleito, namorado e comprado. É o ciclo atual. Contudo, neste ciclo de consumo o sujeito se 

consome e é consumido. Surge um automaton no lugar de um ser pensante e que, por comprar 

e passar a valer por aquilo que possui, é comprado pelos membros do social tal como o 

produto da vitrine. O meio social é, então, a grande vitrine dos povos, onde ocorrem as trocas 

de objeto. Este é o mecanismo hedonista do qual Melman (2009) fala e que está presente na 

adolescência como uma questão fundamental, pois o que busca um adolescente é o 

reconhecimento, por parte dos outros, principalmente por aquilo que possui. Segundo Melman 

(2009, p. 132), 

 

É como se hoje em dia a inserção social, elemento essencial para os 
adolescentes, o meio de reconhecimento social passasse pela exposição, a 
manifestação de traços – sejam eles físicos ou ligados à posse de certos 
instrumentos, quer se trate de meios visuais, sonoros, motores, pouco 
importa – que não têm valor nem interesse outro que de signos dessa 
participação hedonista. Hoje em dia portanto, fazer-se reconhecer passa por 
fazer parte do movimento social, estando marcado ou sendo possuidor de 
signos desta participação no hedonismo cultural.  

 

Também fala sobre isso Calligaris (1999), sobre as representações do ter, aparecer e ser. 

Diante disso, é impossível não considerar a condição de fragilidade narcísica vivida pelo 

adolescente e também pelo sujeito moderno. A participação nestes jogos da 

contemporaneidade coloca em questão uma imagem a ser utilizada pelo sujeito e que pode 

ruir a qualquer momento. Com medo do desmembramento e, portanto, da perda da imagem, é 

inevitável a entrada ao ciclo do consumo dos objetos, conforme trabalhado algures, de onde 

há a possibilidade de uma dependência relativa (COUTINHO, 2004).  

 Sobre o mesmo assunto, dando ênfase ao comportamento de uma das classificações do 

eu, Nasio (2011) apresenta o comportamento do eu revoltado, trazendo a face sectária da 

adolescência, o que se pode atribuir como vivência do hedonismo, da efemeridade dos 
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objetos, da liquidez dos valores, da busca de um reconhecimento e também de acesso ao 

social. Em seu texto, Nasio (2011, pp. 35-36) tece suas considerações:  

 

É também a virulência de seu supereu hipermoral que leva o adolescente a 
se mostrar intratável em família e hostil a todo compromisso. Nesse 
sentido, não há nada mais sectário do que um adolescente! Eles são 
implacáveis! Aquele que não tem a mesma marca de tênis que os meus: 
FORA! Aquele que não escuta a mesma música que eu: FORA!  

 

Contudo, não é este o tipo de comportamento no qual todos os sujeitos estão envolvidos na 

sociedade atual? Há, nestes termos, como pensar uma possibilidade de diferença entre os 

adolescentes e o sujeito moderno? Em uma das partes de um texto sobre adolescência, Rassial 

(2004) tece suas considerações acerca da iconografia e da arte contemporânea. Seus 

apontamentos parecem adequados para esta coexistência de pontos entre adolescência e 

modernidade:  

 

A instalação, cuja dinâmica essencial é o provisório, de não deixar outras 
pistas além da fotografia, de realizar a denúncia da Obra, inscreve-se de 
fato nesse espaço pós-moderno, cujas referências estão fragilizadas, e onde 
a única promessa feita ao sujeito é a de acompanhá-lo em sua derelicção. 
(RASSIAL, 2004, p. 101).  

 

Provisória é também a condição da circulação dos objetos, das relações, que passa a ter status 

de permanente através das selfies, mas que, assim como os objetos e os sujeitos, são 

abandonados, deixados para trás e/ou são trocados em nome de um novo registro ou uma nova 

vivência. Em termos psicanalíticos, esta ausência de um referencial fixo na pós-modernidade, 

da qual fala Rassial (2004), em comparação ao período histórico da tradição, pode ser 

equiparado ao movimento que o sujeito faz do Complexo de Édipo e sua renovação na 

adolescência.  

 Cabistani (2004, p. 204), ao falar da metáfora paterna33 em seu texto sobre os 

deslocamentos do pai e as suas implicações na adolescência, apresenta um resumo do que seja 

o Complexo de Édipo, dando destaque à função paterna em relação à metáfora: 

 

Pode-se dizer que as operações da metáfora paterna compõem-se de três 
tempos. Primeiramente, o sujeito se identifica ao falo, ele é objeto do deseja 

                                                           
33 A metáfora paterna é uma operação simbólica na qual o significante Nome-do-Pai substitui o significante do 
desejo da mãe. Uma metáfora é a substituição de um significante por outro. De acordo com Cabistani (2004), é 
disso que se trata a intervenção da função paterna no Édipo.  
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da mãe. Aí, ocorre a primeira simbolização e, por efeito da metáfora, é 
introduzido o significante materno. Porém, nesse caso, a metáfora paterna 
marca um lugar simbólico ainda velado. É necessário que haja um segundo 
tempo, no qual o pai interdita a mãe frente à criança, isto é, a priva de um 
gozo ilimitado do filho. A efetividade desse ato depende da importância 
que a mãe dá à palavra do pai, entende-se, não ao pai, mas à palavra do pai. 
Estamos no terreno do simbólico, nunca é demais lembrar. Finalmente, no 
terceiro tempo, o pai privador do segundo tempo dá lugar a uma nova 
operação da metáfora paterna, revelando-se como aquele que tem o falo e 
pode dá-lo à mãe; é esse o caminho do declínio do complexo de Édipo. O 
filho poderá identificar-se ao pai, e a filha, desejá-lo, uma vez que esse pai 
é doador e autoriza o desejo.   

 

 Retomar o Édipo e seus tempos implica retornar às “origens” do sujeito e sua história 

de acesso ao desejo e ao acesso ao espaço social. Vale lembrar que é a palavra do pai, como a 

palavra do líder religioso à frente da comunidade, que é quem autoriza o sujeito a desejar e a 

acessar o espaço social, guardadas as proporções é claro, uma vez que o foco está na 

autorização, ou seja, na palavra do pai e em seu consequente poder, como uma referência à 

tradição. Subordinado à palavra do pai e totalmente tomado pela dupla lei enunciada pelo não, 

à mãe, “[...] não reintegrarás o teu produto [...]”, e ao filho “[...] não te deitarás com sua mãe 

[...]” (LACAN, 1958, apud GARCIA-ROZA, 1998, p. 222), o pai edípico é a figura na qual 

confluem vários afetos oriundos dos filhos.  

É importante destacar, portanto, que a idealização deste pai, como um referente de 

como ser no futuro, é um dos principais acontecimentos durante a infância e a vivência do 

Édipo, não mais como uma rivalização, mas como indício de um caminho a seguir. A função 

paterna, como portadora do falo, pode guiar, por ser ídolo e mestre, os passos do sujeito, tal 

qual o representante da comunidade na tradição – ele é sustentado imaginariamente no núcleo 

familiar, para a criança (CABISTANI, 2004), assim como o é o representante da tradição para 

os membros da comunidade. Desta forma, o Nome-do-Pai passa a figurar um lugar operante 

para os sujeitos da família, que dão legitimidade e sustento a este; contudo, este lugar muda 

na adolescência, quando este significante será posto à prova. Nas palavras de Rassial (1997 

CABISTANI, 2004, p. 205), na adolescência é “[...] a operação que situa o Nome do Pai 

dentro ou fora da subjetividade, ou seja, é o momento lógico em que a inscrição do Nome do 

Pai ou a sua forclusão devem conservar sua própria eficácia além da metáfora paterna.”  

A partir disso, não apresenta-se mais o contentamento do adolescente com a dinâmica 

edípica de outrora, passando a valer de outros referentes. Coutinho (2004), ao retomar os 

textos freudianos, destaca que neste momento da adolescência há um “desligamento da 

autoridade dos pais”, o que implica dizer que há um afastamento do ideal primeiro, no qual se 
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devotava o sujeito. Diante desta separação oriunda do questionamento da autoridade daqueles 

que até então teciam suas escolhas e dirigiam sua vida, tal qual ocorreu na transição da 

tradição para a modernidade, o sujeito muda e posição e o social passa a chamar-lhe a 

atenção, através de novos objetos (COUTINHO, 2004).  

Coutinho (2004) pontua que embora não haja uma separação real das figuras parentais, 

esta separação é vivida como perda pelo adolescente, que precisa fazer o luto deste ideal 

infantil. Sendo assim, a relação desenvolvida com tais figuras e as identificações provenientes 

do Édipo passa a ser ressignificada pelo sujeito no momento mesmo em que se depara com a 

falência destes ideais. De acordo com Cabistani (2004, p. 205) 

 

Nesse momento, tanto o discurso da mãe quanto o do pai entrarão no seu 
ocaso. E é isso que vai possibilitar ao filho deixar a ‘casa paterna’ e a 
fundação de um novo laço social. Nesse movimento, a grande questão é 
encontrar um lugar de enunciação que não seja apenas uma nova versão do 
pai, ou, como diz Rassial, a questão é inventar nomes-do-pai disjuntos da 
metáfora paterna, que possibilitem a existência fora do lugar familiar.  

 

Para que o sujeito possa encontrar um lugar de enunciação, falar em nome próprio, é 

preciso revisitar as identificações de um outro tempo. Diante disso, seu trabalho psíquico 

consiste em inventar nomes-do-pai em um estado de quase reclusão, de onde advém a 

necessidade de estar cercado em seu próprio mundo, trancado no quarto, escrevendo em um 

diário mantido a sete chaves, conversando com o mundo sem sair do próprio quarto 

(CABISTANI, 2004; MELLO, 2004).  

A vivência deste novo momento do sujeito é marcada pelas novas identificações e 

parcerias que estabelece no âmbito social (CABISTANI, 2004; COUTINHO, 2004; 

KESSLER, 2004), seja no grupo de amigos, nas atividades, denotando um caráter quase 

exploratório daquele mundo prometido no engodo edípico. A fatria, aponta Cabistani (2004), 

tem função de sustentação temporária e imaginária até que esta operação seja concluída. 

Sendo assim, há uma demarcação de uma nova transição: da família ao espaço social; em 

relação ao sujeito moderno, da tradição para a modernidade, em uma busca pautada pelo ideal 

de liberdade e pela tentativa de construção de si mesmo agora com as próprias mãos. Em 

outras palavras, é uma saída de casa, não necessariamente no Real, mas a saída dos domínios 

do pai.  

Sobre isso, destaca Rilho (2004, p. 232): 
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[...] não é de qualquer casa que se sai na adolescência. Partimos da idéia de 
que a casa em questão aqui é a casa paterna, território do pai. Pelas 
seguintes razões. A convocação à saída dos laços de parentesco coloca o 
adolescente em posição de assumir-se como sujeito de um ato, a começar 
pelo sexual. Percebemos claramente, no cotidiano, o quanto se espera que o 
adolescente, à diferença da criança, se responsabilize por seus atos. Se 
seguimos Freud, desde o complexo de Édipo, tal ato bem poderia ser um 
ato de assassinato (ou desejo de morte) até então suspenso em nome do Pai 
idealizado da infância. A esse apelo do Outro a uma tomada de posição, 
somam-se outros dois fatores. O primeiro é o encontro da diferença sexual 
– a qual remete à impossibilidade do gozo incestuoso –, razão pela qual não 
se faz mais necessário o pai castrador. O segundo é a apreensão da noção de 
finitude (mortalidade) do pai, quando da inserção do adolescente na cadeia 
geracional. É somente então que o desejo pode deixar de ser equivalente ao 
ato de assassinato do Pai. O pai surge, então, como ser mortal, assim como 
qualquer outro, inclusive como o próprio adolescente, já que a Lei atinge a 
todos. Afinal não seria isso o que se trata de experimentar quando nos 
colocamos em situação de correr riscos, até mesmo de vida, tão comuns na 
adolescência? Quem se estaria matando aí? É assim que a ficção infantil do 
Pai revela-se apenas como uma defesa (sintomática) do sujeito frente ao 
desejo. E, por isso, o sair de casa, deixar a condição de filho dispensando a 
ficção do Pai, é sair da casa paterna.  

 

E sair da casa paterna é autorizar-se de seu próprio desejo e poder fazer escolhas das quais 

somente o próprio sujeito terá de responsabilizar – trazendo elas consequências vistas como 

boas ou más. O sujeito moderno e o adolescente saem de casa em busca de si mesmo, em uma 

oposição ao que foram ditos ser na infância por aqueles que caíram enquanto ideais. É a busca 

das vivências de tudo aquilo que, agora, mesmo que aos trancos, pode dar indício de sua 

escolha.  

 

2.2 A visão sócio-histórica da adolescência  

 

 

 A abordagem sócio-histórica foi desenvolvida na União Soviética, no século XX, por 

Vygotsky, Leontiev e colaboradores (BOCK & BOCK, 2005). Esta perspectiva está baseada 

no marxismo e tem como fundamento a dialética (BOCK & BOCK, 2005). 

 Na perspectiva sócio-histórica, 

  

o ser humano [...] é histórico e social. Isto significa que os sujeitos se 
constituem ao longo de suas vidas a partir de sua atuação em um mundo 
material/cultural que contém a humanidade desenvolvida por seus 
antepassados, de onde se tira a matéria prima para a constituição individual. 
(BOCK & BOCK, 2005, p. 1) 
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 Dentro desta perspectiva, não existe “um ser humano apriorístico” (BOCK & BOCK, 

2005), ou seja, não há um ser humano que já nasça pronto, com todo o seu potencial e 

perspectivas de futuro traçados dentro de si, como pensava Aristóteles (CORRÊA, 2009). 

Segundo Bock & Bock (2005, p. 3), “Nascemos candidatos à humanidade, condição dada pelo 

suporte biológico que trazemos. Nos humanizamos no mundo social humanizado pelos seres 

humanos que nos antecederam. Os homens, com seu trabalho, transformaram o mundo e a si 

mesmos” em um processo dialético entre si e com os objetos do mundo. 

Para Vygotsky, o sujeito é o que resulta das constantes trocas com os objetos do 

mundo, compreendidos como cultura ou como social. Nestas trocas, ocorre a importante 

função de mediação entre o sujeitos e os objetos, entre o sujeito e os outros sujeitos do espaço 

social, uma vez que é impossível para os sujeitos acessar diretamente o mundo dos objetos, 

necessitando de algo que estabeleça o contato (OLIVEIRA, 1992). Esta mediação é figurada 

pela linguagem, criação cultural de maior importância a esta, constituindo-se como “o sistema 

simbólico básico de todos os grupos humanos” (BOCK, FURTADO, TEIXEIRA, 2009). 

Neste sistema simbólico que permeia os agrupamentos humanos há outros elementos da 

cultura que o dão forma e fazem a mediação necessária no processo de humanização do 

homem e do mundo.  

Para Bock & Bock (2005, p. 3), os homens  

 

Puseram-se no mundo, humanizando-o. As concretizações de nossa 
humanização estão nos objetos de nossa cultura, nas atividades que se 
consolidaram como formas de atender às necessidades humanas, nas 
próprias necessidades que reconhecemos como humanas, na linguagem que 
utilizamos para pensar, planejar e nos expressarmos e nas formas de 
relações sociais que constituímos como possíveis e adequadas para a 
reprodução da vida. São estas as mediações que possibilitam que nós, 
candidatos à humanidade, quando nos inserimos, de forma ativa, neste meio 
social, possamos ir nos apropriando destes elementos e construindo de 
forma singular, porém inteiramente social, nossas subjetividades e 
individualidades. 

 

É somente a partir destas trocas mediadas pelos elementos presentes na cultura, no 

espaço social, que é possível dizer que existe um sujeito. Nesta abordagem, o sujeito é visto 

como ativo, social e histórico. É ativo porque transforma o mundo e a si mesmo, em suas 

constantes trocas e interações sociais; é social pelo tipo de relação que estabelece com os 

outros, e também porque não se sustenta sozinho no mundo; e é histórico porque carrega em 

si, naquilo que é, naquilo que vem se constituindo, todo o conhecimento acumulado da 
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humanidade, inserindo-se numa história de mundo e de sujeito – é um sujeito que tem história 

e faz história.  

Só se torna sujeito a partir destas trocas que faz no espaço social porque o aparato 

biológico, embora seja base, não é garantia e não é suficiente para dar conta de sua existência. 

É preciso algo além do biológico para que aconteça o advento do sujeito. Nas palavras de 

Leontiev (citado por BOCK & BOCK, 2005, p. 3): “[...] cada indivíduo apresente a ser um 

homem. O que a natureza lhe dá quando nasce não lhe basta para viver em sociedade. É-lhe 

ainda preciso adquirir o que foi alcançado no decurso do desenvolvimento histórico da 

sociedade humana.”. Portanto, a chave da humanidade está na apropriação das “grandes obras 

da cultura humana” (Leontiev, citado por BOCK & BOCK, 2005, p. 4).  

O mundo e o homem estão passando por um mesmo processo de desenvolvimento 

contínuo. “Os seres humanos vão atuando no mundo, para transformá-lo e dele tirar sua 

sobrevivência.” (BOCK & BOCK, 2005, p. 3). É através deste processo dialético que os seres 

vão se apropriando, nas relações sociais e com os objetos e atividades, destes produtos do 

homem e vão se humanizando: “Vão pondo no mundo novos objetos que contêm as novas 

aptidões que vão se formando no homem ao construir o novo objeto.” (BOCK & BOCK, 

2005, p. 3). 

Este processo dialético vale para tudo o que diz respeito ao homem enquanto ser 

histórico, ativo e social. Bock & Bock (2005) consideram que também as capacidades 

humanas são formadas a partir da atividade do homem sobre o mundo, derrubando a tese de 

que existam capacidades inatas ou de que elas possam impedir ou permitir os sujeitos em suas 

ações. Desta forma, é possível depreender que tudo é formação a partir do social e das 

atividades do homem neste aspecto. 

Diante do exposto sobre o sujeito na abordagem sócio-histórica, como pensar a 

adolescência? É um momento constitutivo e que diz respeito ao desenvolvimento do sujeito? 

É uma construção social e, como tal, o sujeito permanece construindo a si e ao mundo? É 

também considerada uma crise? 

A visão e definição da adolescência enquanto crise no desenvolvimento indica uma 

visão, uma definição naturalizada da adolescência. Que crise é esta? De acordo com Bock & 

Bock (2005, p. 6), é  

 

Uma crise caracterizada por um conjunto de elementos que têm sido 
reunidos na chamada síndrome normal da adolescência (Aberastury e 
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Knobel, 1989). Os elementos são: busca de si mesmo e da identidade; 
tendência grupal; necessidade de intelectualizar e fantasiar; crises 
religiosas; deslocalização temporal; evolução sexual manifesta; atitude 
social reivindicatória com tendências anti ou associais; contradições 
sucessivas em todas as manifestações da conduta; separação progressiva 
dos pais e constantes flutuações de humor e do estado de ânimo 
(Aberastury e Knobel, 1989: 29).  

 

Esta visão, pautada nos comportamentos que são atribuídos como característicos do 

processo adolescente, desconsidera a compreensão histórica da mesma e convoca a Psicologia 

a superar esta visão que naturaliza a adolescência enquanto crise e que a toma como universal, 

partindo em busca de uma “compreensão histórica da mesma” (BOCK & BOCK, 2005, p. 6). 

Esta visão tradicional da adolescência, na qual existe uma crise pela qual todos os 

adolescentes passam, não corresponde aos fatos da adolescência nem ao adolescente em si. 

(BOCK & BOCK, 2005).  

Contudo, a abordagem sócio-histórica reconhece e considera que a adolescência é uma 

constituição histórica, portanto, nem sempre existiu e não existe universalmente. Seu 

aparecimento está ligado a necessidades sociais e se baseia na relação com o mundo dos 

adultos – é importante considerar que sua existência se deve justamente às relações sociais e a 

necessidade da vida material (BOCK & BOCK, 2005). “É uma construção social que tem 

repercussões na subjetividade e no desenvolvimento.” (BOCK & BOCK, 2005, p. 6). 

A compreensão do momento específico da adolescência é visto por Bock & Bock 

(2005, p. 6) de modo muito semelhante ao que Calligaris (2011) e Melman (2009) 

compreendem por um tempo de moratória: 

 

[...] os jovens já possuíam todas as condições de inserção social no mundo 
adulto e, portanto, todas as condições de autonomia, se viam 
contraditoriamente desautorizados a esta inserção. Esta condição básica – 
ter as condições e não estar autorizado – marcam o desenvolvimento da 
adolescência em todas as suas características. Os jovens, confinados na 
escola, se unem e se identificam criando padrões de conduta “da tribo”.  

 

 Considerando, então, a adolescência como uma criação histórica e que tem 

repercussões no desenvolvimento dos sujeitos e que o sujeito, na abordagem sócio-histórica, 

está sempre se construindo a partir das trocas que estabelece no espaço social, os próprios 

autores questionam se a adolescência, especialmente no trabalho de Orientação Profissional, 

pode ser considerado um “ser em desenvolvimento” ou um “parceiro social”, sendo este 

entendido como uma pessoa “[...] com uma condição social específica que constrói com os 
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adultos as determinações que serão consideradas e analisadas no decorrer do trabalho.” 

(BOCK & BOCK, 2005, p. 6). Os jovens, chegam eles à conclusão, são parceiros sociais e 

não podem ser considerados apenas sujeitos em desenvolvimento. Como sujeitos no mundo, 

“Os jovens estão construindo o mundo e se construindo. Suas vontades, desejos, sonhos e 

projetos devem ser encarados como tal e deve-se ter para com eles atitudes de colaboração e 

não tolerância, como pregam as teorias naturalizadoras deste período.” (BOCK & BOCK, 

2005, pp. 6-7). 



 

 
 

3 ADOLESCÊNCIA, EDUCAÇÃO E TRABALHO: A FORMAÇÃO PARA O 

TRABALHO NO CONTEXTO DA ESCOLA PÚBLICA 

 

 

 A família foi sempre reconhecida como o lugar de formação das crianças, ocupando 

um lugar de preparação destas para os embates da vida; nela, as crianças adquirem as armas 

necessárias para ser apreciado e para que seja bem-sucedido (MELMAN, 2009). É na família 

que aprenderão as regras do convívio social e se socializarão, de onde receberão condições de 

sobrevivência, os primeiros cuidados e o afeto (DRESSEN & POLONIA, 2007), mas, 

também, os valores (MELMAN, 2009; DRESSEN & POLONIA, 2007). Contudo, que valores 

são esses e como eles se parecem aos adolescentes? O que isto tudo tem a ver com a educação 

e o espaço escolar? O que isto tem a ver com o mundo do trabalho? 

 Em um de seus textos, trabalhando sobre a questão da adolescência e o que o sujeito 

adolescente espera sobre o sexo e sobre a morte, Melman (2009) aborda a crise da 

adolescência apontando que ela, a crise, situa a dificuldade dos adultos em saber o que dizer 

sobre a adolescência e que discurso sustentar diante dela. Seguindo esta linha, a mesma crise, 

indica o autor, também faz com que seja questionado o que de sabedoria os sujeitos têm para 

transmitir aos adolescentes. Em outras palavras, Melman se questiona sobre aquilo que diz 

respeito à transmissão de algo aos sujeitos que estão passando por uma crise estruturante, de 

acordo com a teoria psicanalítica, uma palavra que possa ser dita, um valor que possa ser 

transmitido.  

Antes de mais nada, é possível depreender que o que retorna da crise é aquilo que resta 

de função familiar, no que diz respeito à formação das crianças, questão que inicia este 

capítulo, e na diferença existente, um caminho quase na contramão, indicando que os 

costumes evoluem ao mesmo passo que os valores ganham o estatuto de tradicionais. Ou seja, 

o dedo que a crise da adolescência coloca na ferida do tecido social está justamente indicando 

uma disparidade entre os valores pregados e aquilo que é pré-requisito para o sucesso, para o 

prestígio, para uma vida bem-sucedida. Que disparidade é esta? 

Segundo Melman (2009, p. 129), 

  

Suponhamos que temos em relação a eles o propósito de exaltar os “valores 
tradicionais”, o respeito à honra, à dignidade, ao trabalho, o gosto pela 
honestidade, o respeito aos pais. O problema não é que esses valores 
tradicionais lhes pareçam desusados ou antipáticos, mas que eles têm o 
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sentimento que tais valores não os preparam mais para enfrentar o mundo 
social no qual eles já estão mergulhados precocemente e que eles têm de 
enfrentar.  

  

A questão que a adolescência coloca a todos os silenciados por não saber o que há para 

se transmitir é que há uma experimentação destes valores oriundos de uma tradição 

republicana e religiosa, mas que não são mais garantias das promessas de um futuro 

promissor, muito menos do sujeito poder  

 

[...] agir eficazmente como ator social. Mais do que isso, eles têm a 
impressão de que os respeitando correm o risco, se confiam neles, de 
ficarem enfraquecidos, prejudicados, desarmados, de mãos amarradas para 
o que é hoje em dia a luta pelo sucesso social e para ter a possibilidade de 
ser apreciado. (MELMAN, 2009, p. 130) 

 

Considerando o espaço escolar como sendo o lugar destinado historicamente à 

instrução dos jovens e das crianças, e tradicionalmente como a primeira instituição fora da 

familiar da qual participa o sujeito, percebe-se que estas duas instituições, escola e família, 

guardam algo em comum: a educação dos sujeitos, ou seja, a transmissão de algo. Está no 

discurso social de que a tarefa da escola é educar, é trabalhar com a educação. A escola e a 

família encaradas como instituições que dão conta de uma sabedoria, instituições nas quais os 

adolescentes e todos os sujeitos podem encontrar lugar para esta transmissão, acabam por 

figurar os lugares onde a dificuldade de busca de valores para ser apreciado emerge. Os 

estabelecimentos de ensino, bem como as famílias não estão mais comprometidos com a 

transmissão de sabedorias, mas de saberes – e esta mudança indica um novo tipo de relação 

que vem sendo acompanhada com bastante perplexidade por muitos educadores e pensadores 

do campo da educação: a relação do adolescente com o conhecimento. “Os adolescentes 

apreendem de maneira direta que hoje em dia os saberes não são mais valorizados 

socialmente, mas o saber fazer.” (Melman, 2009, p. 130). O saber fazer, muito mais do que 

saber os fundamentos do fazer e quando fazer, são as tônicas, o que indica não só a queda da 

sabedoria e a emergência dos saberes, mas principalmente a necessidade e a cobrança de uma 

educação que se proponha prática. O que se faz com isso? 

Melman (2009, p. 130) considera que  

 

O que importa hoje não é mais a introdução às considerações teóricas, 
filosóficas, literárias, que são, entretanto, eminentemente formadoras, nem 
o saber teórico em geral, que é há milênios organizador do nosso ensino a 
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partir da ideia que é a transmissão de um saber teórico que introduz às 
aplicações práticas. Os adolescentes têm o sentimento de que hoje em dia o 
saber que conta é o saber imediatamente verificável nas suas aplicações 
práticas, isto quer dizer no seu sucesso, e o saber teórico constituiria 
principalmente um freio, um obstáculo para seu sucesso. [grifo nosso] 

 

Pois, poder-se-ia acrescentar, o saber teórico não apresenta ao sujeito nenhum pressuposto 

eminentemente prático.  

 Esta mudança de paradigma está fundada, segundo Melman (2009) e Prestes (201?), 

no surgimento dos computadores e na utilização das novas tecnologias como ferramentas do 

cotidiano. Prestes (201?, p. 1) inicia seu artigo sobre crianças que aprendem inglês como 

língua estrangeira e as relações que existem entre os alunos e as habilidades do século XXI 

com um belo recorte de uma cena que faz parte do cotidiano de várias famílias ao redor do 

mundo: 

 

It’s a familiar scene – one that takes place all around the world. An adult is 
having issues with his computer. He tries to resolve them, but after a couple 
of attempts he decides to call his adolescent son for help. The son takes his 
time in responding. He arrives slowly, almost silently, asking himself, 
“Now what’s happened?” The father tries to hide his anxiety, as well as his 
own struggle with having to depend on technology, a struggle which has 
gradually become apparent to his son. He tries to calm down as he explains 
his technical problems to his son, who barely appears to listen to him. After 
a few seconds, without even looking at his father, the son says, “Let me sit 
down.” The father abandons his chair, feeling even more humiliated and 
angry. The son sits down at the keyboard, and in less than three minutes – 
as his father watches him intently, never taking his eyes away from the 
fingers moving quickly over the keys – the issues are magically resolved. 
The son gets up, and as he makes his way back to his room, he says, “It’s 
fixed.” 
But before he can get into his room, his father intercepts him, almost 
begging. 
“How did you fix it?” 
The son looks at his father with a certain degree of disdain, and says, 
“I don’t know, but I fixed it. Wasn’t that what you wanted?” 
“Yes, but… can you explain what you did?” 
“No. Let me sit down and see what I did.” 
The son sits down again and makes mental notes of his movements, running 
over them as he repeats what he did the first time. He explains, somewhat 
reluctantly, what he did on the computer. Satisfied with the explanation, the 
now smiling father thanks him and is filled with pride at the skills of his 
son, a true “digital native.”34 [grifo nosso] 

                                                           
34 É uma cena familiar – dessas que acontecem no mundo todo. Um adulto está tendo problemas com seu 
computador. Ele tenta resolvê-los, mas após algumas tentativas ele decide chamar seu filho adolescente para 
ajudá-lo. O filho responde a seu tempo. Ele chega devagar, quase silenciosamente, perguntando a si mesmo “E 
agora, o que aconteceu?”. O pai tenta esconder sua ansiedade, assim como seu grande esforço em ter que 
depender da tecnologia, o qual tem se tornado, gradativamente, aparente a seu filho, que mal parece escutá-lo. 
Após alguns segundos, sem mesmo olhar para seu pai, o filho diz “Deixa-me sentar.” O pai abandona sua 
cadeira, sentindo-se ainda mais humilhado e zangado. O filho se senta ao teclado, e em menos de três minutos – 
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 Se por um lado este recorte mostra o orgulho do pai por aquilo que o filho consegue 

fazer, de outro mostra, por parte dos professores, que estes acabam por lidar com a falta de 

reconhecimento, fruto da visão gerada pela nova relação do aluno com a aprendizagem; o 

professor, aos olhos do aluno, nada lhe ensina se não for algo prático. Segundo Melman 

(2009, p. 131), 

 

Todos nossos professores sofrem com isso em nossos estabelecimentos, 
pois veem sua autoridade degradada, não respeitada, não reconhecida como 
tal, em proveito do que são todas as aplicações práticas e todas as 
bricolagens. Lembrava do desinvestimento dos jovens com respeito às 
sabedorias tradicionais, aquelas mantidas por nossas famílias. A esse 
respeito, há o desinvestimento dos princípios seculares de nosso ensino, em 
que se acentuava a transmissão de um saber teórico enquanto saber do 
chefe, do comandante do capitão, o saber do arquiteto. [...] Nós vemos 
produzir-se uma influência inversa: hoje em dia é no meio social que o 
adolescente capta certo número de valores e ele espera dessa família que ela 
venha a se adaptar, que ela venha a responder às exigências desse meio 
social.  

 

 Diante disso, parece que a transmissão ocorre desde um lugar invertido na cadeia 

social, advindo do próprio social para as instituições, a partir da expectativa do adolescente. 

Não é ele quem se apropria dos valores transmitidos e se lança ao social, atendendo suas 

demandas, mas as instituições. Desta forma, é preciso que se questione quem é este 

adolescente e qual a sua relação com a escola, para que se possa compreender e tecer relações 

entre ambos e as propostas de educação para o trabalho vigentes nos documentos que regem a 

Educação Básica no Brasil.  

 

 

                                                                                                                                                                                     
como seu pai o assiste atentamente, sem nunca tirar seus olhos dos dedos se movendo rapidamente sobre as 
teclas – os problemas são magicamente resolvidos. O filho se levanta, e enquanto faz seu movimento de retorno 
ao quarto, ele diz, “Está consertado.” 
Mas antes dele poder entrar em seu quarto, seu pai o faz parar, quase implorando.  
“Como você consertou isso?” 
O filho olha para o pai com certo grau de desdém, e diz: 
“Eu não sei, mas eu consertei. Não era isso que você queria?” 
“Sim, mas... você pode me explicar o que você fez?” 
“Não. Deixe-me sentar e ver o que eu fiz.” 
O filho senta novamente e faz notas mentais de seus movimentos, atropelando-as enquanto ele repete o que ele 
fez na primeira vez. Ele explica, um pouco relutantemente, o que ele fez no computador. Satisfeito com a 
explicação, o pai agora sorridente o agradece e está cheio de orgulho com as habilidades de seu filho, um “nativo 
digital” de verdade. [grifo nosso]  
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3.1 O jovem como sujeito do Ensino Médio35 

 

 

“[...] ser jovem não é tanto um destino, 
 mas a escolha de transformar e dirigir uma existência.” 

(BRASIL, 2013, p. 17) 

 

 Compreender o jovem, ou o adolescente, como o sujeito do Ensino Médio pressupõe 

compreender quem é este sujeito e quais as relações ele tece com sua escola e com seus 

professores e quais os tensionamentos dentro destas relações. No capítulo anterior, sobre as 

visões da psicanálise e da abordagem sócio-histórica da adolescência, foram trabalhados os 

comportamentos característicos da adolescência à luz de ambas abordagens enquanto uma 

constituição do sujeito. Entretanto, neste momento, se faz necessária uma ampliação neste 

foco, situando não mais os comportamentos e as interpretações teóricas acerca deste momento 

subjetivo do sujeito, mas trazendo este sujeito enquanto inserido em um espaço escolar; um 

sujeito que se relaciona com outros jovens, com os professores e com a própria escola.  

 Sendo assim, é muito comum ouvir a dificuldade de se trabalhar com adolescentes e 

dos desafios que os próprios adolescentes colocam no trabalho diário dos professores. Eles 

conversam, brincam, parecem provocar e provocam, descumprem as regras, vestem-se de um 

jeito estranho, falam uma língua diferente, comunicam-se e vivem em um mundo que está, 

cada vez mais, deixando de ser mediado pela tecnologia para ser vivido na tecnologia. Por 

outro lado, são os mesmos sujeitos que não conseguem mais ver na postura e no envolvimento 

do professor em sala de aula alguém que consiga lhe cativar e despertar interesse por aquilo 

que está sendo abordado em termos de conteúdo ou ver o espaço escolar com os mesmos 

olhos que a criança que está recém descobrindo o alfabeto, os números, as cores e se encanta 

com as suas misturas e com as inúmeras possibilidades que se desdobram a partir das histórias 

que escuta, das músicas que aprende, das letras que têm sons, formam sílabas, que formam 

palavras, que se juntam para formar frases e contar o mundo todo.  

 

Para grande parte dos jovens, a escola parece se mostrar distante dos seus 
interesses e necessidades. O cotidiano escolar é relatado como sendo 
enfadonho. Jovens parecem dizer que os professores pouco acrescentariam 

                                                           
35 Este é o nome de um dos cadernos, em versões preliminares, da formação de professores do Ensino Médio. 
Este nome parece ser apropriado por trazer em si mesmo uma delimitação de qual jovem se fala e em que 
condição escolar ele se encontra dentro do espaço da escola.  
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à sua formação. A escola é percebida como ‘obrigação’ necessária, tendo 
em vista a necessidade dos diplomas. (BRASIL, 2013, p. 7) 

 

 Diante do exposto, a compreensão do que seja a adolescência e quem é o adolescente 

tende-se a limitar como um sujeito problema diante da escola. Por outro lado, a escola 

também passa a ser vista como deficiente e uma instituição problema, uma vez de suas 

dificuldades de relação com a adolescência – por se mostrar a ela como inoperante, 

desmotivadora. Entretanto, essas visões muitas vezes naturalizadas e pautadas nas vivências 

de cada um com a adolescência e com a escola tendem a identificar a escola, os adolescentes e 

os professores como culpados de todas as falhas que repercutem no social como sendo do 

adolescente, do professor ou da escola. A questão da “[...] relação da juventude com a escola 

não se explica em si mesma: o ‘problema’ não se reduz nem apenas aos jovens nem apenas à 

escola e aos seus professores.” (BRASIL, 2013, p. 7): a questão está em promover o constante 

questionamento sobre o que “[...] significa ser jovem e estudante nos dias de hoje” (BRASIL, 

2013, p. 6). O que significa ser jovem e estudante nos dias de hoje? Quem é este jovem 

estudante? 

 Assim como todos os sujeitos que fazem parte do contexto e da instituição escolar e 

que a dão vida estão imersos nas relações sociais e participam do espaço social, e “[...] 

expressam de alguma forma os problemas e desafios sociais mais amplos (BRASIL, 2013, p. 

7), os jovens estudantes também participam deste grande espaço da instituição escolar e 

trazem as suas vivências do mundo externo para dentro dos muros da escola. Como ensina a 

abordagem sócio-histórica, cada sujeito apropria-se do mundo e, apropriando-se dele e dos 

objetos, vai se transformando e vai transformando também o mundo em um processo 

dialético. Esta perspectiva considera, portanto, que os jovens  

 

[...] se apropriam do social e reelaboram práticas, valores, normas e visões 
de mundo a partir de uma representação dos seus interesses e necessidades; 
interpretam e dão sentido ao seu mundo. É nesta direção que não podemos 
trabalhar com a noção de que existe ‘uma juventude’, pois são muitas as 
formas de ser e de se experimentar o tempo de juventude. Assim, digamos: 
juventudes. (BRASIL, 2013, p. 8). 

 

 Os jovens, que constituem as juventudes, trazem, como dito anteriormente, para dentro 

dos muros da escola, e muitas vezes vivem dentro dos próprios muros da escola, os paradoxos 

da própria juventude: representam  a possibilidade de rejuvenescer, de mudar, mas também 

podem representar a violência, os problemas, e a falta de garantias de acesso à cultura, aos 
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bens de consumo, aos espaços sociais e também à vivência deste tempo de vida como seu 

(BRASIL, 2013), haja vista as responsabilidades que cada vez mais cedo os jovens precisam 

assumir, especialmente os dos setores populares.  

Diante disso, a escola, por ser um local também consagrado às trocas de vivências que 

cada sujeito faz no grande espaço social, certamente poderia ser vista como lugar que dá voz 

e permite o diálogo sobre as questões que tocam aos jovens em suas vidas, permitindo dar um 

sentido outro a tudo o que vivenciam. A escola poderia ser este espaço acolhedor e de 

negociação de sentidos e significados, mas acaba exercendo a função de produtora de 

silenciamentos daqueles que significam a energia e a força das transformações futuras.  

 

É uma tendência na escola de não considerar o jovem como interlocutor 
válido na hora da tomada de decisões importantes para a instituição. Muitas 
vezes, ele não é chamado para emitir opiniões e interferir até mesmo nas 
questões que lhe dizem respeito diretamente. E isso, sem dúvida, pode ser 
considerado como um desestímulo à participação e ao protagonismo. E se 
os jovens estudantes fossem perguntados: ‘você acha que é levado a sério?’; 
o que diriam? (BRASIL, 2013, p. 10) 

 

 Certamente a resposta seria que não, de que não é levado a sério – isso se a 

possibilidade de que esta resposta fosse escutada pelos interlocutores. Assim como Charlie, 

em uma de suas cartas a este outro adolescente a quem ele envia apenas cartas, a adolescência 

e a juventude precisam ser escutadas, não simplesmente ouvidas. Escutar pressupõe 

considerar o que o outro fala desde o lugar que ele ocupa e considerar isso como uma verdade 

do sujeito. Charlie escreve: “Só preciso saber que existe alguém que ouve e entende [...]” 

(CHBOSKY, 2007, p. 12). 

 Muito deste silenciamento produzido pela escola, pela sociedade, pelos próprios 

professores se deve à maneira que todos os sujeitos olham para a juventude, ou seja, tem 

muito a ver com o modo idealizado que se vê o jovem e também por uma falta de alteridade 

neste olhar, que parte da experiência de cada um com a sua própria juventude, em outro 

contexto social, em uma época diferente. Além disso, todas as imagens que remetem ao jovem 

de hoje e que circulam na mídia não necessariamente condizem com a realidade, não 

complexificando a imagem abordada dentro de seu tecido social e contribuindo para o reforço 

desta imagem, então, negativada, carregada de estereótipos, especialmente os que relacionam 

à juventude como um momento de passagem para a idade adulta, ou seja, um sujeito em 
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suspenso (BRASIL, 2013). De acordo com o Caderno II da Formação de Professores do 

Ensino Médio (BRASIL, 2013, pp. 10-11), 

 

A tendência, sob esta perspectiva, é a de enxergar a juventude pelo lado 
negativo. O jovem é aquele que ainda não se chegou a ser. Nega-se assim o 
presente vivido. Desta forma, é preciso dizer que o jovem não é um pré-
adulto. Pensar assim é destituí-lo de sua identidade no presente em função 
da imagem que projetamos para ele no futuro. 

 

 Com todo o arcabouço saudosista e carregado de ideais sobre a juventude e também 

com todas as imagens midiáticas que carregam estereótipos acerca deste período de vida, é 

muito comum confundir este momento da vida com os problemas que ela parece criar, 

desconsiderando o fato de que tais problemas já existiam antes da juventude emergir 

(BRASIL, 2013). Desta forma, é preciso considerar a juventude a partir de seus direitos e não 

de seus problemas; a partir de suas contribuições e não de seus silenciamentos. Em outras 

palavras, considerar o jovem como um sujeito de direitos é ampliar o olhar para além do 

problema e tentar compreender o pano de fundo de tudo isso que acontece; é reconhecer no 

jovem suas potencialidades e promover o seu fortalecimento (BRASIL, 2013). Para isso, 

torna-se necessário desconstruir os ideais que são jogados aos adolescentes como projeções 

do que devam ser e como devam ser, bem como as lentes que enxergam o jovem atual com as 

imagens do passado, quadradas. Se a juventude é uma criação, ela se atualiza no meio social. 

 A juventude passa a existir a partir de uma criação social, oriunda de mudanças 

também sociais, como o trabalho assalariado, a organização da família e o surgimento da 

escola, que permitem a sua construção tanto social quanto histórica. Longe de ser considerada 

como uma passagem, como uma preparação para a vida adulta ou, ainda, como um tempo que 

tem data para terminar, a juventude 

 

[...] parte de um processo de crescimento totalizante, que ganha contornos 
específicos a partir do conjunto das experiências vivenciadas pelos 
indivíduos no seu contexto social. [...] 
A juventude constitui um momento determinado, mas não se reduz a uma 
passagem. Ela assume uma importância em si mesma como um momento 
de exercício de inserção social. Nele, o indivíduo vai se descobrindo, 
descortinando as possibilidades em todas as instâncias da vida social, desde 
a dimensão afetiva até a profissional. Esta categoria ganha contornos 
próprios em contextos históricos, sociais e culturais distintos. As distintas 
condições sociais (origem de classe e cor da pele, por exemplo), a 
diversidade cultural (as identidades culturais e religiosas, os diferentes 
valores familiares etc.), a diversidade de gênero (a heterossexualidade, a 
homossexualidade, a transexualidade) e até mesmo as diferenças territoriais 



98 
 

 
 

se articulam para a constituição das diferentes modalidades de se vivenciar 
a juventude. Além das marcas da diversidade cultural e das desiguais 
condições de acesso aos bens econômicos, educacionais e culturais, a 
juventude é uma categoria dinâmica. Ela é transformada no contexto das 
mutações sociais que vêm ocorrendo ao longo da história. Na realidade, não 
há tanto uma juventude e sim jovens, enquanto sujeitos que a experimentam 
e a sentem segundo determinado contexto sociocultural em que se inserem 
e, assim, elaboram determinados modos de ser jovem. É nesse sentido que 
enfatizamos a noção de juventudes, no plural, para enfatizar a diversidade 
de modos de ser jovem existente. (BRASIL, 2013, pp. 15-16). [grifo do 
autor] 

  

 É nas vivências, de acordo com a abordagem sócio-histórica, nas trocas que estabelece 

com os sujeitos e com os objetos no espaço social, que o sujeito vai se apropriando e se 

transformando, vai se associando a outros sujeitos com os quais tece relações, nutre afetos, 

realiza atividades e desenvolve habilidades. O sujeito vai se apropriando daquilo que veio 

antes dele enquanto história e objetos e vai fazendo escolhas que marcarão o seu caminho até 

o ponto de contorná-lo: faz isso de acordo com as vivências e experiências que constrói no 

espaço social. Sendo assim, o sujeito constrói, com auxílio do social, a sua trajetória de vida. 

E, talvez, aí entre a possibilidade de inserção da escola neste processo, de modo a torná-lo 

mais consciente. De acordo com o Caderno II da Formação de Professores do Ensino Médio, 

 

Uma das mais importantes tarefas das instituições educativas hoje está em 
contribuir para que os jovens possam realizar escolhas conscientes sobre 
suas trajetórias pessoais e constituir seus próprios acervos de valores e 
conhecimentos não mais impostos como heranças familiares ou 
institucionais. O peso da tradição encontra-se diluído e os caminhos a 
seguir são mais incertos. (BRASIL, 2013, p. 19). 

 

 Diante disso, é tarefa da escola se desafiar a compreender a juventude desde onde ela 

existe, desde onde ela acontece: “[...] no contexto das transformações sociais contemporâneas 

e da multiplicidade de caminhos existentes para a vivência do tempo de juventude. Há muitos 

modos de vivê-la e as nossas representações sobre os jovens interferem em nossos 

relacionamentos com eles e elas.” (BRASIL, 2013, p. 21). É nessa busca pela compreensão, 

sem as viseiras saudosistas de uma juventude que já foi um dia, em uma posição de 

contemplar o todo social que envolve os sujeitos e se funda em suas ações, que o jovem 

poderá ser visto para além do ser estranho, o que o Caderno II chama de estrangeiro, que “[...] 

diferem de muitas diferem de muitas de nossas concepções (adultas) de educação (escolar ou 

não), de autoridade, de respeito de sociabilidade “adequada” e produção de valores e 

conhecimentos.” (BRASIL, 2013, p. 20). A partir desta visão sobre a juventude que uma nova 
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relação professor-aluno poderá ser construída, na qual o aluno poderá ser reconhecido como 

um sujeito que possui identidade, que possui valores e gostos que ultrapassam as barreiras da 

escola (BRASIL, 2013). É através do reconhecimento desta pluralidade existente na juventude 

que a instituição escolar poderá se abrir e criar “[...] oportunidades para a criação de espaços 

de mediação cultural entre os diferentes mundos vividos pelos jovens estudantes.” (BRASIL, 

2013, p. 22)    

 

 

3.2 As considerações sobre os jovens e o trabalho 

 

 

 Além da compreensão que os grupos estabelecidos no social possam ter em relação à 

adolescência, é neste período da vida que uma nova demanda surge em meio às questões do 

sujeito em relação à sua identidade e às constantes transformações pela qual esta passando: a 

demanda pelo trabalho. Entende-se socialmente que é a partir deste momento da adolescência 

que será possível fazer a escolha sobre qual rumo a vida irá tomar, de quais caminhos o 

sujeito irá seguir e quais outras escolhas precisará fazer. (BRASIL, 2013). É curioso que, em 

meio à liberdade das vivências, é demandado ao adolescente que faça uma escolha – como se 

junto desta proposta de liberdade, de valorização do sujeito em suas andanças pelo mundo, ele 

recebesse uma âncora com um bilhete “Não vá muito longe; você tem um futuro pela frente, 

viu?”. (BRASIL, 2013). 

 Contudo, é válido se questionar sobre o peso que esta escolha, seja pela profissão, seja 

por qualquer aspecto que possa fechar a vida futura do adolescente – isto porque há muitas 

outras variáveis que parecessem ter maior relevância neste momento da vida. Grande parte 

dos aspectos adolescentes enquanto questões psíquicas e/ou sociais foram apresentadas 

anteriormente no capítulo 2; entretanto, é válido retomar, tomando por empréstimo a reflexão 

realizada no Caderno II da Formação de Professores do Ensino Médio (BRASIL, 2013, pp. 

30-31): 

 

É na juventude, no entanto, que esse processo começa a mostrar-se de 
forma mais complexa. As demandas são outras e as decisões, muitas vezes, 
precisam ser tomadas de forma individual e autônoma. Namorar uma 
pessoa do mesmo sexo ou do sexo diferente? Seguir a religião dos pais ou 
não? Que locais frequentar e com quem? Como escolher os amigos? Que 
profissão seguir? Como conciliar estudos, trabalho e diversão? Estudar, 
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namorar, casar, ter filhos, trabalhar, viajar... Ou seja, a juventude, 
especialmente, a adolescência, é quando o sujeito começa a se perguntar 
que rumo tomar na vida. Todas essas são dimensões importantes e devem 
ser contempladas quando se discute projetos de vida. 

 

Mesmo com preocupações significativas e importantes sobre o futuro, a escola e a escolha de 

uma profissão parecem não estar em um lugar de importância neste momento. Talvez, a 

preocupação maior dos sujeitos seja encontrar um emprego que possibilite os gastos da 

adolescência, de modo a depender cada vez menos dos pais ou, ainda, a preocupação da 

juventude, em especial nas escolas públicas, com alunos de baixa renda, esteja em encontrar 

um emprego que possa dar conta da sobrevivência sua e da família. Em outras palavras, o 

momento de definição de uma profissão ou caminho profissional nem sempre aparece junto 

do momento em que o social acredita poder demandar do adolescente uma posição em relação 

ao futuro. De todo o modo, o caderno já citado relata a importância dos planos de vida e que 

estes sejam considerados pela escola, uma vez que a vivência no mundo profissional e o 

desejo que possui em vencer os limites impostos sejam realidades no cotidiano escolar, 

especialmente nos alunos do noturno.  

 Considerando o sujeito como produtor e fruto das relações estabelecidas no social, a 

compreensão de um projeto de vida não poderia negligenciar o fundamento histórico e social 

que existe em sua construção.  

 

Os projetos de vida tendem a ter uma lógica própria, marcados pelas 
contingências do tempo histórico, características pessoais e valores que 
orientam determinada sociedade ou grupo social. (...) Ou seja, dependem do 
contexto socioeconômico-cultural concreto no qual cada jovem se encontra 
inserido e que circunscreve suas possibilidades de realizar experiências e 
perseguir objetivos.” (BRASIL, p. 31) 

 

 Partindo do pressuposto de que as escolas também são construídas socialmente, por 

um sujeito que possui um lugar social e responde deste lugar no qual está inscrito, as 

vivências de cada um no espaço social contribuirão imensamente aos passos que este 

adolescente poderá dar em relação ao futuro, podendo ser encaradas como uma referência 

primeira para que as compreensões acerca do mundo do trabalho possam ser realizadas. Ainda 

assim, imerso no espaço e nas relações sociais, tendo acesso aos meios de comunicação 

diversos que jogam informações e mais informações aos sujeitos, é impossível desconsiderar 

que não só as vivências irão importar nas decisões sobre o futuro em relação à profissão, mas, 

especialmente, os meios de comunicação de massa terão papel fundamental, uma vez que 
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anunciam as grandes novidades do mercado, sempre com uma nova tendência para o futuro. 

Os planos de vida, então,  

 

Podem mudar de acordo com as circunstâncias, os valores vigentes em 
determinados momentos da vida, as interações sociais, os contextos e até 
com os suportes materiais e simbólicos com os quais contam. É muito 
comum jovens aderirem a determinadas posturas político-ideológicas que 
marcam um determinado tempo ou sociedade ou ainda realizarem escolhas 
profissionais baseadas nas profissões que são valorizadas no grupo familiar 
ou aquelas mais prestigiadas na sociedade em que vivem. (BRASIL, pp. 31-
32) 

 

Contudo, que tendência de futuro é esta? É possível que “no futuro” esta profissão 

realmente esteja demandando trabalho do modo previsto? Será que todos os que adentraram a 

universidade ou se submeteram a qualquer outra formação, como no nível técnico, 

encontrarão, ao saírem de seus cursos como profissionais, vagas de trabalho nesta abundante 

área, tendência prevista no passado? De qualquer modo, é fundamental considerar dois 

aspectos para a escolha que, a partir de agora, não será mais trabalhada aqui desde uma 

perspectiva ampliada de projeto de vida, mas de inserção no mercado de trabalho ou, em 

outras palavras, de entrada ao mercado de trabalho, seja pela escolha da profissão através de 

curso técnico, profissionalizante, de curso universitário ou, então, de ensino médio. Estas 

variáveis são como indicadores concretos na decisão do futuro e funcionam em conjunto, 

como em uma “junção” (BRASIL, 2013).  

 

A primeira delas diz respeito à identidade, ou seja, quanto mais o jovem se 
conhece, experimenta as suas potencialidades individuais, descobre o seu 
gosto, aquilo que sente prazer em fazer, maior será a sua capacidade de 
elaborar o seu projeto. Será que no cotidiano da escola os jovens estudantes 
estão sendo estimulados a conhecerem as suas potencialidades? 
Outra variável que interfere na elaboração do projeto de vida é o 
conhecimento da realidade. Quanto mais o jovem conhece a realidade em 
que se insere, compreende o funcionamento da estrutura social com seus 
mecanismos de inclusão e exclusão e tem consciência dos limites e das 
possibilidades abertas pelo sistema na área em que queira atuar, maiores 
serão as suas possibilidades de elaborar e de implementar o seu projeto. As 
duas variáveis demandam espaços e tempos de experimentação e uma ação 
educativa que as possa orientar. (BRASIL, 2013, p. 32) [grifo nosso] 

 

Entretanto, há espaço e possibilidade de inserção do tópico mercado de trabalho e até mesmo 

escolha da profissão ou ainda Orientação Profissional na escola pública e demais espaços 
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educativos? Como ocorreria esta inserção? Quem seriam as personagens principais deste novo 

enredo? 

 Tomando como referência os documentos que regem a Educação no Brasil, como a 

Lei de Diretrizes e Bases (BRASIL, 2010), os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 

2000) para o Ensino Médio e os cadernos do Pacto do Ensino Médio (BRASIL, 2013), há 

sempre uma referência da educação para o trabalho como sendo responsabilidade da escola. 

Em outras palavras, admite-se formalmente a existência de um pensamento da escola voltado 

à educação para o trabalho. Contudo, não há indicação de como este trabalho possa ser melhor 

realizado ou conduzido na realidade escolar.  

 Mesmo entre as dificuldades em termos metodológicos e, especialmente, práticos, a 

inserção dos temas pertinentes à Orientação Profissional na escola pública é de extrema 

importância, uma vez que pode contar com a participação dos estudantes no 

compartilhamento de suas vivências no mundo profissional, seja através do curso técnico que 

estão fazendo, do estágio, ou até mesmo da sua vivência enquanto profissional no mundo do 

trabalho. Por outro lado, ela é fundamental, tanto na escola pública quanto na privada, por 

permitir a discussão e a compreensão de que as escolhas que os sujeitos fazem não estão, 

necessariamente, ligadas aos sujeitos em si: são, geralmente, escolhas que possuem vários 

determinantes sociais e familiares e poucos individuais. Em outras palavras, as escolhas que 

estão feitas, assim como o sujeito, estão baseadas nas experiências de cada um, contando com 

participações externas, como as questões sociais e econômicas, por exemplo. Sendo assim, a 

escola surge como um parceiro fundamental para a discussão de questões pertinentes à 

escolha, despertando a consciência dos sujeitos para outras questões relativas a esta escolha 

que fazem.  

 Em um artigo sobre as possibilidades da Orientação Profissional na escola pública, 

Bastos (2003) destaca alguns objetivos em relação à proposta de Orientação Profissional a 

partir da abordagem sócio-histórica. Estes objetivos podem ser entendidos como pontes que 

ligam a Psicologia à Educação e que servem como base de trabalho para ambos os campos em 

relação aos determinantes de escolha e o caminho que os jovens podem seguir para que façam 

suas escolhas de modo mais consciente, considerando as inúmeras variáveis que o social 

apresenta. Segundo Bastos (2003), os objetivos são: 

 

Propiciar aos educadores um conhecimento sobre a teoria e a prática das 
técnicas de orientação vocacional/profissional de base sócio-histórica; 
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oportunizar a discussão sobre aspectos inerentes à escolha da profissão, 
como a utilização das técnicas de dinâmica de grupo, a ética na aplicação, o 
mundo do trabalho numa sociedade globalizada, os preconceitos e 
estereótipos das profissões, as reais possibilidades de escolha; promover 
discussões a respeito das questões envolvidas nas áreas de atuação 
profissional e no mercado de trabalho; auxiliar o jovem na escolha 
profissional; facilitar a percepção de motivações e interesses envolvidos ma 
escolha; trazer à tona problemas relativos aos fatores que influem na 
escolha profissional; criar oportunidades para que o jovem expresse seus 
sentimentos e expectativas em relação ao vestibular; facilitar a escolha 
consciente em direção à realização profissional. 

 

 Há dois pontos importantes na colocação da autora. O primeiro, diz respeito à 

participação de uma nova figura neste processo de Orientação Profissional, que é o professor. 

É claro que as atividades de Orientação Profissional não são exclusivas do profissional 

psicólogo, sendo muitas vezes exercidas pela Orientação Educacional das escolas; 

historicamente falando, esta atividade sempre foi compartilhada entre os profissionais da 

Educação e da Psicologia (SPARTA, 2003). De qualquer modo, é importante que seja citada a 

participação, indicando que o educador também tem um papel fundamental e contribuições 

pertinentes em relação ao tema. O segundo tópico apresenta a necessidade de basear o 

trabalho da Orientação Profissional, especialmente por parte da escola, em uma reflexão 

crítica da realidade do mundo do trabalho, bem como de contextualização deste mundo no 

qual participam os sujeitos.  

 Diante do exposto sobre as importantes contribuições de Bastos ao que se aqui se 

pretende trabalhar como Orientação Profissional na escola pública, e também sobre a 

necessidade de articulação entre a Psicologia e a Educação, o que, em princípio, parece 

encontrar no trabalho da escolha da profissão uma ponte segura, faz-se necessário apresentar 

algumas considerações sobre a compreensão do que seja a escolha profissional. Há a ideia 

equivocada de que a escolha da profissão esteja apenas limitada à escolha de um curso do 

ensino superior, desconsiderando as outras possibilidades de entrada no mundo do trabalho, 

como a escolha por uma atuação em determinada carreira que não demande a formação 

acadêmica superior, por exemplo.  

 Até aqui foram trabalhadas questões relacionadas à educação e à juventude e também 

sobre a vivência no mercado de trabalho que os jovens ainda em idade escolar possuem e a 

possibilidade de trazer esta vivência para a sala de aula, para a escola, lugares onde a 

educação deveria ser para o trabalho. A partir de agora, será apresentada uma reflexão sobre o 

trabalho de Orientação Profissional realizado em uma escola pública do interior do Estado do 
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Rio Grande do Sul, com alunos do 3º ano do Ensino Médio, bem como problematizar os 

aspectos históricos, culturais, psíquicos e educacionais que estão imbricados no processo da 

escolha profissional.  

 

 

3.3 Aspectos históricos, culturais, educacionais e psíquicos e suas implicações na 

metodologia do processo de Orientação Profissional com adolescentes do 3º ano do 

ensino médio. 

 

 

 O interesse pela Orientação Profissional inicia-se a partir da participação como 

bolsista voluntário no projeto de extensão “A Psicologia Fala à Comunidade Escolar: Oficinas 

de Sensibilização para a Escolha Profissional”, no ano de 2013. O objetivo deste projeto de 

extensão, atrelado ao projeto de estágio básico “Oficinas de Sensibilização para a Escolha 

Profissional”, era permitir, do lado dos estagiários, a experiência nesta subárea que encontra-

se na intersecção da Psicologia Clínica, Psicologia Escolar e Psicologia Organizacional e do 

Trabalho, e do lado das escolas e estudantes do Ensino Médio, promover um trabalho que 

pudesse dar conta deste momento angustiante da escolha por uma profissão, momento do 

sujeito adolescente no qual muitos setores da vida parecem carecer de uma decisão, de uma 

escolha. É a saída de um mundo seguro, na maioria das vezes, baseado na certeza de 

possibilidades que se encerram no último dia do 3º ano, para um mundo totalmente 

desconhecido, que começa a mostrar-se cada vez mais e para o qual cada vez mais é jogado, 

através das pressões do grupo social, da família, da escolha e até mesmo do sujeito.  

 O trabalho, naquele momento, se organizava a partir de oficinas, nas quais havia 

sempre uma preposição fundamentada nos conteúdos pessoais e que diziam respeito à escolha 

da profissão ou ao mercado de trabalho, questões estas levantadas no encontro anterior. A 

proposição era transformada em uma atividade que o grupo de participantes deveria fazer, 

individualmente ou em duplas. A atividade funcionava como um disparador para as 

discussões posteriores – eram elementos subjetivos que estavam se mostrando aos próprios 

sujeitos a partir de sua ação de externalizar.  

 Os grupos de trabalho eram organizados com um limite máximo de 15 participantes 

por grupo e dois estagiários ou bolsistas (orientadores36), e o processo metodológico contava 

                                                           
36 Responsáveis por coordenar as atividades de grupo e fazer as mediações e intervenções no trabalho grupal. 



105 
 

 
 

com momentos bem específicos, pensados para dar conta da realidade da escolha da profissão, 

mas também do público-alvo, ou seja, de adolescentes. Desta forma, a metodologia adotada 

compreendia: a) uma palestra inicial, sobre a temática da Orientação Profissional (quais os 

caminhos, as questões da adolescência, a relação com a escola, com os pais...), na qual 

participavam todos os estudantes que desejavam fazer parte dos grupos de trabalho. Este 

momento tinha o caráter de abertura das discussões nas escolas, ou seja, o momento inicial; b) 

seis encontros, com duração de um período escolar, para as oficinas; c) um encontro para a 

aplicação do instrumento AIP – Avaliação dos Interesses Profissionais; e d) um encontro para 

a devolutiva, sendo este momento individual com os participantes e um dos orientadores, no 

qual havia a entrega dos materiais produzidos pelos participantes (desenhos, cartas etc.) e para 

a discussão dos apontamentos do teste, sendo que este não era entregue aos participantes. A 

leitura de obras que fundamentavam as intervenções e as conduções das oficinas, como 

Bohoslavsky (1998), Levenfus & Soares (2002) e Bock (2002), e a adolescência, como 

Calligaris (2011), foram realizadas e discutidas nos grupos de supervisão e de criação e/ou 

adaptação de oficinas.  

 Embora a escuta, sempre importante e cara à psicologia, fosse a psicanalítica, não 

havia uma teoria ou abordagem que unicamente desse conta das intervenções e do trabalho 

como um todo. Com isto, não se afirma que o trabalho era menos ou mais sério; uma vez que 

muitas questões estão em jogo no trabalho com adolescentes, e a temática da escolha da 

profissão aborda muitas outras mais, pareceria limitado demais trabalhar apenas com o 

aspecto de uma teoria ou abordagem. Este modelo mais eclético de trabalho não é único e 

exclusivo deste projeto de extensão e tem sido apontado por profissionais sérios que se 

dedicam há anos no trabalho desta temática, como Bohoslavski, Maria da Glória Hissa, 

Marita Pinheiro e Maria Célia Lassance (SPARTA, 2003).  Nas palavras de Sparta (2003, p. 

5): 

 

Apesar da prevalência da Abordagem Clínica de Orientação Profissional 
proposta por Bohoslavsky, outros modelos teóricos também vêm trazendo 
grandes contribuições para a Orientação Profissional brasileira. Entre eles 
estão os modelos baseados na Teoria do Desenvolvimento Vocacional de 
Donald Super. Maria Célia Lassance na Universidade Ferederal do Rio 
Grande do Sul (UFGRS) vem desenvolvendo a Abordagem Integrada em 
Orientação Profissional (Lassance, 1999), com base nas idéias de Super 
(Super, 1957; Super, 1963; Super e colaboradores, 1996) e no Modelo de 
Ativação do Desenvolvimento de Pelletier e colaboradores (1974/1985). A 
Abordagem Integrada parte destes autores como referenciais de base, mas 
está aberta a contribuições de outras teorias que possam enriquecer os 
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processos de intervenção. Maria da Glória Hissa e Marita Pinheiro 
desenvolveram a Metodologia de Ativação da Aprendizagem, com base 
nestes mesmos autores, em Bohoslavsky, Pichon-Rivière, Perls, Piaget & 
Paulo Freire (Hissa & Pinheiro, 1997; Hissa & Pinheiro, 2002). Ambas 
abordagens possuem um caráter psicopedagógico e têm por objetivo 
central a aprendizagem da escolha. [grifo nosso] 

 

 Assim, é preciso compreender a importância da integração das mais diversas teorias e 

abordagens que possam garantir um trabalho efetivo, de acordo com os objetivos pensados em 

relação à Orientação Profissional e a seu público-alvo. Deste modo, tendo em mente um 

trabalho voltado à escola pública e tendo como conceitos centrais o sujeito e a aprendizagem, 

torna-se fundamental o trabalho pensado desde uma abordagem que garanta a participação de 

elementos da pedagogia, elementos da sociologia, da história, da filosofia, da psicologia e das 

demais áreas que estão implicadas na escolha da profissão, ou seja, que tenha uma base multi 

e interdisciplinar e que tenha, principalmente, a aprendizagem como foco.  

A busca pela compreensão da aprendizagem, enquanto elemento humano de estudo, 

apresenta múltiplos caminhos e construtos enquadrados nas possibilidades das teorias 

psicológicas. Como qualquer conceito que se pretende científico, o conceito aprendizagem 

está ligado a uma ordem teórica que o clarifica e dá sentido a partir de suas próprias luzes 

(NODARI, 2009). Em se tratando da Psicologia enquanto ciência de múltiplas ramificações e 

ênfases teóricas, o conceito já referido se apresenta sob vários matizes, denotando as 

influências históricas, os pontos de cisão e os de amarragem dos mais diversos teóricos das 

Psicologias (BOCK, FURTADO, TEIXEIRA, 2009). Sendo assim, a leitura histórica das 

teorias psicológicas irá situar o conceito em questão de acordo com o Zeitgeist (SCHULTZ & 

SCHULTZ, 2009) e com as particularidades do objeto de estudo de cada uma, indicando as 

suas possibilidades desde os primórdios até os teóricos atuais (NODARI, 2009).   

Dentro das possibilidades teóricas de compreensão da aprendizagem, encontra-se a 

abordagem sócio-histórica de Vygotsky, que inaugura o achado social da construção da 

subjetividade e a explica desde o ponto de vista da consciência (OLIVEIRA, 1992b; 

VYGOTSKY, 1994; VYGOTSKI, 2008). Como já trabalhado anteriormente, nesta 

abordagem, Vygotsky e seus colaboradores consideram o sujeito como o resultado das trocas 

que estabelece no mundo social, mundo dos objetos, enquanto um processo dialético: o 

sujeito se apropria dos objetos e técnicas que se encontram no social e que foram 

desenvolvidos por outros sujeitos (anteriores ou contemporâneos a ele), internaliza este 

conhecimento tornando-o parte de si e, por ser também produtor, nas interações que 
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estabelece o sujeito contribui com algo diferente no mundo social, também seu produto. Desta 

forma, o mundo muda o sujeito e o sujeito muda o mundo, mediados sempre pela linguagem, 

pela cultura. Ou seja, o sujeito é resultado das relações sociais que estabelece no espaço 

social.  

Ao trabalhar com o questionamento de como o sujeito se desenvolve Vygotsky está se 

perguntando como o sujeito aprende, e encontra, em suas pesquisas, a importância das 

interações entre os sujeitos e entre o sujeito e os objetos, mediados pelos sistemas simbólicos 

que são de origem social (OLIVEIRA, 1992b). Segundo este pressuposto, “é a cultura que 

fornece ao indivíduo os sistemas simbólicos de representação da realidade e, por meio deles, o 

universo de significações que permite construir uma ordenação, uma interpretação dos dados 

do mundo real” (Oliveira, 1991, apud OLIVEIRA, 1992b, p.27). A mediação existente entre 

sujeito e objeto, possibilitando a relação entre estes, trará para o sujeito elementos de 

significação. Ela ocorre através dos sistemas simbólicos de posse do sujeito, realizando 

pequenos cortes na contínua existência do real, fragmentando-o e tornando sua apropriação 

possível, substituindo-o pelos processos simbólicos de representação mental na ausência dos 

objetos, e, dando, ao homem, condições de interpretar o mundo (OLIVEIRA, 1992b).  Sendo 

assim, os meios simbólicos dão ao homem condições de conhecer o mundo e significá-lo.  

Dentro dos processos simbólicos, a linguagem, o elemento humano, carrega em si dois 

elementos de funcionamento que são importantes tanto para a compreensão dessa mediação 

da qual se fala, mas também da carga afetiva que pode aparecer a partir de determinadas 

situações em se tratando do processo de Orientação Profissional e da sala de aula – bem como 

categorias que emergem para a discussão entre a adolescência e a escola: sentido e 

significado. Na linguagem, Vygotsky destaca em seus estudos o duplo aspecto do significado, 

que traz a dimensão da generalização do pensamento (OLIVEIRA, 1992a; OLIVEIRA, 

1992b). Segundo este autor, o significado se subdividiria em significado, em si, e em sentido. 

A partir do pressuposto de que o significado dá condições de mediação do sujeito com o 

mundo, estabelecendo um filtro a partir do qual se dará a interpretação e a modificação 

daquele ambiente, se dá a emergência de compreensão das categorias presentes na linguagem 

e que podem se relacionar com a aprendizagem escolar.  

De acordo com a definição de Oliveira (1993, apud OLIVEIRA, 1992a, p. 81), 

O significado propriamente dito refere-se ao sistema de relações objetivas 
que se formou no processo de desenvolvimento da palavra, consistindo num 
núcleo relativamente estável de compreensão da palavra, compartilhado por 
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todas as pessoas que a utilizam. O sentido, por sua vez, refere-se ao 
significado da palavra para cada indivíduo, composto por relações que 
dizem respeito ao contexto de uso da palavra e às vivências afetivas do 
indivíduo.  

 

Sendo assim, o significado é compartilhado por todos os sujeitos, mas é transformado a partir 

de seu uso, se desenvolvendo junto com a história e de acordo com os agrupamentos sociais; 

guarda, portanto, a história em si, e toda a complexidade de sua formação. É o significado da 

coisa em si, que permite as generalizações do pensamento e a operação dos objetos, portanto. 

Em contraponto, a noção de sentido guarda a característica de íntima conexão com as 

experiências subjetivas, com as vivências do sujeito com aquele determinado objeto, 

constituindo uma experiência afetiva que transcende o significado. Deste modo, uma mesma 

palavra é igual e diferente: igual, se for tomada por seu significado, dominado pelo mundo 

social e pelos seus agrupamentos; diferente, se explicada desde o seu sentido, revisitando as 

experiências individuais e afetivas dos sujeitos (Oliveira, 1992a). 

A ideia de que o sentido é variável de sujeito para sujeito, por guardar um teor afetivo 

ligado às vivências, coloca em questão o sujeito vivente e o contexto como variáveis da 

formação de sentido (Oliveira, 1992a). Desta forma, ao se pensar na relação entre a escola e a 

Orientação Profissional enquanto um processo perpassado pelo conceito de aprendizagem que 

existe em Vygostky, é preciso refletir de que modo o trabalho e o sentido do trabalho, 

enquanto vivência ou compreensão de cada subjetividade, podem adentrar a escolha e a sala 

de aula, conforme previsto pelos documentos de educação que destacam a educação para o 

trabalho.  

Para que se possa trabalhar a possibilidade de um processo de Orientação Profissional 

na escola pública, e também na privada, é preciso trazer à discussão algumas palavras-chave 

que, em se tratando da adolescência, acompanham a escolha da profissão. Neste tópico, elas 

estão identificadas como aspectos históricos, culturais, educacionais e psíquicos.  

Os aspectos históricos dizem da própria história da Orientação Profissional e sua 

aplicabilidade pelos orientadores educacionais e também por psicólogos, e a dificuldade da 

abordagem do tema dentro das escolas. Também dizem dos fatos históricos que marcaram a 

tradição e ainda ecoam na vida contemporânea, especialmente em se tratando das profissões 

tradicionais e que remetem às gerações familiares – o avô era médico, o pai era médico, os 

filhos serão médicos ou, então, o pai era porteiro, o filho também e assim por diante. É a 

perpetuação de uma certeza, mesmo com todas as possibilidades que apontam hodiernamente.  
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Os aspectos culturais se ligam aos aspectos históricos e dizem respeito ao olhar mais 

cuidadoso em relação às variantes sociais que determinam a escolha, sendo, na maioria das 

vezes, fatores externos ao sujeito os que mais pesam em sua escolha, e isso diz respeito à 

questões econômicas, políticas, sociais e que fazem parte da construção social de um país ou 

região. Um bom exemplo disso são as construções sociais ainda arcaicas que dividem as 

profissões por gênero, dificultando que o profissional, em detrimento de seu gênero, exerça 

sua profissão ou que receba menos por isso. São questões históricas e culturais que precisam 

ser superadas. Aqui, entram também as profissões ditas do futuro – de um futuro tão incerto 

quanto o próprio do sujeito. Há garantias de que a profissão do futuro de fato abrigue todos os 

profissionais que se adentraram a universidade se valendo desta promessa e desta vaga de 

emprego garantida? 

Os aspectos educacionais estão relacionados à proposição de que a escola possibilite a 

educação para o trabalho. Embora muitos orientadores educacionais que estão nas escolas se 

preocupem com a temática, ainda parece ser pequeno o número de escolas que conseguem 

desenvolver trabalhos que possam ir além do trabalho limitado à escolha por uma profissão 

ou palestras com profissionais; a promoção de palestras com profissionais e a escolha de uma 

profissão são importantes, mas carecem de contextualizações dentro da própria escola e da 

participação ativa dos próprios estudantes através do compartilhamento de suas vivências.  

Os aspectos psíquicos, embora caracterizem um pouco mais a teoria psicanalítica, dão 

conta dos comportamentos próprios da adolescência e das implicações desta moratória da qual 

falam Calligaris (2011) e Melman (2009). Contudo, as questões psíquicas vão para além das 

implicações da moratória e indicam que no seu processo de liberdade e construção de um 

nome que seja seu, outras questões fundamentais para a construção identitária do adolescente 

se coloquem como mais importantes ou mais interessantes do que a própria escolha por algo 

que é sempre visto como pro resto da vida [sic.]. Ao se falar de aspectos psíquicos, fala-se da 

gama de assuntos que chegam e rodeiam a vivência adolescente em sua peregrinação pelo 

mundo, trazendo novas escolhas e novos problemas: a sexualidade, o grupo de amigos, as 

festas, a descoberta de um mundo novo, a dificuldade de relação com os pais, os sentimentos 

depressivos e toda a sorte de questões que foram caracterizadas no Capítulo 2.  

Um passo em direção a este olhar que contemple o jovem enquanto sujeito em 

construção, partindo da perspectiva sócio-histórica, e que está, portanto, imerso na cultura, ou 

seja, uma intervenção que leve em consideração os aspectos educacionais, culturais, psíquicos 
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e históricos, foi lançado na metade do ano de 2013 a partir de um trabalho37 desenvolvido 

dentro de uma escola da rede pública estadual no interior do Estado do Rio Grande do Sul. É 

importante destacar que as atividades do processo de Orientação Profissional, nesta escola, 

como já dito anteriormente, se apoiaram na abordagem sócio-histórica, mas também em 

alguns aspectos da teoria psicanalítica, como a escuta, a dinâmica grupal e o funcionamento 

grupal. Para que este trabalho pudesse contemplar a realidade da escola pública e pudesse ir 

além das oficinas, a metodologia passou por algumas modificações e também ao grupo de 

trabalho foi acrescentada a figura do observador, que tinha como função acompanhar os 

trabalhos e perceber algo que ocorre no grupo e que os orientadores não o conseguem fazer, 

seja pela dinâmica de trabalho, seja por pertencerem ao grupo.  

O trabalho realizado tinha como elementos:  

a) a palestra inicial com todos os alunos, encorajando a participação dos alunos com as 

suas vivências;  

b) seis encontros de oficinas, sendo a turma dividida em dois grupos de trabalho, com 

oficinas baseadas em atividades de produção escrita, composição de imagens, criação de 

histórias coletivas, que funcionaram como disparadores temáticos para a discussão;  

c) um encontro para a aplicação do AIP;  

d) um encontro para a devolutiva, realizado com todos os alunos;  

e) um encontro com o setor do marketing de uma universidade da região, com 

informações em relação ao curso, financiamentos e bolsas; e  

f) um projeto desenvolvido sob molde de uma feira das profissões, agregando a 

informação profissional, a vivência de cada um, a escolha que cada um fez às questões 

trabalhadas durante as oficinas. Este projeto foi desenvolvido por todas as disciplinas, 

especialmente as da área de Ciências Humanas. Nele, os alunos foram agrupados de acordo 

com os seus interesses em relação ao curso de graduação no qual ingressariam e, portanto, 

pelo qual tinham interesse. Desta forma, foi valorizada a escolha de cada aluno, não sendo um 

sorteio arbitrário de cursos a grupos que não tinham ligação com o curso sorteado. Ao 

possibilitar a escolha e respeitá-la, os elementos de pesquisa tornam-se mais ligados à 

realidade e, portanto, passam a ser mais interessantes e de maior significado a estudantes, ou 

                                                           
37 Este trabalho do qual se fala aconteceu dentro das atividades da Bolsa de Iniciação Científica, com o tema 
“Estudo de aspectos psicológicos que influenciam a aprendizagem escolar”, financiada pela FAPERGS 
(Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul), pertencente ao projeto “Currículo e 
Formação Docente: Articulação Permanente entre Educação e Saúde na Escola e na Universidade” do Grupo 
Interdepartamental de Pesquisa sobre Educação em Ciências (GIPEC – UNIJUÍ).  
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seja, não é uma pesquisa pela pesquisa, mas uma pesquisa que tem a ver com a vida de cada 

um. Ao mesmo tempo em que este processo ocorre, os participantes puderam trabalhar com a 

parte de informação profissional, que também é importante e possui questões que permitem 

melhor avaliar a escolha, e também puderam trazer as suas vivências individuais naquele 

campo. Os trabalhos, apresentados em forma de seminário para os estudantes das outras séries 

do Ensino Médio e também para os próprios colegas de sala, se apoiaram em um trabalho 

escrito que os participantes desenvolveram em paralelo ao andamento das oficinas. Durante a 

apresentação, estes alunos se projetaram, mais uma vez, no tempo e a realizaram como já 

profissionais, trazendo as dificuldades passadas, como era o mercado de trabalho naquele 

momento, e também as perspectivas de cada um ao passar pelo processo de idealizar um curso 

e conhecê-lo de fato, enquanto estudante e depois profissional.  

Quando se fala de um trabalho que possa estar de acordo com a realidade da escola 

pública não se trata de outra coisa a não ser um trabalho que leve em consideração que muitos 

participantes dividem seu tempo diário entre escola e trabalho, ou seja, já encontram-se no 

mercado de trabalho, seja por escolha ou por necessidade. Reconhecer e valorizar estas 

experiências que os jovens já possuem é fundamental para o desenvolvimento deste trabalho, 

especialmente se o objetivo está em promover uma aprendizagem da escolha. Sendo assim, é 

importante conhecer o perfil do jovem na contemporaneidade, as suas necessidades, a sua 

realidade, de modo a permitir uma melhor compreensão de si mesmo na complexa teia que o 

circunda. Isso só será possível se os orientadores considerarem os aspectos já mencionados 

anteriormente: aspectos educacionais, históricos, culturais e psíquicos. Em outras palavras, é 

preciso considerar um sujeito e tudo o que o constrói.  

Bock & Bock (2005, p. 4), apresentam a noção de sujeito que escolhe, considerando 

que “[...] se a concepção do sujeito se transforma, modifica-se também a noção de sujeito que 

escolhe.” Se o sujeito está sempre mudando, se transformando, sempre trocando o que tem 

por aquilo que ainda não tem, não seria diferente com o sujeito que escolhe. Se o sujeito que 

muda é o sujeito que escolhe, o sujeito que escolhe muda.  

É preciso, sempre, contextualizar a questão da escolha e do mercado de trabalho, bem 

como o que é juventude, com os tecidos da história e da cultura, portanto, e que remetem ao 

social. As coisas não são simplesmente; elas guardam relação com a história, com as 

organizações do social, com a cultura de um povo. Desta forma, Gonçalves (2001, apud 



112 
 

 
 

BOCK & BOCK, 2005, p. 4) apresenta as suas considerações, buscando na história 

pontuações acerca do trabalho, da desigualdade e da escolha: 

 

O homem que surge com o advento do capitalismo é o indivíduo livre, 
sujeito de sua vida. O desenvolvimento das forças produtivas capitalistas 
põe em relevo o indivíduo, como possuidor de livre-arbítrio, capaz de 
decidir que lugar ocupar na sociedade (...). O liberalismo, como produção 
ideológica da burguesia, expressa essa ênfase no indivíduo. Para o 
liberalismo, todos os homens são livres e iguais; apesar de iguais, têm 
interesses próprios e individuais (...). Toda essa afirmação do homem como 
sujeito individual e livre, que tem origem na afirmação burguesa do homem 
como produtor e consumidor individual no mercado, abre espaço para uma 
nova experiência de individualidade, mais especificamente de 
subjetividade... Entretanto, o desenvolvimento do capitalismo mostra que 
tanto a liberdade quanto as diferenças entre os indivíduos são ilusões... 
[grifo nosso] 

 

Ou seja, a ideia de liberdade é uma ilusão assim como a ideia de liberdade de escolha. Existe 

algo que direciona o sujeito no mundo e o faz acreditar ser livre enquanto se deixa guiar por 

este algo oculto, como já apontado por Figueiredo & Santi (2010), na crítica à liberdade 

moderna feita por Nietzsche e Bacon, e nomeado capital por Bock & Bock (2005); se o 

sujeito está a serviço do capital, ele não pode se considerar tão livre quanto imagina. Bock & 

Bock (2005) prosseguem sobre o tema, indicando que não há liberdade de escolha, embora 

haja uma contradição entre processo de escolha e sujeito que escolhe. Segundo os autores, 

“[...] a escolha é um processo que, estando limitado pelas condições sociais, se dá no âmbito 

do sujeito. Contraditoriamente o sujeito, que não é livre para escolher, é quem escolhe.” 

(BOCK & BOCK, 2005, p. 4). Sendo assim, há abertura de espaço para os fatores externos 

que implicam a escolha de cada sujeito, alterando seus planos e lhes restando fazer uma 

escolha dentre aquilo que delimitam as condições sociais. Em outras palavras, a escolha não 

existe – é uma determinação externa.  

 

A partir desta leitura, a Orientação Profissional deve olhar o indivíduo que 
escolhe uma profissão de modo a compreender que a escolha, que é do 
sujeito, é feita a partir de muitos elementos que estão no meio social e que 
compõe a escolha. Os valores sociais que circulam, as noções de trabalho e 
de sucesso profissional, as pressões sociais de familiares e outros, as 
influências e informações recebidas no decorrer da vida escolar, os 
significados pessoais atribuídos a si mesmo e ao futuro, enfim um conjunto 
enorme de elementos que são internalizados pelo indivíduo que escolhe 
[grifo nosso], possibilitando e limitando sua escolha. [grifo dos autores] 
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Diante do exposto, é fundamental a valorização da escolha e que esta questão seja 

contemplada no processo de Orientação Profissional, o que significa dizer que a experiência 

de cada um possa ser compartilhada no espaço de trabalho grupal, como possibilidade de 

compreensão de que a realidade profissional e a realidade de escolha por uma das 

modalidades de entrada ao mercado de trabalho estão ligadas à realidade do sujeito, ou seja, à 

sua vida e aos demais aspectos do social, que precisam ser discutidos e esmiuçados – e é aqui 

que se entende que a escolha poderá auxiliar neste trabalho: ao valer-se das questões atuais do 

mercado e das relações humanas e, principalmente, das vivências que os alunos já possuem no 

mercado de trabalho (através de estágios, cursos técnicos e vivência profissional em um posto 

de trabalho), a escola valoriza a história do aluno e as suas escolhas e consegue trabalhar as 

questões complexas que acabam por determinar as escolhas dos sujeitos, tornando este 

conteúdo mais significativo e interessante aos alunos, ou seja, um conteúdo que pode ser 

percebido pelo aluno como mais ligado à sua realidade e que exige a sua constante 

participação. De acordo com Aguiar & Bock (1995, apud BOCK & BOCK, 2005, p. 5), o 

trabalho de orientação precisa ser compreendido como de promoção de saúde: “Promover 

saúde significa trabalhar para ampliar a consciência que o indivíduo possui sobre a realidade 

que o cerca, instrumentando-o para agir, no sentido de transformar e resolver todas as 

dificuldades que essa realidade lhe apresenta”.  Ou seja, um trabalho que se paute pela 

compreensão do que seja a realidade.  

Ao se trabalhar a valorização da experiência de cada um, não está em questão o que 

seja dom ou vocação. Compreendendo que as habilidades dos sujeitos são desenvolvidas no 

espaço social, as ideias de dom e vocação que determinaram os processos de Orientação 

Profissional no passado acabam sendo ineficientes. A proposta sócio-histórica é de “[...] 

compreender a aproximação ou o distanciamento do sujeito em relação às profissões em 

função do que vive e viveu, de suas experiências diretas ou indiretas com as profissões ou 

ocupações.” (BOCK & BOCK, 2005, p. 5).  

De acordo com Bock (2002, p. 78-79),  

 

Quando uma pessoa pensa em seu futuro, ela nunca o faz de forma 
despersonificada. Ao escolher uma forma de se envolver no mundo do 
trabalho bem como a atividade que vai desenvolver, a pessoa mobiliza 
imagens que adquiriu durante sua vida. [...] Ao pensar numa profissão, a 
pessoa mobiliza uma imagem que foi construída a partir de sua vivência 
por meio de contatos pessoais, de exposição à mídia, de leituras 
(biografias, romances, revistas etc.), de ouvir dizer (transposição de 
experiências de outros), portanto não só por intermédio de contatos 
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pessoais [...]. Assim, quando uma pessoa diz que pretende ser tal ou qual 
profissional, não está pensando em algo genérico e abstrato; existe um 
modelo que dá forma a esta pretensão. Esta imagem gera uma identificação 
ou um afastamento da profissão. [grifo nosso] 

 

Diversos são os modos que o sujeito pode se imaginar na escolha que fez e diversas 

são as imagens que o sujeito vem coletando durante a vida e que dão sentido à escolha feita. 

Na montagem que faz, o sujeito percebe elementos importantes de sua vivência, mesmo que 

ela não tenha sido a melhor – ao menos, ao tê-la vivido, pode usá-la como referência para não 

continuar seguindo e mudar o caminho profissional. Além disso, torna-se fundamental o uso 

de diversos meios que contribuem para a internalização de informações profissionais, 

igualmente importantes durante o processo e que possibilitam uma vivência ao interagir com 

os outros. Ao promover o trabalho interdisciplinar, no recorte feito na escola pública 

apresentada anteriormente, foi pela interação com os pares e também com os já profissionais 

que o jovem pode fazer sua pesquisa pelas informações e internalizar tais materiais – além 

disso, os jovens contaram com mais uma oportunidade de ampliar seu arquivo de imagens e a 

colagem das mesmas bem como compartilhar aquilo que lhes era relevante. Além disso, a 

modalidade grupal possibilita que essas trocas possam ocorrer até mesmo dentro das oficinas, 

enriquecendo as discussões iniciadas pelo disparador temático. Nas palavras de Vygotsky 

(1987 apud OLIVEIRA, 1992a, p. 83): 

 

Quando associado a uma tarefa que é importante para o indivíduo, quando 
associado a uma tarefa que, de certo modo, tem suas raízes no centro da 
personalidade do indivíduo, o pensamento realista dá vida a experiências 
emocionais muito mais significativas do que a imaginação ou o devaneio. 
Consideremos, por exemplo, o pensamento realista do revolucionário ao 
contemplar ou estudar uma situação política complexa. Quando 
consideramos um ato de pensamento relativo à resolução de uma tarefa de 
importância vital para sua personalidade, torna-se claro que as conexões 
entre o pensamento realista e as emoções são freqüentemente muito mais 
profundas, fortes, impulsionadoras e mais significativas do que as conexões 
entre as emoções e o devaneio.  

 

 Em se tratando do sentido da escolha, tomando sentido como empregado por 

Vygotsky, um dos elementos da língua que possui um laço íntimo com o sujeito e sua 

vivência, sendo uma construção do sujeito, é importante compreender que o sujeito constrói 

uma imagem da profissão, ou nas palavras de Bock (2002), cara da profissão. O sujeito, a 

partir das imagens, dos recortes do social e de suas vivências, constrói essa cara que é fonte de 

sentido da escolha que fez, ou seja, ela é do próprio sujeito e tem a cara que ele próprio a deu, 
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considerando que foi construída por elementos sociais, mas que só possuem sentido 

individual. Cada sujeito possui uma determinada cara para a escolha que fez; mesmo que duas 

pessoas escolham a mesma profissão, a cara da profissão que cada uma construiu será 

diferente, uma vez das diferentes vivências. Em outras palavras, a cara a profissão é fruto das 

vivências de cada um no mundo (BOCK, 2002; BOCK & BOCK, 2005).  

 Compreender os aspectos culturais, históricos, educacionais e psíquicos, bem como 

quem é o sujeito e como este se organiza no mundo, é fundamental para que o processo de 

Orientação Profissional possa ocorrer de modo satisfatório, o que significa dizer que o espaço 

para a leitura crítica dos elementos sociais pudesse ser legitimado. Aliás, a leitura crítica do 

espaço escolar e do mundo social e também a abertura de espaços para que a fala possa 

acontecer e circular é um dos papéis dos profissionais de psicologia no espaço escolar. (CFP, 

2013) Para além da compreensão dos elementos já ditos e também da mobilização da fala e 

circulação da mesma, desenvolvendo a autonomia dos sujeitos e permitindo o exercício da 

participação social, é importante que a aliança com a escola possa acontecer, especialmente 

em se tratando dos aspectos pedagógicos que estão ligados à escola de uma profissão e à 

leitura do mundo. Talvez, deste modo, o processo de Orientação Profissional possa acontecer 

na escola como um movimento de leitura crítica da realidade, como um exercício de 

pertencimento dos sujeitos no espaço social que ocupam e como autores da história do mundo 

e de sua história, e também possa o ideal de educação para o trabalho possa ser uma 

realidade menos distanciada da vida social, que acontece além dos muros.  

 Para encerrar, vale a reflexão proposta por Bock & Bock (2005, p. 5), sobre o 

propósito do processo de Orientação Profissional e da escolha profissional: 

 

Enfim, a escolha profissional deve, a nosso ver, ser concebida como um 
processo de apropriação de informações e experiências que permitem a 
construção de significados pessoais e a orientação profissional deve ter 
como finalidade ser esse espaço que oferece, de modo sistemático, as 
informações e possibilidades de reflexão que reorganizam os elementos 
subjetivos permitindo uma escolha que resolve os conflitos vividos pelo 
sujeito nesse campo. 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

 A abordagem sócio-história, e a psicanálise, talvez de modo avesso, ensina que todo o 

processo de humanização e o surgimento do sujeito estão pautados na sua interação com o 

social, numa relação dialética com os sujeitos do espaço social e também com o mundo. É a 

partir disso que há a internalização, processo de trazer para dentro aquilo que é diferente ou 

que o sujeito não possui. Desta forma, ao compreender o sujeito como indissociável do 

mundo social e de seus pares, Vygotsky pontua que o sujeito é construído pelo social, 

mediado pela cultura. Como abordado anteriormente, o sujeito não está limitado ao arcabouço 

biológico enquanto uma possível determinação de suas aprendizagens e interações pelo 

mundo, mas está aberto a trocas constantes no espaço social e que irão, pouco a pouco, sob a 

coordenação do próprio sujeito, construí-lo em um processo infinito, pois a característica do 

humano é estar em uma construção permanente – não há limites para as trocas nem para as 

internalizações, muito menos para as aprendizagens.  

 Vygostky considera que o sujeito é histórico, ativo e social, ou seja, tem uma história e 

se inscreve na história, não está dissociado do que ocorreu antes de seu nascimento; é ativo 

porque constrói ativamente a si e ao mundo, através das trocas; é social, porque só se pode 

estabelecer trocas com os outros sujeitos do espaço social – afeta e é afetado pelas 

organizações do social. Se o sujeito está circunscrito à realidade social e também histórica, 

uma realidade sócio-histórica, é preciso considerar o que veio antes, em termos de história, 

para que a visão sobre as questões atuais possa ser ampliada e, com isso, promover um olhar 

mais crítico em relação aos fatos, que acontecem em uma rede complexa.   

 A história da humanidade não é desconexa. Os fatos atuais guardam representações e 

traços de acontecimentos passados. A questão da escolha da profissão, trabalhada neste 

escrito, possui traços de algo do passado, bem como a noção da liberdade, vivida pela 

adolescência. Através dos fatos históricos é possível compreender um pouco mais os 

fenômenos e processos que ocorrem na teia complexa do social. Sendo assim, o processo de 

Orientação Profissional e a questão da escolha não poderiam ficar de fora – também sofrem 

influências, guardam resquícios de uma sociedade tradicional, bem como é perpassada por 

diversos aspectos que tornam o olhar em relação a esta questão mais complexo. 

 As noções presentes na transição da Sociedade Tradicional para a Sociedade Moderna, 

como a de indivíduo e escolha, não ficam limitadas a este período histórico considerado 

passado. Se por um lado a entrada na modernidade deu ao sujeito a possibilidade da escolha e 
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da vivência da liberdade, por outro ele não indicou em quais condições o sujeito de fato seria 

livre e poderia escolher. Sendo assim, surge a crise da subjetividade, como trabalhado 

anteriormente, e que é muito similar ao que acontece ao adolescente em sua grande descoberta 

de si mesmo: depara-se com a possibilidade de determinar o seu caminho profissionalmente, 

entretanto, várias outras decisões precisam também ser tomadas, como as da sexualidade, as 

relacionadas à escola, aos grupos de amigos... Além disso, o adolescente percebe que ele não 

tem acesso a todas as possibilidades de escolha que poderia fazer: ele está limitado às 

circunstâncias do lugar social que ocupa.  

 De modo bastante semelhante ao indivíduo da Sociedade Tradicional, o sujeito que 

escolhe na contemporaneidade sofre, em suas escolhas, com as delimitações e imposições 

presentes no tecido e no discurso social: não é raro encontrar as determinações parentais na 

escolha de um adolescente, muito menos raro é encontrar um discurso social que seja livre de 

preconceito e que não veja problemas na possibilidade de trânsito entre as classes sociais. 

Diferente dos estamentos, elas não são fixas e determinadas pelo nascimento, mas estão 

presentes nos discursos que, além de imporem escolhas (ao perpetuar a ideia de que a família 

é de médicos, de professores, de advogados, de sapateiros, de músicos etc. ou que não permita 

que os sujeitos ascendam socialmente, filho de porteiro não pode cursar a graduação), 

impedem que estas tenham seu exercício pleno no futuro, através das questões de gênero. A 

escolha por uma profissão e seu exercer no dia-a-dia passam a ser desafiados por discursos 

que colocam a mulher, o negro, os homossexuais e toda a sorte de minorias sociais, na mesma 

posição que a mulher da Sociedade Tradicional: a de obedecer e servir o marido, representante 

do patriarcado e, portanto, da lei divina.  

 Este mesmo discurso legitimador da desigualdade de gênero, que coloca a mulher na 

posição de apenas objeto, está presente e determina as brincadeiras da infância, indicando 

com o quê e sobre o quê brincam os meninos e com o quê e sobre o quê brincam as meninas. 

Os estereótipos surgem aí e vão se naturalizando, a ponto de serem vistos pelo sujeito como 

ideias verdadeiras, legítimas e que devem reger as relações. E é neste sentido que pode entrar 

a escola e a Orientação Profissional enquanto processo: enquanto espaços destinados às 

desconstruções das certezas oriundas do social.  

 O processo de Orientação Profissional surge, então, com seu objetivo primeiro que é a 

escolha da profissão, mas não desconsidera seus efeitos secundários, ou seja, para além dos 

efeitos e questões do escopo da Orientação Profissional, como a possibilidade de fazer a fala 
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circular e todos se ouvirem; a possibilidade de levantar temas tabus, como a sexualidade e a 

relação da escola com os alunos; e, especialmente, a de desconstruir os discursos 

naturalizadores da desigualdade, ampliando a visão para diversos determinantes que se 

colocam na escolha e que permitem compreender mais a fundo as engrenagens do tecido 

social. Desta forma, pode-se dizer que a Orientação Profissional trabalha com o 

desenvolvimento de um olhar crítico em relação aos processos, caminhos e escolhas de cada 

sujeito e toda a sorte de elementos que estão presentes em cada um dos elementos 

mencionados, uma vez da construção social dos sujeitos e dos sentidos que cada um impregna 

à sua cara (BOCK, 2002). Em outras palavras, é através da Orientação Profissional pautada 

em uma abordagem eclética, mas que faça boa leitura do social e suas construções, em 

parceria com a escola, que diversas situações também oriundas do social poderão ser 

superadas.  

 A parceria com a escola com a Psicologia para que ocorra o processo de Orientação 

Profissional torna-se fundamental para o bom andamento do trabalho – seja a Psicologia, seja 

a Educação, a preocupação está na construção e nas relações que o sujeito tece com o mundo. 

Esta parceria parece ser ainda mais importante nas escolas da rede pública, por motivos já 

apresentados anteriormente, como a necessidade da educação para o trabalho, segundo os 

documentos que organizam a educação pública no país; por ser também um espaço em que a 

questão da escolha de uma profissão não recebe investimento, desvelando a noção de que 

apenas os alunos da rede privada têm acesso à universidade e que só é Orientação Profissional 

aquilo que discute questões relacionadas à escola de um curso universitário, deixando de lado 

todas as outras possibilidades de entrada no campo das profissões, seja através de vagas de 

trabalho independentes da formação, seja através de cursos técnicos, de estágios 

profissionalizantes etc.; por contar com estudantes que já estão dividindo o seu tempo diário 

com a escola e os encaminhamentos da profissão enquanto vivência (estágio, curso, posto de 

trabalho), é necessário que estas experiências e vivências sejam valorizadas e acessadas pelos 

próprios sujeitos viventes, que, ao partilhá-las no grupo de trabalho e refletir sobre elas, 

reorganiza seu olhar sobre este caminho que escolheu, forçadamente ou voluntariamente, 

valendo-se dela e das demais experiências compartilhadas no grupo para a construção ou 

consolidação de sua cara da profissão e do sentido que ela possui ao sujeito, mas também 

como forma de permitir a leitura mais crítica da realidade, ou seja, do reconhecimento de 

elementos que estão como pano de fundo de todas as escolhas, de todas as vivências, de todas 
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as experiências no social e que, de um jeito ou outro, colocam o sujeito a fazer uma escolha 

que não quer. Como assim? 

 Com a chegada da modernidade, ou seja, com o enfraquecimento da Sociedade 

Tradicional, o sujeito, que pode ser chamado assim somente após a experiência da 

subjetividade privatizada (FIGUEIREDO & SANTI, 2010), conquistou a liberdade: liberto 

dos grilhões da tradição e do patriarcado, o sujeito pode circular livremente pelo espaço social 

e conduzir a sua vida sem as determinações externas oriundas do líder religioso ou, então, de 

uma consciência de grupo pautada nos costumes. O sujeito, então, é livre para escolher e 

desenhar a sua vida de acordo com a sua vontade, mesmo que esta grande vivência de 

liberdade coloque o sujeito a vivenciar, também, a grande angústia de não saber para onde ir e 

o que fazer, mesmo com tanto a fazer, por, justamente, faltarem a ele referências.  

 Contudo, com o passar do tempo, e principalmente com o desenvolvimento do 

capitalismo, esta noção de liberdade vem, cada vez mais, se colocando como uma grande 

ilusão; mesmo que o sujeito possa escolher, há sempre uma determinação maior que o coloca 

a escolher o que escolhe, isto porque o sujeito está circunscrito a uma realidade social que 

limita o seu acesso a outras escolhas – o sujeito está a trabalho do capital: ele não está livre. 

Se o sujeito está a trabalho do capital e o capital rege os vínculos entre os sujeitos e as 

relações com o espaço social, a ponto de delimitar o caminho dos sujeitos pela questão 

socioeconômica, o sujeito, então, não está livre para escolher porque terá de fazer sua escolha 

pautado naquilo que é apropriado e indicado para a realidade socioeconômica em que vive – 

e por isso os discursos fixos presentes no social, reforçando a impossibilidade do sujeito se 

movimentar para além das delimitações que lhe são colocadas pelo contexto e também por 

isso a dificuldade do sujeito conseguir se livrar desta herança da tradição que continua a 

determinar seus passos mesmo quando lhe é dito que pode escolher livremente e viver a sua 

liberdade.  

Esta dificuldade é vivida no cotidiano por muitos jovens em processo de escolha, seja 

porque querem se livrar da determinação de exercer a profissão da família – e não podem, 

porque deixariam de receber a assistência familiar enquanto estuda – ou então por jovens que 

querem, e que já se organizam, para superar a realidade que limita suas escolhas, mesmo que 

em uma peregrinação diária contra os preconceitos e contra as dúvidas de sua capacidade. 

Desta forma, o processo de Orientação Profissional torna-se fundamental para o 
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empoderamento dos sujeitos a ponto de sustentarem seus posicionamentos mesmo diante de 

discursos naturalizados.  

O sujeito adolescente incorpora o sujeito moderno por justamente estar diante de sua 

liberdade e não poder exercê-la. Ainda mora com os pais ou com outras pessoas da família, 

sofre as imposições sociais que lhe surgem como forma de proteção ou em nome de um 

cuidado, limitando em seus passos. Contudo, mesmo diante desta proteção e de uma falsa 

liberdade, que o permite circular pelos espaços com maior fluidez, descobrindo o mundo, o 

sujeito é convocado pelo próprio social que o impede de escolher, a fazer uma escolha sobre 

seu futuro: é preciso escolher uma profissão, como um ponto de ancoragem diante das ondas e 

do fluxo das marés adolescentes. Ou, então, pelas questões da própria vida, o sujeito é forçado 

(e não mais convocado) a escolher uma profissão que, a seu ver, poderá ser exercida por 

pouco tempo e que é só para ajudar em casa, na sobrevivência (BRASIL, 2013).  

Diante desta ilusória liberdade da adolescência, do sujeito moderno e de todos os 

sujeitos que constroem ativamente o espaço social; das linhas invisíveis que determinam a 

vida dos sujeitos, e que são sentidas por estes; dos comportamentos tidos como da 

adolescência; da necessidade de uma escolha para a profissão e da necessidade de um olhar 

mais crítico, a existência da Orientação Profissional, na escola pública, é importante. É 

através dos engajamentos com a educação e da valorização das experiências dos sujeitos que 

se pode fazer um caminho na contramão, de questionamento perene da realidade.  

Diversas experiências têm se mostrado eficazes neste caminho contrário à maré 

determinante do social e possibilitadoras de novas construções por parte dos sujeitos. Neste 

escrito, foi apresentada uma possibilidade do processo de Orientação Profissional na escola 

pública, pautando-se em uma nova proposta de organização metodológica, tendo como raiz 

teórica a abordagem sócio-histórica. Acredita-se que o enlace entre a Psicologia, suas 

técnicas, instrumentos e intervenções, e a Escola, com todo seu potencial libertador e 

pedagógico, possa ser frutuoso em termos de um trabalho que vise à reflexão acerca do 

mundo do trabalho, da complexa rede em que se vive e também em termos de aprendizagem 

das escolhas por uma profissão. Esta aprendizagem só é possível quando há a possibilidade de 

compartilhar as experiências tidas e questionar a realidade tal qual ela se apresenta e, para isso 

acontecer, é necessário que a fala possa circular dentro dos grupos de trabalho e que os 

posicionamentos possam ser valorizados, legitimados, mas também abertos à mudança.  
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Embora não tenha se tratado de um trabalho inédito dentro da área de Orientação 

Profissional, esta intervenção da Psicologia na escola pública torna-se fundamental para que a 

vivência da vida profissional já em andamento – que compreende-se por diferencial em 

relação aos estudantes que ainda não estão no mercado de trabalho, uma vez da riqueza de 

experiências que já possuem e também dos argumentos pautados nesta vivência –, seja 

valorizada e compartilhada entre os pares, mas que também seja uma forma de convite aos 

estudantes a contextualizarem o próprio conteúdo escolar com a sua própria experiência, com 

os seus olhares e, então, possibilitar a construção social do conhecimento e maneiras de 

interpretar a realidade, tornando o conteúdo mais convidativo e significativo ao estudante, 

uma vez que se trata de um assunto de seu interesse e parte importante de sua vida. Contudo, 

faz-se necessária também a adequação das metodologias e a proposição de outras novas para 

que este processo possa acontecer e a valorização das experiências possa, de fato, produzir um 

olhar mais crítico em relação à escolha pela profissão. Para além disso, é preciso considerar o 

perfil do jovem ou do adolescente da atualidade e o modo que o tecido social vai dando forma 

e contextualizando este momento da vida em união à necessidade de escolha. E, ainda, é 

preciso considerar de quais formas a parceria entre a Educação e a Psicologia irá acontecer, de 

modo que as discussões possam ser fomentadas por novos e complexos argumentos, mas que 

também a informação profissional, a pesquisa e a interação sejam uma realidade da 

construção crítica destes conhecimentos, afinal, trata-se de uma aprendizagem sobre a 

escolha.  

Ainda há muito o que caminhar nesta área e são vários os tensionamentos existentes na 

relação entre a Educação e a Psicologia que precisam ser superados. Este foi o pequeno 

recorte de uma intervenção realizada em uma escola pública do interior do Rio Grande do Sul, 

e que agora é compartilhado, não se pretende guia para as ações neste campo porque é 

incompleto e carece de maiores reflexões e contribuições, mas, também, porque assim como 

sujeito que escolhe e o sujeito no mundo, são únicos e delimitados pela realidade social na 

qual estão circunscritos.  
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